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Introdução 

 

 

 

 

 

O presente trabalho, inserido no âmbito do mestrado integrado em teologia, dedica-se ao estudo do 

Mistério Pascal segundo o contributo de François-Xavier Durrwell cssr. Essencialmente é um trabalho de 

estudo do pensamento de um autor particular, cujo campo principal é o da soteriologia com ligações à 

cristologia e à investigação bíblica sobretudo neo-testamentária. 

François-Xavier Durrwell, missionário redentorista, ficou conhecido essencialmente pela sua 

investigação teológica acerca do Mistério Pascal de Cristo; a sua obra principal foi “A Ressurreição de Jesus, 

Mistério de Salvação”, surgida em 1950, traduzida posteriormente em 7 línguas e re-editada por onze vezes 

na versão francesa. F.X. Durrwell nasceu em Soultz, na Alsácia francesa, a 26 de Janeiro de 1912; após os 

estudos no seminário redentorista, frequentará a Universidade Gregoriana e o Instituto Bíblico em Roma, 

obtendo a licenciatura em 1940. Durante a sua vida ensinará teologia em diversos institutos na Alsácia, 

Luxemburgo e Bélgica, salvo entre 1952 e 1961 em que será provincial dos redentoristas de Estrasburgo. 

Após este período não deixará de publicar, entre artigos e obras, até à sua morte, em Estrasburgo, a 2005.1   

O pensamento de Durrwell será marcado por um percurso pessoal que ele narra frequentemente ao 

longo das suas obras2. No ultimo ano de seminário, o seu professor de dogmática, o pe. Dillenschneider, 

dedicou uma hora ao estudo do lugar da Ressurreição de Jesus no mistério da Redenção. Para este, a 

Ressurreição é uma recompensa de Cristo pelo Pai, o modelo da Humanidade justificada e a causa da 

Ressurreição da Carne. A mesma resposta seria dada no Instituto Bíblico no comentário a Rom 4,25 

“entregue por causa das nossas faltas e ressuscitado para nossa justificação”. O princípio da resposta a esta 

questão do lugar da Ressurreição seria dado, segundo Durrwell, pela leitura de Gal 4,1-7:  

 

«Mas eu digo-vos: durante todo o tempo em que o herdeiro é criança, em nada difere de um 

escravo, apesar de ser senhor de tudo. Pelo contrário, está sob o domínio de tutores e 

administradores, até ao dia fixado pelo seu pai. Assim também nós, quando éramos crianças, 

estávamos sob o domínio dos elementos do mundo, a eles sujeitos como escravos. Mas, 

quando chegou a plenitude do tempo, Deus enviou o seu Filho, nascido de uma mulher, 

nascido sob o domínio da Lei, para resgatar os que se encontravam sob o domínio da Lei, a fim 

de recebermos a adopção de filhos. E, porque sois filhos, Deus enviou aos nossos corações o 

Espírito do seu Filho, que clama: "Abbá! - Pai!" Deste modo, já não és escravo, mas filho; e, se 

és filho, és também herdeiro, por graça de Deus.» 

                                                             
1
 Uma lista das suas obras essenciais, com as datas de publicada, será apresentada na bibliografia. Para uma bibliografia 

exaustiva de todas as obras e artigos de Durrwell, com as diversas traduções, ver a recolha feita por J. Mimeault em 
RÉAL TREMBLAY, François-Xavier Durrwell, teologo della Pasqua di Cristo. 
2
 Seguimos o seu testemunho em F.X. DURRWELL, La Pâque du Christ selon l’Écriture, in VV. AA., La Pâque du Christ 

Mystère de Salut – Mélanges offerts au p. F.X. Durrwell, pág.10ss 
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À luz deste texto Durrwell entende que na Páscoa o mistério da Redenção realiza-se em primeiro 

lugar no próprio mistério pessoal de Jesus, na sua passagem de uma vida “na carne” à vida glorificada no 

Espírito. Mais que obtida, a Redenção foi realizada em Cristo e abre-se a todos os homens pela comunhão 

com a sua Páscoa filial. Será a partir deste núcleo que Durrwell desenvolverá o seu pensamento sobre a 

Ressurreição de Jesus na obra “A Ressurreição de Jesus, Mistério de Salvação”, e será a partir do lugar da 

Ressurreição que Durrwell entrará nos diversos domínios da Revelação, desde o mistério da Redenção ao 

próprio mistério de Deus na sua Paternidade e no Espírito Santo, passando pelo mistério de Cristo na sua 

filiação e na sua morte. 

Será este também, aproximadamente, o percurso do nosso trabalho: a partir da intuição 

fundamental de Durrwell acerca do lugar salvífico central da Ressurreição, veremos como se desenvolve 

uma compreensão do mistério da Redenção, do mistério filial de Cristo, e da revelação de Deus-Pai e do 

Espírito Santo no Mistério Pascal. Por fim apresentamos o pensamento particular de Durrwell acerca da 

Eucaristia que, como sacramento, aponta e explicita o próprio Mistério Pascal.  

Naturalmente que, com esta escolha que fazemos, outras opções são deixadas de lado. Em primeiro 

lugar, não faremos um estudo detalhado de uma obra específica de Durrwell, nomeadamente a sua obra 

fundamental “A Ressurreição de Jesus, Mistério de Salvação”; surgida em 1950, exigiria um estudo sobre o 

contexto teológico-eclesial no qual foi publicada, confrontando o pensamento e as preocupações de 

Durrwell com as ideias e concepções teológicas vigentes na época, nomeadamente sobre o lugar da 

Ressurreição no mistério da Redenção. Também não faremos um levantamento das críticas que na altura se 

fizeram a esta obra, nomeadamente no que toca à designação que Durrwell lhe atribui de “estudo bíblico”: o 

autor defende que, não se tratando embora de uma obra de exegese histórica, procura ser fiel ao 

pensamento dos autores neo-testamentários.3 

Também ficam de fora do nosso estudo diversas dimensões do pensamento de Durrwell, 

nomeadamente a sua escatologia, o apostolado ou a moral à luz do Mistério Pascal. Também não 

desenvolvemos a ligação que Durrwell estabelece entre os mistérios da Criação e da Salvação à luz do 

Ressuscitado.  

Por fim, a nossa opção de percorrer o pensamento de Durrwell pelas diversas dimensões que toca 

significa uma perda inevitável quanto à critica das suas posições. Todas as dimensões que tocamos são de 

certo modo essenciais na reflexão teológica e todas elas levantariam, necessariamente, toda uma série de 

questões que não podemos aqui desenvolver. A opção por apresentar o mais possível, de um modo global, o 

pensamento de Durrwell, implica uma limitação no recurso ao pensamento de outros autores e às posições 

do Magistério no que toca aos temas abordados.  

Deste modo, aceitando as limitações e a parcialidade que possui, privilegiamos uma leitura mais 

global e abrangente do campo teológico, uma tarefa certamente necessária na conclusão de um mestrado 

integrado em teologia. Aceitamos o contributo de Durrwell para alcançar esta síntese ou passagem em 

campos essenciais da reflexão teológica e, sobretudo, da Revelação. E procuraremos ver como o Mistério 

Pascal pode constituir o paradigma que ilumina a reflexão teológica nos diversos domínios em que esta se 

exerce.   

                                                             
3
 As maiores críticas à metodologia bíblica seguida por Durrwell viriam de J. Bonsirven na recensão  que fez à obra “A 

Ressurreição de Jesus, Mistério de Salvação” em 1951 (Bíblica, n.32, págs. 458-461); estas críticas, e o método bíblico 
seguido por Durrwell, podem ser vistos em JULES MIMEAULT, La Sotériologie de François-Xavier Durrwell, págs.9-34. 
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Capítulo I 

 

A Ressurreição de Jesus, Mistério Pessoal e Salvífico 
 

 

 

 

 

 

«Eu compreendo a Ressurreição como a efusão da Plenitude  

do Espírito Santo neste homem, Jesus, oferto sobre ao Cruz ao Pai.  

O Espírito, Santidade de Deus, remissão de todos os pecados do mundo,  

força criadora deste mundo e do mundo novo, por quem todos os homens  

podem tornar-se filhos de Deus, irrompeu neste homem, vivificou-o,  

‘constituiu-o Filho de Deus em poder pela Ressurreição dos mortos’ (Rom 1,4)»4 

 

 

 

 

 

 
Neste capítulo o nosso objectivo é, com F.X. Durrwell, entrar no centro do mistério da Ressurreição 

de Jesus, que não é mais do que um mistério pessoal e filial tornado de valor universal. Sendo um 

acontecimento que possui um alcance muito maior que a nossa compreensão e linguagem, não é possível 

encontrar uma única definição que abarque toda “a largura, o comprimento, a altura e a profundidade” (Ef 

3,18) deste mistério. O caminho torna-se então o de aproximarmo-nos através de várias linguagens e 

abordagens a este único Mistério. 

Segundo Durrwell podemos aproximar-nos do Mistério da Ressurreição de Jesus por quatro 

abordagens: a Ressurreição como inauguração da Salvação e realização das promessas de Deus; como 

passagem em Jesus de uma vida “segundo a carne” à vida no Espírito; como efusão em plenitude do Espírito 

Santo como geração plena como Filho; e exaltação como Senhor enviado ao Mundo. É por estas quatro 

aproximações apontadas por Durrwell que seguimos o nosso estudo.5  

 

 

 

                                                             
4 F.X. DURRWELL, La Pâque du Christ selon l’Écriture, in VV. AA., La Pâque du Christ Mystère de Salut – Mélanges offerts 
au p. F.X. Durrwell, pág.10 
5
 Essencialmente são os quatro primeiros capítulos da obra fundamental de Durrwell, “A Ressurreição de Jesus, 

Mistério de Salvação”. Surgida em 1950, conheceu algumas modificações na 10ª edição francesa de 1976; é a partir da 
tradução italiana desta edição que realizamos o nosso estudo: F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di 
Salvezza, ed. Città Nuova, Roma 1993. Sobre a evolução entre as diversas edições desta obra, ver JULES MIMEAULT, La 
Sotériologie de François-Xavier Durrwell, sobretudo pág. 37-38 
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1.1 A Ressurreição como proclamação de Salvação 

 

O Concílio Vaticano II aponta numa densa definição a centralidade e unidade do Mistério Pascal: 

«Esta obra da Redenção humana e da perfeita glorificação de Deus, às quais se referiam as maravilhas por 

Ele operadas em favor do povo da Antiga Aliança, realizou-a Cristo Senhor, principalmente pelo Mistério 

Pascal da sua bem-aventurada Paixão, Ressurreição de entre os mortos e gloriosa Ascensão» (SC 5). É no 

Mistério Pascal, entendido como um só Drama no qual se unem a Paixão, Ressurreição e Ascensão de Jesus, 

que se realiza e inaugura a Redenção da Humanidade, cume de todo o Projecto Salvífico de Deus. 

É neste Mistério Pascal que os crentes são introduzidos no Baptismo: «Assim, pelo Baptismo os 

homens são introduzidos no Mistério Pascal de Cristo: mortos com Ele, sepultados com Ele, com Ele 

ressuscitados (cf. Rom 6,4; Ef 2,6; Col 3,1; 2Tim 2,11), recebem o Espírito de adopção de filhos, clamam 

Abbá, ó Pai (Rom 8,15)» (SC 6). E não só os baptizados, mas todos os homens são chamados, como vocação à 

Plenitude, a participar deste mesmo Mistério Pascal: «Uma vez que Cristo morreu por todos (cf. Rom 8,2) e a 

vocação última do Homem é realmente uma só, a vocação divina, nós devemos afirmar que o Espírito Santo 

oferece a todos, de um modo que só Deus conhece, a possibilidade de se associarem ao Mistério Pascal» (GS 

22). Deste modo, a redescoberta da riqueza do Mistério Pascal de Jesus é a redescoberta do centro do 

Projecto Salvador de Deus no qual a Humanidade é assumida e no qual se revela a vocação do ser humano 

como ser chamado a participar desta Vida nova e transfigurada.6 

É a este Mistério Pascal que Durrwell dedica toda a sua obra, na redescoberta e aprofundamento 

deste Mistério como Mistério de Salvação para toda a Humanidade. Entende-se por Mistério no sentido que 

Paulo lhe atribui em Ef 1,9; 3,9: o Projecto que Deus revela em Jesus Cristo e no qual os crentes são 

incorporados, o próprio Evangelho da Salvação que se inaugura na Páscoa de Cristo e é proclamado no 

mundo.7 Esta compreensão de Mistério como Revelação, ao alcance da compreensão e da fé dos crentes, 

será fundamental no pensamento de Durrwell.  

Por Mistério Pascal Durrwell entende «o Mistério de Salvação, como o próprio mistério de Jesus, o 

seu mistério pessoal, filial, que para a Salvação do mundo se cumpre na Morte, na Ressurreição e na 

Parusia».8 É no mistério pessoal de Jesus, na sua identidade filial e messiânica, que se encontra a unidade 

destas três dimensões da Páscoa. Como veremos, unir num só mistério a morte e a Ressurreição de Jesus 

não significa anular a dimensão de novidade e de emergência escatológica que significa a mesma 

Ressurreição; é graças à mútua fidelidade do Filho e do Pai que estes dois acontecimentos, tão contrários 

entre si, se tornam um só e neles se desenrola a Salvação no seio do mundo e da história. 

Nesse Drama da Salvação realizado em Cristo, qual o lugar da sua Ressurreição? Desenrola-se a 

Salvação na Morte, como aponta a chamada teologia jurídica da Redenção9? De certo modo, a 

transformação qualitativa que acontece na relação da Humanidade com Deus teria lugar através da 

Incarnação do Filho e da sua Morte; então a Ressurreição seria apenas a nova condição de Jesus numa vida 

glorificada. É este esquema que Durrwell apresenta e que procura superar: 

                                                             
6
 Sobre esta vocação pascal do ser humano em Cristo, com consequências para o seu processo de moralização, ver 

JORGE CUNHA, O Evento do Filho Advento do Homem; ver também ANTÓNIO COUTO, Uma Palavra é melhor do que um 
Presente, pág. 139-152 
7
 Ver B. RIGAUX e P. GRELOT, Misterio, in X.L. DUFOUR, Vocabulario de Teologia Biblica, pág. 486 

8
 F. X. DURRWELL, L’Eucaristia Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 40 

9 Veremos mais de perto esta corrente da teologia, e a crítica que dela faz Durrwell, no segundo capítulo. 
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«A Ressurreição é tida comummente como um epílogo. Segundo tal concepção, o drama 

desenrola-se por inteiro na Cruz e conclui-se à hora nona de Sexta-feira Santa. A Páscoa refere-

se pois ao destino do herói depois da sua aventura: completada a missão, ele regressa à 

vida».10 

 

Deste modo, mais que ao campo da soteriologia, a Ressurreição de Jesus seria abordada apenas na 

teologia fundamental, como revelação do mistério divino de Cristo e como repto à fé do ser humano. 

Durrwell refere que nos anos 40, quando iniciou a sua reflexão sobre este mistério, a teologia via a 

Ressurreição de Jesus no campo da apologética, da prova e defesa da Fé para aqueles que não acreditavam 

na identidade messiânica de Jesus, a começar pelos próprios judeus; além disso, como Ressuscitado Jesus 

seria o homem exemplar da Justificação na relação com Deus.11 

A mesma crítica é feita por Gerald O’Collins: não só ao nível da compreensão da Salvação, como na 

própria reflexão teológica, a Ressurreição de Jesus não era vista como o lugar teológico do mistério de Deus, 

do Homem ou da Igreja. A Ressurreição era vista apenas como uma demonstração da divindade de Jesus, da 

sua identidade messiânica e filial; mas não se partia da Páscoa de Jesus para desenvolver a reflexão teológica 

sobre os diversos âmbitos da fé cristã. É o que aponta O’Collins:  

 

«Naqueles antigos tempos maus anteriores ao Concílio Vaticano II (1962-65), a Ressurreição era 

frequentemente tratada como uma introdução à apologética cristã. Provava esplendidamente a 

afirmação que Jesus fazia de si mesmo, de ser o mensageiro divinamente autorizado, ou então 

de ser o Filho de Deus. Mas, logo, a Ressurreição de Cristo desaparecia de vista à medida que os 

teólogos articulavam sistematicamente as crenças cristãs em torno à Trindade, a Igreja ou 

qualquer outro tema que considerassem».12 

 

Ainda em 1975 K. Rahner refere uma visão corrente do mistério da Ressurreição segundo a qual esta 

não entraria no âmbito da Redenção por não se trata de uma acção livre de Jesus, mas sim do Pai. Vemos 

como a visão da Redenção era ainda uma visão jurídica, de méritos alcançados por Jesus diante de Deus para 

obter a reconciliação; estes méritos seriam obtidos através da sua entrega na morte. A separação de ambos 

os acontecimentos conduz a uma visão jurídica, não pessoal, da Redenção. Escreve Rahner sobre “o aspecto 

soteriológico da Ressurreição de Jesus”:  

 

«Neste aspecto, chama a atenção que a reflexão teológica não tenha alcançado ainda o grau 

desejável de elaboração, pelo que se refere à teologia sistemática. Os teólogos ressaltam em 

geral que, à diferença da morte de Cruz, a Ressurreição não é causa moral meritória da 

Redenção, pois não é por si um acto moral livre do homem Jesus. No entanto, não deve 

esquecer-se nesta proposição que a Ressurreição de Jesus é um elemento dentro de um 

processo único, no que a Morte constitui a primeira fase, que desemboca e se integra na 

Ressurreição».13 

 

                                                             
10

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 19 
11

 F. X. DURRWELL, Cristo, Nostra Pasqua, pág. 8 
12

 G. O’COLLINS, Jesús Resucitado – Estudio histórico, fundamental y sistemático, pág. 221;ver também W. KASPER, 
Jesús, el Cristo, pág. 221 
13 K. RAHNER, Resurrección, in Sacramentum Mundi, Tomo VI, col. 55 
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Por este conjunto de referências podemos ver como a teologia caiu por vezes no erro de retirar a 

Páscoa de Jesus do centro da sua reflexão. Foi sem dúvida aqui que Durrwell terá dado o seu maior 

contributo para a reflexão teológica, relembrando esta centralidade da Ressurreição para a fé dos discípulos, 

não apenas como sinal e prova da identidade de Jesus, mas fundamentalmente como anúncio de Salvação, 

como o ponto de partida para a compreensão do Projecto Salvador de Deus. Importa referir se ainda hoje a 

Páscoa de Jesus continua a não constituir o centro e o ponto de partida para a reflexão teológica em diversas 

temáticas, seja a da eclesiologia, dos sacramentos ou da moral. 

Na fidelidade às Escrituras, a Ressurreição de Jesus é o centro fundante do Projecto de Salvação; a 

Ressurreição é o núcleo do Kerygma e da profissão de fé da Igreja primitiva; assim a Ressurreição não pode 

ser vista como um epílogo no drama da Salvação cujo centro seria a Cruz ou a Morte de Jesus, nem uma 

demonstração da divindade de Jesus para defesa da fé, em termos apologéticos. 

Já nos evangelhos sinópticos encontramos que o centro da vida e missão de Jesus é o anúncio do 

Reino de Deus, cuja proximidade é um chamamento à conversão (Mc 1,15). Esse anúncio surge desde o 

princípio vinculado à própria pessoa de Jesus, que convida ao seguimento e à escuta da sua Palavra. O 

advento do Reino coincide com a vida de Jesus, elemento que surge, por exemplo, nas referências à Paixão 

(Mt 20,17-19; Mc 10, 32-34).14 Aludindo à figura do Filho do Homem de Dn 7,13-14, a inauguração do Reino 

dar-se-ia com a entronização desta figura. Sendo leituras pascais da vida e missão de Jesus, os Evangelhos 

proclamam a sua Ressurreição como a entronização do Filho do Homem, cumprindo-se as promessas 

escatológicas de Deus. 

Os discursos que encontramos no livro dos Actos dos Apóstolos, cuja estrutura aponta para uma 

tradição da Igreja nascente, apresentam a Ressurreição de Jesus como a grande proclamação de Salvação, o 

cumprimento das promessas feitas por Deus ao Povo: “A este Jesus, Deus o ressuscitou, e todos nós somos 

testemunhas disso. Exaltado à direita de Deus, recebeu do Pai o Espírito Santo prometido e o derramou”. 

(Act 2,32-33). Os Apóstolos são designados de “testemunhas da sua Ressurreição” (Act 1,22; 4,2).  

 

«Por si só, a Ressurreição poderia constituir – o que não poderia nenhum outro acontecimento 

da vida de Jesus, nem sequer a morte - a inteira proclamação cristã e a inteira profissão de fé. 

Essa contém todo o mistério pessoal de Jesus, e aquele da sua morte».15 

 

Testemunho muito próximo desta pregação primitiva é o de Paulo: “Se Cristo não ressuscitou, é vã a 

nossa proclamação, é vã a nossa fé”. (1Cor 15,14). O próprio Nome de Deus passa a ser o “Pai de nosso 

Senhor Jesus Cristo” (2Cor 1,3), “que ressuscitou a Jesus da morte” (Gal 1,1). É na Ressurreição que Jesus é 

plenamente constituído e revelado como o Filho, pelo poder do Espírito (Rom 1,4). É na fé no Ressuscitado 

que Paulo pode proclamar a esperança da Ressurreição aos crentes (1Cor 15,23-24). O Baptismo é a 

comunhão do crente com o Senhor Ressuscitado, Cabeça da Igreja e Primogénito dos mortos (Col 1,18), 

comunhão de vida e de morte, de renascimento pessoal (Gal 3,27).  

 

«O Cristo da Glória constitui o meio vital no qual se elabora a justificação, é assim que a 

fórmula ‘em Cristo’ define a causalidade da Ressurreição. A Ressurreição é a irrupção, em Cristo 
                                                             
14

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 23 
15 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 26 
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e no mundo, da justiça de Deus que dá a vida. É o Pai que ressuscita Cristo, que justifica os 

homens; e é em Cristo que os justifica e por meio da acção ressuscitante que exerce n’Ele». 16 

 

Também o Evangelho de João conhece uma progressão para um culminar que é a Glorificação do 

Filho, na sua Ressurreição, segundo a categoria da “Hora” (Jo 12,27; 17,1). Esta glória pascal revela-se 

através dos sinais, pelos quais os discípulos acreditam em Jesus (Jo 2,11; 11,40.45). É na sua glorificação que 

o Espírito é comunicado aos que n’Ele crêem (Jo 7,39). Deste modo, a Humanidade de Jesus torna-se 

revelação e está em função da sua glorificação. Se os relatos da Experiencia Pascal ocupam um lugar final 

nos evangelhos, a verdade é que é a experiencia do Ressuscitado que dá origem e percorre todo o texto, 

como a Boa-Notícia de uma Salvação que nos é revelada pelo Filho (Mc 1,1; Rom 1,1-2).  

Seguindo o percurso que Durrwell faz no primeiro capítulo da sua obra fundamental “A Ressurreição 

de Jesus, Mistério de Salvação”, vemos nesta brevíssima aproximação que a Ressurreição de Jesus é o 

acontecimento que dá origem e percorre todo o Novo Testamento, como o acontecimento da Salvação 

prometida por Deus. Falar de Salvação, no Novo Testamento, significa falar de um acontecimento 

permanente, de uma Pessoa que se torna actualidade e chamamento para a vida do crente, com quem entra 

em comunhão. Deste modo, surge a questão de saber qual o lugar da morte de Jesus no drama da Salvação.  

 

 

1.2 A Ressurreição como Passagem da “vida segundo a carne” à “vida no Espírito” 

 

Como vimos na referência ao nº5 da SC, o Concílio Vaticano II apresenta o Mistério Pascal numa 

unidade de Salvação, na qual se encontram a Morte, a Ressurreição e a Ascensão de Jesus Cristo. Nenhuma 

destas três realidades pode ser vista em separado como inaugurando por si só a Salvação para a 

Humanidade, separada das outras. Concorrendo os três passos do drama para um só Mistério, a Salvação 

adquire um carácter dinâmico. Segundo K. Rahner: 

 

«No aspecto cristológico da Ressurreição, há-de advertir-se também que a Morte e a 

Ressurreição de Jesus são um processo único, interna e indissoluvelmente unido nas suas fases 

(cf. Lc 24,26.46; Rom 4,25; 6,4ss): todo o Homem morre, desde dentro, para o seu estado 

definitivo, de modo que este é a maturação da sua existência temporal livre».17 

 

Para Durrwell, a morte de Jesus ocupa o seu lugar no drama da Salvação enquanto unida à 

Ressurreição. O significado e valor da morte são referidos desde as origens no anúncio tal como 

encontramos no Novo Testamento. Os discípulos lêem a morte de Jesus à luz dos textos vetero-

testamentários do Servo de YHWH de Is 53 ou Sal 22. A própria Ultima Ceia que Jesus celebra com os 

discípulos íntimos refere o significado que ele próprio confere à sua morte, como entrega de vida e de 

serviço em favor do povo (Mc 14,24). No entanto, será apenas à luz da Experiência Pascal que os discípulos 

reconhecerão o significado da vida e morte de Jesus; sem o encontro com o Ressuscitado, a morte de Jesus 

não passa de um sem-sentido que os leva de regresso a casa, sem que as suas expectativas messiânicas 

                                                             
16

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza. pág. 32 
17

 K. RAHNER, Resurrección, in Sacramentum Mundi, Tomo VI, col. 54; cf. G. O’COLLINS, Jesús Resucitado, pág. 121; W. 
KASPER, Jesus, el Cristo, pág. 245 
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tivessem sido realizadas (Lc 24,21). É colada à Ressurreição que a morte de Jesus é lida e interpretada pelos 

discípulos no quadro do Projecto Salvador de Deus.   

 

«Morto pelos nossos pecados (cf. Rom 4,25; 1Cor 1,23; 2,2; 15,3). A morte redentora faz parte 

da pregação primitiva. O seu papel é fundamental; mas se se a isolasse, retirando-a da sua 

relação com a Ressurreição, então ela seria, segundo Paulo, vazia de significado salvífico (cf. 

1Cor 15,17)».18  

 

A morte é, para Durrwell, o cumprimento do destino pessoal de cada ser humano; para Jesus, a sua 

morte, lida à luz da fé que procura o sentido mais profundo da história, é o cumprimento da sua condição 

filial e da sua missão messiânica. É o acto total e pleno da entrega e obediência de Jesus (Heb 5,8-9), que é 

acolhida pelo Pai ressuscitando-o na plenitude do Espírito Santo.19 A morte de Jesus, centro no drama 

salvífico na teologia jurídica, só é salvífica por formar, com a Ressurreição, o único Mistério Pascal: ela é o 

cumprimento pessoal e messiânico de Jesus, a sua radical entrega como Filho, na obediência e acolhimento 

ao Pai, obediência que é glorificada. 

O Novo Testamento proclama que a Experiencia Pascal é o reconhecimento do mesmo Jesus de 

Nazaré que foi crucificado sob Pôncio Pilatos. A morte de Jesus “marca” a sua identidade, e a Ressurreição 

não a substitui ou a coloca entre parêntesis: Jesus continua a ser chamado de o Crucificado, mesmo no 

quadro das experiências pascais: “Procurais Jesus de Nazaré, o Crucificado: Ressuscitou, não está aqui” (Mc 

16,6). A morte vem unida à Ressurreição de Jesus no próprio mistério pessoal de Jesus: a designação do 

Ressuscitado como o Crucificado é uma marca que identifica o próprio Vivente, pertence à sua identidade.20 

Talvez seja no Evangelho de João que melhor se encontre esta unidade, vista segundo os termos de 

“Hora” e de “Glorificação”. À luz da Páscoa a morte de Jesus é lida como a sua entrega absoluta em 

fidelidade nas mãos do Pai, como cumprimento da sua missão messiânica. Deste modo, a morte possui um 

significado salvífico porque, em João, ela coincide, à luz da fé, com a glorificação do Filho, do Verbo 

Encarnado.21 Mesmo nesta unidade, não deixamos de encontrar no Evangelho de João os sinais da angústia 

e das dúvidas de Jesus, diante de uma morte que não deixa de possuir um carácter de drama: «Agora a 

minha alma está perturbada. E que hei-de Eu dizer? Pai, salva-me desta hora? Mas precisamente para esta 

hora é que Eu vim!» (Jo 12,27).  

A Páscoa ou a “Hora” é a revelação plena da Incarnação, o seu cumprimento, pelo qual o Filho 

“entra” plenamente na sua condição de “seio do Pai” (Jo 1,18) e ao mesmo tempo a sua “vinda” ao mundo 

para que os discípulos participem da sua comunhão com o Pai (Jo 14,3). A Incarnação é o caminho da 

Humanidade para Deus, pelo Filho, cuja plenitude é inaugurada na Páscoa: 

 

«A Incarnação é considerada, não do ponto de vista do Verbo descendente, como abaixamento, 

como um afastamento do Pai, mas do ponto de vista da humanidade de Cristo como uma 

                                                             
18

 F. X. DURRWELL, Cristo, Nostra Pasqua, pág. 14 
19

 JULES MIMEAULT, La Sotériologie de François-Xavier Durrwell, pág. 327; este mistério da morte de Jesus, na qual se 
revela a própria morte de cada ser humano, vê-lo-emos mais em pormenor no capítulo III, dedicado à filiação de Jesus. 
20

 JAN KAHMANN, Il est Ressuscité, le Crucifié – Marc 16,6a et sa place dans l’évangile de Marc, in VV.AA., La Pâque du 
Christ, Mystère de Salut, pág.125 
21 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 40 
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elevação junto da proximidade do Pai. Esta afirmação supõe que o papel da Incarnação é 

justamente o de suprimir a distância do Pai inerente à condição humana».22 

 

Lendo a S. Paulo, Durrwell vê a Ressurreição de Jesus como uma passagem, na sua condição pessoal, 

de uma “vida segundo a carne” para a “vida no Espírito”. Durrwell interpreta sobretudo as duas passagens 

de Rom 1,3-4 e Flp 2,6-11. Seguindo a linguagem bíblica, para Paulo a condição humana é uma condição de 

“carne”, criatural, histórica e limitada, contraposta à santidade de Deus cuja vida é o Espírito. Não se trata de 

um dualismo antropológico, mas da leitura da condição humana sujeita ao pecado, que pede uma Redenção 

que só pode ser Dom e Graça de Deus e que significa uma transformação radical ou uma “Nova Criação” 

(2Cor 5,17).23 

É proclamação central para Paulo que essa condição humana é a que Cristo assumiu até às últimas 

consequências, isto é, “até à morte e morte de Cruz” (Flp 2,8). “Por isso, Ele teve de assemelhar-se em tudo 

aos seus irmãos, para se tornar um Sumo-sacerdote misericordioso e fiel em relação a Deus, a fim de expiar 

os pecados do povo” (Heb 2,17). É à luz desta condição histórica, limitada, criatural que compreendemos as 

afirmações de Paulo: “Deus enviou o seu filho, assemelhado à nossa condição pecadora” (Rom 8,3; cf. 2Cor 

5,21). A morte surge como o cumprimento natural desta condição “carnal”, criatural, como o definitivo 

destino do ser humano, destino esse pervertido e marcado pelo pecado.24 

Para Jesus, a morte torna-se libertadora, como cumprimento definitivo da sua condição messiânica, 

na qual a sua relação com Deus, como Filho, transfigura as limitações da condição histórica. É deste modo 

que Durrwell lê o esquema de Heb 5,8-9: “Apesar de ser Filho de Deus, aprendeu a obediência por aquilo 

que sofreu e, tornado perfeito, tornou-se para todos os que lhe obedecem fonte de Salvação eterna”.25 A 

Ressurreição é essencialmente esta passagem libertadora, no próprio Filho Jesus, de uma vida segundo a 

condição humana, criatural, “carnal” para a vida na plenitude do Espírito de Deus, Espírito de Santidade 

(Rom 1,4), naquele que é o próprio processo de justificação onde a morte, pertencente à condição criatural, 

é transfigurada: 

 

«Nas fases sucessivas da sua existência, Cristo apresenta-se numa maneira contraposta como 

um homem na carne de pecado e de debilidade, e um homem Filho de Deus na santidade e 

potência. Jesus passa num ao outro como num processo de justificação».26  

 

Vendo a vida de Jesus neste processo contraposto de duas fases, surge a questão: a condição filial de 

Jesus só surge aquando da sua Ressurreição? Não possui desde a sua concepção a plena identidade filial, a 

unção com o Espírito de Deus? Para Durrwell, afirmar a condição histórica e humana de Jesus implica ver 

esta filiação também em termos de evolução: na história, esta condição filial vive as limitações próprias de 

                                                             
22 JULES MIMEAULT, La Sotériologie de François-Xavier Durrwell, pág. 84 
23

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 46 
24

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 45 
25

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 52-53 
26

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 50; no capítulo II referente ao lugar da 
Ressurreição no mistério da Redenção, veremos melhor como esta passagem de Jesus, numa vida transfigurada no 
Espírito do Pai, é o próprio mistério da Redenção na qual o Homem é chamado a participar em comunhão pessoal.  
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uma existência “na carne”, limitada, finita. Só na Páscoa, na glorificação é que a condição filial de Jesus 

supera as limitações da história para se tornar universal.27  

Precisamente porque a morte é o cumprimento definitivo da condição humana, não seria possível 

uma morte pascal se já antes a vida de Jesus não tivesse acontecido na fidelidade ao Espírito que o ungiu e 

consagrou. A própria morte como definitiva Kénosis representa, para Jesus, o culminar da sua própria 

condição filial: “Em Cristo, a Kénosis, levada ao extremo, representa o mais intenso esforço de aproximação 

a Deus, já que, enquanto obediência radical, essa liberta o homem da autonomia da carne e o submete a 

Deus”.28 Deste modo, a Kénosis e a Glória, embora fases ou condições distintas, unem-se no único mistério 

filial de Jesus. Aliás, a Kénosis não é, para Durrwell, a negação da condição filial de Jesus, mas o seu 

cumprimento. 

Na unidade entre a morte e a Ressurreição de Jesus encontramos também a unidade entre a história 

e a escatologia: é no seio da história, num contexto concreto, que se dá a decisiva intervenção de Deus na 

história, a inauguração do seu projecto salvífico para a Humanidade. Por isso esta unidade é salvífica. À luz 

da fé, a Ressurreição emerge do seio da própria morte de Jesus, na sua entrega e obediência filiais. 

 

«A Ressurreição é o fim da morte na Cruz, fim que remata e perfecciona. Por isso não é outro 

acontecimento posterior à vida e paixão de Jesus, senão que representa o que de mais 

profundo aconteceu na morte de Jesus: a entrega realizada e padecida do homem verdadeiro a 

Deus e a aceitação compassiva e amorosa desta entrega por parte de Deus. A Ressurreição é, 

ao mesmo tempo, a profunda dimensão divina da Cruz, já que Deus encontra o acolhimento no 

homem definitivamente e este a encontra em Deus. Graças a esta unidade paradoxal de Cruz e 

Ressurreição o amor e o poder de Deus entra total e irrevogavelmente na existência humana 

até à morte e, vice-versa, o homem entrega-se totalmente por obediência à vontade do Pai. 

Ambas são as duas caras de um mesmo acontecimento. Cruz e Ressurreição formam juntas a 

única Páscoa do Senhor.»29  

 

Neste ponto, encontramos uma posição convergente com Hans Balthasar: há uma unidade no 

mistério de Morte e Ressurreição na própria identidade de Jesus, como duas direcções de um só 

acontecimento que se tornam, pelo Amor de Deus pela Humanidade, como um só movimento de Salvação:  

 

«Mas a morte, o morrer no silêncio do Logos, tornou-se o centro do que tem para dizer de si 

mesmo, e nós entendemos precisamente o seu silêncio como a sua revelação final, a sua última 

palavra: e isto porque, na humildade da sua obediente entrega até à morte de Cristo, ele 

identifica-se com o Senhor exaltado. O que funda esta continuidade é o amor absoluto de Deus 

pelo Homem, manifestando-se Ele próprio em ambos os lados do hiato (e assim no próprio 

hiato), e o seu tri-uno Amor na sua realidade intrínseca é a condição de possibilidade para este 

amor pelo Homem (…) Barth desejou falar não de ‘duas condições, estados sucessivos, de Jesus 

Cristo’, mas de ‘dois lados ou direcções ou formas’ do que aconteceu em Jesus Cristo para a 

reconciliação do Homem com Deus. Pelos termos ‘humilhação’ e ‘exaltação’ descreve-se 

simplesmente o duplo movimento de Jesus Cristo, o conteúdo da sua obra».30 

                                                             
27

 F. X. DURRWELL, Cristo, Nostra Pasqua, pág. 26 
28

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 52 
29

 W. KASPER, Jesus, el Cristo, pág. 249 
30 HANS U. V. BALTHASAR, Mysterium Paschale, pág.79 
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Não há assim oposição entre a Kénosis da Cruz e a Glória, pois a própria Kénosis pertence ao mistério 

de Deus, na relação entre o Pai e o Filho: a Kénosis é possível apenas no amor de Deus, pertence ao seu 

mistério eterno, e por isso não entra em contradição com a glorificação. Balthasar refere a existência do 

hiato fundamental entre a morte e a Ressurreição, mas é vencido por um Amor superior, um Amor que se 

encontra em ambos os lados desse hiato. 

 

«Quando compreendermos que até a mais extrema Kénosis, atendendo que se torna possível 

graças ao eterno amor de Deus, é englobada nesse amor que toma a responsabilidade por ela, 

então a oposição entre a theologia crucis e a theologia gloriae é fundamentalmente vencida – 

mesmo que ambas não se dissolvam uma na outra».31 

 

É na morte que acontece a definitiva orientação pessoal da vida de um homem; por isso o mistério 

da Incarnação é unido ao da Cruz. A morte de Jesus adquire o seu sentido salvífico como definitiva 

orientação pessoal, de entrega filial nas mãos do Pai, abrindo-se assim à Ressurreição. Assim a obediência é 

obediência «até à morte, e morte de Cruz» (Flp 2,8), a morte adquire para Jesus um valor e significado 

pessoais que ultrapassam em muito o âmbito histórico da condenação por parte das autoridades judaico-

romanas. 

 

«O significado da vida terrena permanece indeciso e obscuro, enquanto a vida durar. Apenas na 

morte, através do divino julgamento, pode um homem receber a sua orientação definitiva. É 

por isto que a Redenção da Humanidade em Cristo tem a sua decisiva realização, estritamente 

falando, não na Incarnação ou na continuidade de sua vida mortal, mas no hiato da morte».32 

 

Em todo o caso, encontramos em Balthasar a linguagem de drama e hiato para falar da morte de 

Jesus. A Cruz e a Glória estão unidas, mas não se dissolvem uma na outra, não anulam o que têm pela sua 

natureza de radicalmente diferente. Assim a unidade entre morte e Ressurreição, que segundo Durrwell a 

primeira só encontra o seu sentido pleno à luz da segunda, levanta novas questões. Não anula Durrwell o 

carácter de ruptura, de sofrimento próprios da morte na condição humana? Até que ponto viveu Jesus a 

solidariedade com a Humanidade na sua condição de pecado?33 

Para Balthasar é o próprio Amor de Deus que torna possível esta unidade, porque este Amor 

encontra-se presente em ambos os lados do hiato, unindo-os: o Amor do Filho, que se entrega em 

obediência filial até à morte, e o Amor do Pai que o exalta e glorifica. Não é assim a própria morte que tem 

valor salvífico, mas a entrega do Filho que se encontra nessa morte. Assim a morte não é anulada nem 

dissolvida, a entrega do Filho é real e verdadeira, e possui tanto mais valor quanto ela se dá também num 

contexto de sofrimento e angústia próprias da condição humana. Será essa entrega e acolhimento que 

tornarão possíveis a Ressurreição, a glorificação por parte do Pai no poder do Espírito Santo. E assim, a 

entrega filial torna-se universal, é exaltada pelo Pai. Um mistério paradoxal, que apenas na unidade do 

Espírito Santo encontra a sua resposta. 

                                                             
31

 HANS U. V. BALTHASAR, Mysterium Paschale, pág. 82 
32

 HANS U. V. BALTHASAR, Mysterium Paschale, pág. 13 
33 Estas questões serão desenvolvidas no terceiro capítulo do presente trabalho. 
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1.3 A Ressurreição como Efusão do Espírito Santo 

 

Passagem ou transfiguração de uma vida segundo a “carne”, condicionada nas limitações históricas, 

à Vida nova e plena em Deus, a Ressurreição de Jesus acontece como plena irrupção do Espírito Santo na sua 

vida. É a presença e o poder do Espírito Santo que glorifica a Jesus, graças à fidelidade e acolhimento que o 

Espírito n’Ele encontrou. Como poder de vida e santidade de Deus, a Ressurreição possui na sua natureza 

esta acção do Espírito em Jesus, o Cristo. 

 

«A morte de Jesus assinala o fim de uma existência segundo a carne e a entrada na vida 

segundo o Espírito. A Ressurreição de Jesus é mesmo isto, e nisto consiste o poder de Salvação 

Universal: é a plenitude do Espírito que invade um homem, para a Salvação de todos».34  

 

Seguindo o esquema de Rom 1,3-4, é pelo poder do Espírito Santo que Deus Pai ressuscita a Jesus. 

Na linguagem bíblica, o Espírito é o poder de Vida e Santidade de Deus, Vida e Santidade que irrompem na 

vida de Jesus, na sua abertura e entrega radicais pela morte. O Espírito é o poder de vida criadora pelo qual 

o Pai assume e transforma a sua Criação. Sendo o Pai, está na origem e na fonte da missão e da vida do 

Filho; o Espírito é o próprio agente pelo qual o Pai ressuscita a Jesus, é o poder e a presença de Deus na sua 

Criação, conduzindo-a à Salvação no próprio Filho.  

Encontramos aqui o diálogo trinitário que se torna o âmbito familiar no qual se desenrola a Salvação, 

e que segundo Durrwell se torna a revelação do próprio mistério trinitário de Deus. A Ressurreição de Jesus 

é a sua plena filiação pelo Pai no Espírito Santo, é uma divina e eterna geração: “Deus ressuscitou a Jesus, 

como está escrito no salmo segundo: Tu és meu Filho, eu hoje te gerei” (Act 13,33).35 

Segundo o Novo Testamento, Jesus é ressuscitado pelo poder e pela glória de Deus, poder e glória 

que evocam quer a Criação, quer o Êxodo (Ef 1,18-20; Rom 6,4). Segundo Durrwell o poder e a glória de Deus 

são o próprio Espírito de Deus, Espírito de Santidade, que se contrapõe à vida nas condições histórica ou 

criatural. O Espírito Santo está presente como aquele pelo qual o Pai ressuscita a Jesus, o poder de Vida e de 

Glória; a Ressurreição é entendida também como esta acção do Espírito Santo.  

A vida de Jesus é transformada no Espírito, a sua condição de Ressuscitado já não é a da “carne” ou 

de criatura. Vivificado pelo Espírito, Jesus torna-se “Espírito dador de Vida” (1Cor 15,45) a Adam, à 

Humanidade na sua condição criatural, de ser vivo (psyché). A Vida Nova no Espírito, no qual o Ressuscitado 

é conduzido, é a vida da Nova Humanidade cuja cabeça é Cristo (Col 1,18).  

A sua vida pertence agora à Vida de Deus, é uma Vida Universal, de tal modo que se une aos crentes 

através do Espírito derramado: “Não sabíeis que vossos corpos são membros de Cristo? Não sabíeis que o 

vosso corpo é templo do Espírito Santo que recebeis de Deus e reside em vós?” (1Cor 6,15.19). A condição 

do Ressuscitado corresponde à Nova Humanidade de quem Adam é protótipo, chamado a participar desta 

Vida de Cristo. A nova condição de Ressuscitado torna-o, no Espírito, a Cabeça e Primogénito da Nova 

Humanidade: 

 

                                                             
34

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 74 
35

 F. X. DURRWELL, Cristo, Nostra Pasqua, pág. 27; esta questão da revelação trinitária a partir da Páscoa, e da relação 
entre a Trindade Económica e a Imanente, segundo Durrwell, será abordada sobretudo a partir do capítulo III. 
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«Tudo nele é transformado na realidade do Espírito. Ele tornou-se ‘Corpo Espiritual’; é abolida a 

carne que se tornava obstáculo à santidade; as leis físicas não pesam mais sobre ele; o espaço e 

o tempo não o delimitam mais, porque o poder e eternidade do Espírito suprimem qualquer 

debilidade e qualquer limite».36 

 

Mistério pessoal da nova condição no Espírito, o Ressuscitado torna-se dador do Espírito. Pela 

própria natureza da acção do Espírito a Ressurreição de Jesus não pode ser um acontecimento individual e 

fechado. O Espírito é em si dinamismo de abertura e relação, por oposição ao isolamento da “carne”, e por 

isso a vida do Ressuscitado torna-se Dom Universal. A acção do Espírito é precisamente a da vitória sobre 

quaisquer limitações ou bloqueios. Já a vida histórica de Jesus havia sido uma vida de total entrega e serviço, 

de abertura e solidariedade. Agora, o Ressuscitado torna-se a Cabeça de um Corpo 

 

“Quando o Espírito espiritualiza um homem, anula nele a carne, liberta-o de qualquer 

encerrar-se em si mesmo, abate os seus recintos: de Cristo tornou-o um ser de abertura total, 

de plena comunhão e dom de si. O Apóstolo não faz senão explicitar o seu pensamento 

quando precisa: ‘tornou-se espírito dador de vida’, um ser que existe contagiosamente, em 

difusão de si. Vivificado no Espírito, ele é irradiação do Espírito, um Ressuscitado semente de 

Ressurreição. Cristo não dispensa o Espírito como uma coisa de distribuir, ele próprio não o 

possui como uma coisa. Tornado Espírito, Ele propaga o Espírito por comunicação de si mesmo 

(…)»37  

 

Deste modo, vivificado pelo Espírito como uma vida assumida e transformada na Vida de Deus, Jesus 

não comunica o Espírito como algo exterior a si, mas como um movimento ao mesmo tempo de vivificação e 

de partilha do Espírito santificador. Trata-se do grande dom escatológico de que nos fala Act 2,17-18 citando 

a Joel 3,1-2: «Nos últimos dias, diz o Senhor, derramarei o meu Espírito sobre toda a criatura. Os vossos 

filhos e as vossas filhas hão-de profetizar; os vossos jovens terão visões, e os vossos velhos terão sonhos. 

Certamente, sobre os meus servos e as minhas servas derramarei o meu Espírito, nesses dias, e eles hão-de 

profetizar».  

Segundo o Evangelho de João é em comunhão com o Corpo de Cristo, com a sua Humanidade 

glorificada, que acontece o Dom do Espírito: «No último dia, o mais solene da festa, Jesus, de pé, bradou: ‘Se 

alguém tem sede, venha a mim; e quem crê em mim que sacie a sua sede! Como diz a Escritura, hão-de 

correr do seu coração rios de água viva’. Ora ele disse isto referindo-se ao Espírito que iam receber os que 

nele cressem; com efeito, ainda não tinham o Espírito, porque Jesus ainda não tinha sido glorificado» (Jo 

7,39). É no Dom do Espírito Santo que se inaugura o novo templo messiânico e escatológico, no qual os 

crentes prestam o verdadeiro culto a Deus: «Ele porém falava do templo que é o seu corpo. Por isso, quando 

Jesus ressuscitou dos mortos, os seus discípulos creram nele ao verem os sinais miraculosos que realizava» 

(Jo 2,21-22; ver Jo 4,21). Só pela glorificação pode dar-se o Dom do Espírito porque este é Dom do Pai 

através de Jesus que, na sua humanidade glorificada, entra em comunhão plena quer com o Pai, quer com a 

Humanidade, iniciando-se os tempos escatológicos:  
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«Nesta comunhão, os fiéis são ‘ressuscitados com’, ‘vivificados com’, inseridos na única acção 

de Deus, aquela que glorifica o Cristo no Espírito. Deus não repete para cada crente a sua 

intervenção pascal; ressuscita apenas a Cristo e, com ele, aqueles que são com nele. A efusão 

do Espírito, se bem que as suas manifestações sejam várias, é apenas uma, escatológica, 

porque é total, aquela que dá a vida a Cristo. A obra da Salvação surge de novo idêntica ao 

mistério pessoal de Cristo. É Ele que, na sua Morte, se torna pelo Espírito Santo o crisol da 

passagem universal da carne ao Espírito. Eis que de novo a Salvação se apresenta como obra 

de Deus, de quem o Espírito é a força ao mesmo tempo criadora e santificante».38 

 

Encontramos o fundamento da unidade da Ressurreição de Jesus com a Ressurreição universal do 

ser humano: a Ressurreição de Jesus não é apenas uma, nem a primeira, nem sequer a exemplar ou a causa, 

é ela mesma a Ressurreição de todos na medida em que é ressuscitando a Jesus que o Pai assume toda a 

Humanidade de quem o Filho se tornou solidário. Por isso Ele pode afirmar «Eu sou a Ressurreição e a Vida. 

Quem crê em mim, mesmo que tenha morrido, viverá. E todo aquele que vive e crê em mim não morrerá 

para sempre» (Jo 11,25-26).  

 

«Posto que a Humanidade Corpórea de Jesus constitui uma parte do mundo uno com a sua 

dinâmica única, unidade que deveria apreender-se com mais exactidão ontológica, ela é (a 

Ressurreição) não só idealmente uma ‘causa exemplar’ da Ressurreição de todos; senão 

objectivamente, o princípio de transfiguração do mundo como acontecimento ontologicamente 

conexo, pois neste princípio se decidiu fundamentalmente e começou o destino do mundo».39 

 

Vemos como a obra de Salvação acontece no próprio drama pessoal de Jesus, no seu Mistério 

Pascal, como Ressurreição ou passagem da condição de “carne” para a Vida de Deus, pelo poder criador e 

santificante de Deus que é o Espírito Santo. O Espírito Santo torna-se, então, o próprio mistério da 

Ressurreição, assim como Jesus, na sua vida glorificada, é o princípio da Ressurreição e da Vida (Jo 12,25). A 

afirmação de que o segredo, o mistério da Ressurreição da Jesus é o próprio Espírito Santo enquanto poder 

de Vida é uma afirmação constante nas obras de Durrwell. 40  

 

 

1.4 O Ressuscitado como Senhor enviado no Mundo 

 

Mistério de Morte e de Ressurreição, a Páscoa é também um mistério de Parusia. “Exaltado à direita 

de Deus”, Ressuscitado, “constituído Senhor” (cf. Act 2,33-36), o Senhor é também Aquele que vem, que se 

faz presente aos discípulos, torna-se o centro e o coração da História e do Mundo. Afirmar o carácter 

parusíaco da Páscoa é afirmar o seu valor e significado salvífico universal, é realçar que o Ressuscitado não é 

ausente nem neutro na história humana. A sua Ressurreição é precisamente a universalização da sua vida, 

da sua entrega salvífica. O Ressuscitado, no evangelho de João, é aquele que se faz presente para transmitir 

a Paz messiânica e o Dom do Espírito aos discípulos: «Veio Jesus, pôs-se no meio deles e disse-lhes: ‘A Paz 

esteja convosco’. Dito isto mostrou-lhes as mãos e o lado. Os discípulos encheram-se de alegria ao verem o 
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Senhor. E Ele voltou a dizer-lhes: ‘A Paz esteja convosco! Assim como o Pai me enviou, também Eu vos envio 

a vós. Em seguida soprou sobre eles e disse-lhes: ‘Recebei o Espírito Santo» (Jo 20,19-22). 

 

«S. Paulo reserva a palavra ‘parusia’ para a última manifestação de Cristo. Isto induziu-nos a 

distinguir, separando-as, a Páscoa de Jesus e a sua parusia. Situa-se a primeira nas origens da 

Igreja, nos tempos de Poncio Pilatos, a segunda no final da história; a Igreja caminha de uma à 

outra, intercalada entre uma partida e um retorno de Cristo. Na realidade, o Mistério Pascal é 

em si mesmo parusíaco. Jesus morreu e ressuscitou para nós (2Cor 5,15) e, pela sua Morte e 

Ressurreição vem e traz a Salvação realizada n’Ele. O acontecimento da Salvação, o da Morte e 

Ressurreição, é também a sua vinda ao mundo. Desta maneira Cristo ‘morreu e ressuscitou 

para nós’, já que se dá a nós na sua morte e Ressurreição».41 

 

O tema da Parusia é característico de Paulo, nomeadamente das suas duas cartas aos 

Tessalonicenses; nestas, as suas duas primeiras cartas, Paulo responde às duvidas dos tessalonicenses 

quanto à sorte dos cristãos que morreram antes da Vinda do Senhor. Pela resposta vemos como a Vinda do 

Senhor surge indissoluvelmente unida à Ressurreição universal: ela une-se à Páscoa na medida em que é 

esta que lança o sentido sobre o pleno cumprimento da história humana. Deste modo a ‘Segunda Vinda’ é o 

cumprimento escatológico pleno da Salvação já inaugurada na Páscoa, na Nova Humanidade que está a 

nascer e emergir, a Humanidade da condição filial. Os cristãos participam já, no presente, dessa plenitude.42 

 

«Se cremos que Jesus morreu e ressuscitou, assim também os que adormeceram por Jesus 

Deus os levará com ele. Pois isto vos declaramos, segundo uma palavra do Senhor: que os 

vivos, os que ainda estivermos aqui para a vinda (parusia) do Senhor, não passaremos à frente 

dos que adormeceram. Porque o Senhor, ao sinal dado, à voz do arcanjo e ao som da trombeta 

divina, descerá do céu» (1Tess 4,14-16). 

  

Acontecimento de Parusia, a Ressurreição de Jesus é também o acontecimento escatológico, de 

cumprimento das promessas de Salvação. Não há outra plenitude senão no Ressuscitado, em quem se 

encontra “toda a plenitude da Divindade” (Col 1,19), Ele que é “a Ressurreição e a Vida” (Jo 11,25). Durrwell 

rejeita o esquema da Páscoa como mera antecipação de uma plenitude que se encontraria apenas no fim da 

história, a “Plenitude dos Tempos” (Gal 4,4) está inaugurada, no Ressuscitado inaugura-se o Dom 

escatológico de Deus. 

Passagem da condição “segundo a carne” à “vida no Espírito”, pela efusão em plenitude do Espírito 

de Deus, a Ressurreição exprime em primeiro lugar o próprio mistério pessoal de Jesus. A Ressurreição é a 

proclamação de que a morte é vencida e transformada pelo re-surgir da vida do Ressuscitado: “Mas Deus, 

libertando-o dos rigores da morte, o ressuscitou, pois a morte não podia retê-lo”. (Act 2,24; cf. 1Cor 15,54-

55). Ressuscitado e Exaltado, Jesus é constituído Senhor, partilha do senhorio universal de Deus, da sua Vida, 

Poder e Glória (Act 2,33.36; Flp 2,9-11). Este senhorio é proclamado pelo Novo Testamento como um 

senhorio salvífico, Ele torna-se a nossa Páscoa (1Cor 5,7), a nossa Redenção (1Cor 1,30), Espírito que dá a 

Vida (1Cor 15,45). O mistério da Vida que Deus faz acontecer em Jesus torna-o o centro da Salvação 

escatológica que se inaugura para a Humanidade. 
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Sobretudo, o mistério pessoal de Jesus é o mistério do Filho, e esse mistério realiza-se em plenitude 

na Páscoa. A Ressurreição é a plenitude da relação de Jesus com Deus a quem, no Espírito, clama Abbá (Gal 

4,6; cf. Lc 10,21). “Quanto a nós, anunciamos-vos a Boa-Notícia: a Promessa feita aos nossos pais foi 

cumprida por Deus aos seus descendentes, ressuscitando a Jesus, como está escrito no salmo dois: Tu és 

meu Filho, eu hoje te gerei” (Act 13,32-33). Esta filiação é uma pertença a Deus, o máximo da sua comunhão 

familiar, plenamente realizada na Páscoa, e aí também plenamente revelada aos discípulos.  

É o próprio Deus quem ressuscita a Jesus numa emergência criadora de vida que ultrapassa o âmbito 

da história. O Novo Testamento é percorrido pela proclamação de que a Filiação, o mistério pessoal de 

Jesus, não encontra a sua origem na história, mas vem do próprio Deus (Jo 1,13). Esse reconhecimento nasce 

da Páscoa, como irrupção da vida de Deus na Humanidade Corporal de Jesus. Este mistério filial e pascal de 

Jesus é eterno, acontece num Hoje que supera a história:  

 

«O nascimento pascal de Cristo é sobre-abundante – no sentido que qualquer homem aí se 

poderá regenerar – e sempre actual; quer dizer também que Cristo é eterno na primeira 

frescura daquele instante, sempre nascido do Espírito; e significa por fim que Deus pronuncia 

nele a palavra eterna pela qual Ele é Pai: ‘Hoje eu te gerei’ (Act 13,33; Heb 1,5). Assim a 

Ressurreição não pertence ao passado, não entra na ordem dos factos sucessivos. Não é 

precedida de nenhuma causa terrena, porque a intervenção de Deus é criativa e imediata. 

Depois dela, nada sucede porque ela é a plenitude. Falando da eterna actualidade da 

Ressurreição, utiliza-se uma linguagem desconhecida da Escritura, mas repete-se uma verdade 

conhecida: a Ressurreição é o mistério escatológico, final e original».43 

 

Para Durrwell a Ressurreição não é apenas um acontecimento que tem lugar na História da Salvação 

junto com muitos outros, desde a Criação até à Plenitude Final: ela é o centro e a origem, é a partir dela que 

tudo parte e tudo nela tem o seu lugar. É à luz da Ressurreição que os discípulos reconhecerão o rosto 

cristológico da Criação que tem nele a sua origem e plenitude: «Todas as coisas foram criadas por Ele e para 

Ele. Ele é anterior a todas as coisas e todas elas subsistem nele (…) Aprouve a Deus fazer habitar nele toda a 

plenitude e, por Ele e para Ele, reconciliar todas as coisas» (Col 1,16-17.19).  

A Parusia é uma dimensão do Mistério Pascal enquanto mistério de Salvação, pertence a essa Páscoa 

no sentido em que não lhe acrescenta nada em termos de plenitude escatológica: esta é, em si, a própria 

Páscoa. Não está em concorrência com a morte e Ressurreição de Cristo, não lhe fornece nada que estivesse 

em falta nesta. A Parusia é uma dimensão do próprio Mistério Pascal enquanto mistério de Salvação para o 

mundo e a história, enquanto mistério escatológico definitivo. É uma linguagem própria para falar deste 

carácter soteriológico e escatológico do Mistério Pascal que não se refere apenas a Jesus enquanto Filho, 

mas que significa um impacto decisivo, ainda que silencioso, na história.44 

 

Se a Ressurreição é em primeiro lugar o próprio mistério pessoal de Jesus, ela é também um mistério 

para o mundo, um mistério de abertura e difusão no mundo, mistério de Salvação. As Aparições são o 

testemunho do Ressuscitado que se faz presente aos discípulos, a Ressurreição não é um acontecimento 
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oculto. Os discípulos têm agora a missão de testemunhar este acontecimento para o mundo: «Foi-me dado 

todo o poder no Céu e na Terra. Ide, pois, e fazei discípulos de todos os povos, baptizando-os em nome do 

Pai, do Filho e do Espírito Santo, ensinando-os a cumprir tudo quanto vos tenho mandado» (Mt 28,18-20). 

Graças à Parusia, a Ressurreição de Jesus, embora pertencendo ao seio do mistério de Deus para 

quem “ascende” ou “é exaltado” (Act 1,9), é um mistério que pertence à história, que gera história, que 

inaugura o Reino de quem os discípulos reunidos em Igreja são sinal:  

 

«Quem prefere ver a Ressurreição apenas do ponto de vista da exaltação, é levado a negar-lhe 

qualquer carácter histórico, isto é, qualquer implicação na história. A Ressurreição, pelo 

contrário, é muito histórica porque é parusíaca. A morte, se tivesse sido apenas uma morte, 

teria abandonado Jesus à margem, fora da corrente da história. Assim também a Ressurreição, 

se tivesse sido apenas uma elevação, tê-lo-ia retirado para fora do curso da história, elevando-o 

acima dessa. Sendo parusíaca, a Ressurreição continua no interior da história».45 

 

Assim o carácter parusíaco da Páscoa é a afirmação de que este Mistério possui um valor salvífico 

para a Humanidade. O papel dos discípulos, a natureza do apostolado cristão é precisamente o de ser 

mediação desta presença salvífica universal, deste Ressuscitado que vem, que se faz presente. A história 

caminha para uma plenitude por atracção a esta Presença, a esta Vinda, até que a Presença seja total. Deste 

modo o Ressuscitado possui um papel activo precisamente como Ressuscitado, é constituído Senhor da 

história, Mediador entre Deus e a Humanidade: «Sendo assim, Ele pode salvar de um modo definitivo, os 

que por meio dele se aproximam de Deus, pois Ele está vivo para sempre, a fim de interceder por eles» (Heb 

7,25). 

 

«A Exaltação à Direita de Deus não significa o arrebatamento a um empíreo para além do 

mundo, senão o ser de Jesus com Deus, o ser na dimensão de Deus, do seu poder e glória. Não 

quer dizer afastamento do mundo, senão um novo modo de estar connosco; agora Jesus está 

connosco desde Deus e ao modo de Deus; dito graficamente, está com Deus como nosso 

intercessor, ‘a fim de interceder por nós’ (Heb 7,25).»46  

 

Ao mesmo tempo que o Ressuscitado é retirado da convivência histórica com os seus discípulos (Act 

1,9), esta Ascensão torna-se Presença universal e salvífica: nas coordenadas de Deus, o Ressuscitado 

encontra-se verdadeiramente no coração da história e do mundo, a exercer o seu papel de Mediador. A 

plenitude escatológica final da história é a plena configuração da realidade com a Páscoa de Cristo, que se 

expande no mundo.   

 

 

Terminamos assim o primeiro capítulo dedicado ao núcleo do pensamento de F.X. Durrwell: a 

Ressurreição de Jesus como o acontecimento salvífico central. É à volta desta descoberta que se desenvolve 

a obra fundamental de Durrwell “A Ressurreição de Jesus, Mistério de Salvação”, e que constituiu a base de 

todo o seu pensamento desenvolvido posteriormente. 
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São diversos os elementos referidos por Durrwell: em primeiro lugar, a centralidade do Mistério da 

Ressurreição, que constitui o núcleo da pregação apostólica e o centro da fé neo-testamentária em Jesus. 

Este dado é significativo quando encontramos a mudança que se realiza nos discípulos com a Experiência 

Pascal, superando o sem-sentido da morte de Jesus. Deste modo a Ressurreição de Jesus não é apenas mais 

um capítulo do Projecto Salvífico de Deus, ela é a origem e o centro a partir do qual tudo se compreende. 

Este acontecimento salvífico que é a Páscoa de Jesus não é algo de exterior dado pelo Messias: 

realiza-se em primeiro lugar n’Ele, na sua Humanidade incarnada. A Páscoa é essencialmente o mistério 

pessoal do Filho na sua morte e Ressurreição, na passagem ou transformação que a sua vida conhece. Neste 

ponto Durrwell recorre à linguagem Paulina de passagem de uma vida “na carne”, nas condições históricas 

ou criaturais, para uma vida “no Espírito” de Deus, de vida universalizada e glorificada. Assim morte e 

Ressurreição formam um só mistério salvífico: a morte de Jesus, ao contrário do que encontramos nas 

teologias ditas jurídicas, não possui em si apenas significado salvífico. Coloca-se aqui a questão da natural 

diferença que se dá entre morte e Ressurreição: não fica o drama característico da morte humana 

“absorvido” pela Ressurreição no pensamento de Durrwell? Deste modo, como entender a sua radical 

solidariedade com a humanidade? 

No centro deste acontecimento pascal está o papel do Espírito Santo; reconhecido em termos 

bíblicos como a santidade e poder de vida criadora de Deus, a Páscoa é a própria efusão do Espírito de Deus 

na vida de Jesus. É por isso que esta passagem para uma condição glorificada possui um significado salvífico: 

pois o papel do Espírito é a de total abertura e universalidade. Assim, numa unidade, o Ressuscitado no 

Espírito torna-se fonte do Espírito para a Humanidade que com Ele vive em comunhão. É claro que o Espírito 

é o agente da Ressurreição de Jesus na medida em que Ele é o poder e acção de Deus-Pai, a origem de todo 

o Projecto Salvífico.  

Por fim, o carácter parusíaco da Ressurreição. Habituados a ver a Parusia como uma categoria 

reservada para um distante “fim da história”, encontramos em Durrwell este termo para designar uma 

dimensão do Mistério Pascal. O Ressuscitado não é um ausente do mundo e da história, pelo contrário: é 

tornado, pelo Pai, o centro e o coração desta história, realizando assim o seu Juízo. É nesta Parusia que se 

encontra a missão da Igreja e do Apostolado: são sinais e meios da Vinda do Ressuscitado ao mundo, da sua 

Presença. Aqui a Páscoa é apresentada no campo da Escatologia: ela é o acontecimento escatológico 

decisivo, a derradeira intervenção de Deus na história; nada, agora, se pode adicionar a esta plenitude que, 

dada num certo contexto histórico, o ultrapassa. À questão sobre a “reserva escatológica” apontada pela 

esperança cristã, Durrwell responde que esta já não se trata de uma nova intervenção de Deus na história, 

mas da progressiva marcha, “atracção” da história para o Mistério Pascal, até que toda a realidade seja 

configurada por esta Páscoa. 
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Capítulo II 

 

O Mistério Pascal como centro da Redenção 
 

 

 

 

 

 

«A Redenção realiza-se por inteiro em Cristo, não sendo senão a 

realização do seu próprio ser filial. É “a Redenção realizada em 

Cristo” (cf. Rom 3,24), em Cristo “tornado Redenção” (1Cor 1,30). A 

Páscoa da salvação identifica-se com uma Pessoa: “Cristo nossa 

Páscoa” (1Cor 5,7). A importância da pessoa de Cristo é essencial».47 

 

 

 

 

 

 

Na sua obra de teologia dogmática “Deus para Pensar”, no volume relativo ao tema da Salvação e 

Escatologia48, Adolphe Gesché refere a suspeita que a cultura contemporânea apresenta quando surge a 

ideia de Salvação. Na opinião do autor, esta noção adquiriu uma carga negativa ao longo da história, 

acabando por lançar sobre o ser humano uma compreensão pessimista. A proclamação de uma Salvação que 

vem de Deus para o ser humano vinha depois de um discurso sobre a experiencia do mal e do pecado que 

envolve a vida humana. Questiona-se o autor: 

 

«O mal e o pecado são realidades que ninguém discute, mas pode instrumentalizar-se desta 

maneira o mal e quase servir-se dele, para justificar a necessidade de uma Salvação no 

caminho para Deus?» A resposta virá logo a seguir: «Não está dito nem escrito que na ideia de 

Salvação se trate essencial, única, nem sequer principalmente, do pecado».49 

 

É certo que a experiencia de pecado e do mal está inscrita na realidade que o ser humano vive e 

enfrenta, como forças de ruptura e bloqueio à humanização. A Salvação terá de surgir sempre como notícia 

de libertação, Redenção na linguagem bíblica. Mas a Boa-Notícia da Salvação ultrapassa este âmbito: vai 

mais ao interior do ser humano, pertence ao âmbito da sua vocação, do seu destino a realizar-se como 

pessoa, destino esse que, à luz da fé, pertence ao Projecto de Deus.  

                                                             
47

 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, pág. 54 
48

 ADOLPHE GESCHÉ, El Destino – Dios para Pensar vol. 5 
49 ADOLPHE GESCHÉ, El Destino, pág. 31 



21 

 

«Na consciência profunda e anterior a toda a conceptualização, a Salvação não é, em primeiro 

lugar, uma realidade negativa, um ‘salvar de (alguma coisa)’. É antes de tudo uma ideia 

positiva muito bem recolhida em palavras como salvus (forte, são, sólido, preservado) e 

salvare (tornar forte, guardar, conservar). Salvar é levar a uma pessoa até ao fundo de si 

mesma, permitir que se realize, fazer que encontre o seu destino».50  

 

À luz da fé, o ser humano compreende-se como chamado, nas suas mais profundas aspirações, a um 

Projecto de Deus, Projecto que se realiza plenamente em Cristo. Compreender a salvação como um desígnio 

de Deus para o ser humano, ao qual é chamado a realizar-se, impede qualquer leitura fatalista da história: 

não existe nenhuma espécie de “maldição” lançada sobre a existência humana, “maldição” que conduziria a 

uma visão negativa e pessimista do ser humano. Com esta afirmação não se pretende colocar em causa a 

verdade de fé de que a existência humana está marcada pelas rupturas do pecado, e que a libertação deste 

não se dá apenas com as meras forças ao dispor do ser humano (como pretendia o pelagianismo). A 

afirmação da teologia do “pecado original” a partir de textos como Gen 2,25-3,24 e Rom 5,12-21 é 

precisamente a de defender-se de uma possível noção ontológica do mal, como se este fosse inapto à 

criação ou à existência humana. A própria ideia de “pecado” significa que o mal não pertence ao projecto 

criador de Deus, mas pode e é superado pela acção do Espírito de Cristo.51   

A fé cristã reconhece que a Salvação como a plena realização da vocação humana não se atinge 

penas através dos meios ao dispor do ser humano, seja uma lei ético-religiosa (“Sabemos que o homem não 

obtém a justiça pela observância da lei”, Gal 2,16), seja pelo progresso técnico-científico. Mas isso não 

significa que a existência humana seja definitiva e essencialmente marcada pelo pecado, a ponto de não 

haver qualquer possibilidade de Salvação; o ser humano continua chamado a uma “vocação celeste” (Heb 

3,1) inaugurada em Jesus Cristo. A morte, o mal e o pecado tornam-se obstáculos e rupturas que impedem o 

ser humano de viver, cada dia, a realização à qual é chamado. 

 

«O cristianismo mostra que a Salvação é algo muito distinto de uma simples questão moral, 

que se concebe e pensa a si mesmo como uma Boa-Nova que afecta o destino do Ser Humano. 

Não só a Salvação é, no primeiro sentido da palavra, unicamente positiva (cumprimento do ser 

humano), senão que, no seu segundo sentido (como ‘salvação de’) não se reduz à questão do 

pecado (que, por outra parte, tampouco se limita a uma questão de ética ou de moral, senão 

de destino)».52 

 

Na história da teologia esta questão é estudada sobretudo na relação entre os âmbitos da Criação e 

da Salvação no Projecto de Deus, e o lugar da Encarnação (a célebre pergunta “Porque Deus se fez Homem?” 

de S. Anselmo). Uma certa recuperação da perspectiva histórico-salvífica na teologia do século XX permitiu 

recuperar a noção patrística (com um grande representante em Ireneu de Lyon) de que a Salvação pertence 

ao desígnio criador de Deus, que a Criação do Ser Humano está desde a sua origem configurada pelo Verbo 

Encarnado. Deste modo não é a situação de pecado que a Humanidade vive a verdadeira razão de ser do 

acontecimento do Filho Encarnado, mas sim a Criação do Homem chamado, desde a sua origem, à Salvação 

em Cristo. Os âmbitos da Criação e da Salvação encontram a sua unidade no Projecto de Deus. 
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«Esta ligação entre a Redenção e a Criação através da mediação de Cristo, ligação que está 

firmemente baseada no Novo Testamento, torna estranho como tantos teólogos cristãos ao 

longo dos séculos separaram ou até tornaram opostas a Redenção e a Criação. Alegando que o 

pecado humano deu uma decisiva nova orientação ao Plano de Deus, eles falharam em ver 

como a Criação e a História da Salvação estão unidas no Filho de Deus desde toda a 

Eternidade. Ignorou-se o que a Carta aos Efésios tem a dizer sobre os redimidos serem 

“escolhidos em Cristo” para serem o Povo de Deus “antes da fundação do mundo” (Ef 1,4). 

Para ser claro, a ordem da Redenção não traz uma mera restauração da ordem da Criação. 

Mas há uma continuidade na novidade, acima de tudo através do único Plano de Deus e da 

única figura do Verbo Criador que é também o Redentor».53 

 

É nesta corrente de pensamento que encontramos F.X. Durrwell. Frequentemente acusado de ser 

excessivamente optimista na compreensão do mistério da Redenção, Durrwell não exclui do seu 

pensamento a problemática do pecado e da morte, e reflecte a dimensão redentora e libertadora da 

Salvação na Páscoa de Cristo. Mas, como acabamos de ver, esta reflexão não pode ser separada de uma 

visão maior da Salvação como a Páscoa de Cristo na qual o Ser Humano encontra a sua plena realização, no 

poder do Espírito Santo. É no interior deste Drama de plenitude de Vida a irromper na Páscoa de Cristo para 

toda a Humanidade que acontece a libertação do pecado e da morte. É pelo carácter positivo e personalista 

do seu pensamento que Durrwell fará uma crítica cerrada das concepções jurídicas da Redenção. 

 

 

2.1 Crítica da Teologia Jurídica 

 

Ao longo da obra de Durrwell encontramos uma crítica constante à compreensão do mistério da 

Redenção segundo categorias jurídicas. Aliás, à primeira leitura surge a ideia de que a soteriologia de 

Durrwell constitui uma resposta ou tentativa de superação das concepções jurídicas. Durrwell não critica 

uma teoria em particular, mas a utilização de categorias jurídicas em geral para abordar o mistério da 

Redenção.54 

Não é com Anselmo de Cantuária, o principal representante da chamada teologia jurídica, que surge 

a compreensão de que a relação da Humanidade com Deus não encontra a sua adequação sem o 

acontecimento de Cristo. O pecado marca a história humana e já o povo bíblico sonha com uma Nova 

Aliança inaugurada por Deus (Jer 31, 31). É proclamação central do Novo Testamento que em Cristo a 

Humanidade é justificada, reconciliada com Deus (2Cor 5,18) e que começa a dinâmica nova de libertação do 

pecado e de inauguração do Reino pelo Dom do Espírito (Act 2,33). No tempo patrístico a compreensão da 

Nova Aliança de Salvação envolve-se na discussão com o mundo helénico, como transformação do ser 

humano e recapitulação da Criação (Ireneu de Lyon)55. A condição pecadora da Humanidade encontra em 

Agostinho uma formulação consistente na chamada doutrina do pecado original. 
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A linguagem da condição não-harmoniosa da Humanidade na relação com Deus percorre toda a 

Bíblia e a história da Igreja. Mas só na Idade Média é que surgirá a compreensão dessa relação através de 

esquemas jurídicos.  

 

«Na Idade Média desenvolve-se a teologia, inspirada por Anselmo, a teoria propriamente dita 

da Satisfação. A Redenção refere-se primariamente à culpa como tal. Esta significa uma ofensa 

infinita a Deus, pois a ofensa mede-se pela dignidade do ofendido. Se a culpa deve ser 

reparada (e não apenas perdoada por um livre acto gracioso de Deus, possibilidade teórica por 

parte de Deus que não se impugna nem discute), em tal caso esta reparação condigna só é 

possível por obra de uma Pessoa Divina, pois o valor da satisfação mede-se pela dignidade do 

que satisfaz, não pela do seu destinatário. Tal satisfação só pode ser prestada por uma pessoa 

distinta do ofensor, no pressuposto de que o ofendido esteja disposto a aceitar livremente a 

satisfação vicária. Neste sentido, pela sua obediência até à morte de Cruz, Cristo prestou uma 

satisfação condigna, infinita e vicária pela ofensa infinita, infligida pelo pecado, à santidade e 

justiça de Deus, de modo que, por ela, Deus está disposto a perdoar a culpa ao homem».56 

 

O contexto histórico no qual surge esta teologia pode ajudar a compreendê-la. Na Idade Média o 

sistema social vigente na Europa é o feudalismo. Com a reforma gregoriana realizada por Gregório VII e 

inspirada pela corrente de Cluny, o poder temporal subordina-se ao espiritual, a Igreja adquire uma 

autonomia jurídica e o Papado é o órgão de soberania máximo na cristandade. Não existe a noção de 

cidadania nem de nação: a pertença de um indivíduo a uma sociedade depende da sua ligação a um senhor 

feudal, num contrato de serviço-protecção. As palavras-chave que regem as relações sociais são a ordem e a 

defesa da honra e direitos dos senhores feudais. Quando estes direitos não são assegurados, o tecido social 

desordena-se, e torna-se necessária uma compensação para a repor.  

Assim, torna-se fácil ler a relação da Humanidade com Deus em termos de direitos e obrigações: é a 

harmonia e ordem da realidade que está em causa pela ruptura do pecado, uma ordem que exige uma 

satisfação ou reparação. O pecado é visto por Anselmo como uma alteração da ordem da realidade mais do 

que uma ruptura e infidelidade pessoal na relação e comunhão com Deus.57 

A teologia jurídica de Anselmo corresponde a uma dada visão global da realidade e possui a 

preocupação de uma linguagem racional. Quando surge, procura superar concepções mitológicas da 

Redenção, comuns no tempo patrístico, como o pagamento de direitos ao demónio por parte do Filho, o 

castigo do Filho em lugar da Humanidade pecadora, ou a mudança de atitude da parte de Deus de uma ira à 

misericórdia. A teologia de Anselmo ainda não é penal ou de substituição: mas esta compreensão surgirá 

depois, na continuidade daquela. O concílio de Trento reafirmará a linguagem de Anselmo na discussão com 

Lutero sobre a Justificação, sem no entanto desenvolver ou definir os termos.58 

Surgida num dado contexto, esta teologia possui limitações próprias e não pode, de modo nenhum, 

ser considerada a única linguagem para compreender o mistério da Redenção. Embora sendo necessária a 

distinção entre o pensamento de Anselmo e as doutrinas posteriores, é a utilização geral de categorias 

jurídicas sobre a Salvação em Cristo que é alvo de críticas por parte de Durrwell. 
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«A teoria da satisfação tampouco faz ver de modo claro no seu ponto de partida que a 

iniciativa salvífica parte de Deus e da sua insondável vontade salvífica; a Cruz, portanto, é 

efeito e manifestação deste Amor gratuito, e não causa do mesmo. Aqui o próprio ‘ofendido’, 

perdoando até ao ultimo, opera por sua própria iniciativa a satisfação da ofensa, de modo que 

neste esquema, por si só, não se compreende como a satisfação não está já compreendida no 

perdão (…) Finalmente, na teoria da Satisfação, só pode estabelecer-se um nexo externo entre 

a satisfação como tal e muitos efeitos da Redenção (por exemplo, a Ressurreição dos homens, 

a transfiguração do Cosmos, etc)».59 

 

De facto, a primeira critica a apontar a esta teologia é a de não respeitar a iniciativa e gratuidade da 

Salvação da parte de Deus em Cristo, que encontramos de modo central no Novo Testamento. A iniciativa da 

Reconciliação vem de Deus (2Cor 5,18). Segundo Durrwell, a teologia jurídica não respeita a identidade 

pessoal de Deus, que se revela como o Pai que ressuscita a Jesus: é enquanto Pai essencial, enquanto origem 

e fonte da missão de Cristo, que Deus realiza a Reconciliação com a Humanidade:  

 

«Se Cristo tivesse de adiantar-se e criar as condições prévias para a reconciliação com Deus, 

oferecendo à sua justiça a reparação requerida, desempenharia Deus o papel de Pai, cuja 

característica consiste em ser a fonte da actividade do Filho e ser o Amor que gera?»60 

 

Esta teologia concebe a Redenção segundo termos essencialistas e não personalistas: o que está em 

causa é a relação da Humanidade com a Divindade, que exige a mediação de um Homem-Deus que satisfaz a 

justiça divina com uma satisfação infinita. Não apresenta a Redenção no quadro da relação filial de Jesus 

com o Pai, relação filial que encontra a sua plenitude na Ressurreição e se torna um Dom Universal. Assim, 

não se encontra na Redenção o lugar e papel do Espírito Santo: Anselmo não o apresenta. Finalmente, a 

teologia de Anselmo não encontra um lugar para a Ressurreição de Jesus e o seu ministério público.61  

O drama da Redenção dá-se totalmente na morte de Cristo, num dado momento específico. A 

Encarnação é colocada em função desta morte expiatória, como a adquirir, pelo Verbo, de uma natureza 

humana que torne possível o sacrifício na morte. A vida pública de Jesus é um prólogo, e a Ressurreição é 

um epílogo. Esta teologia não reconhece o carácter dinâmico da Redenção como História, quer toda a 

história de Jesus, o ministério pelo Reino, quer toda a História da Salvação. Não parte da Ressurreição como 

o grande acontecimento da Salvação: 

 

«Focando-se na reparação e não na nova relação do pecador com Deus, o livro Cur Deus Homo 

de Anselmo omite alguns itens notáveis: a Ressurreição (com o Dom do Espírito Santo e o 

maior tema patrístico, a divinização dos redimidos) e o pleno significado da vida e ministério 

público de Jesus. Para o esquema da satisfação era suficiente que a Encarnação ocorresse e 

que Cristo oferecesse livremente a sua vida pela reparação do pecado humano. Cur Deus 

Homo tornou a vida de Cristo um mero prelúdio para a morte».62 
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A própria concepção de pecado e morte deve ser entendida à luz da antropologia actual. Não se 

pode considerar o pecado e a morte como realidades em si, com consistência própria, exteriores à realidade 

pessoal. O pecado e a morte pertencem à condição existencial do indivíduo, da pessoa que precisa de uma 

Salvação que não lhe seja exterior, mas que a transforme no mais interior da sua condição. Aqui entra o 

papel do Espírito de Deus que, através do Ressuscitado, transforma a condição humana libertando-a do 

pecado e da morte. 

 

«O homem não se cura do seu pecado pelo facto de um outro satisfazer a justiça divina com os 

seus sofrimentos, tal como nenhum homem se torna imortal se outro morrer em seu lugar. 

Não existe o pecado em si mesmo, em maneira de poder cancelá-lo ou não mais o imputar; 

existem homens pecadores, mortos à vida eterna: o seu pecado vem expiado quando Deus 

converte o pecador, fazendo-o viver na sua santidade vivificante. No início do texto joanino 

Jesus vem indicado como o Cordeiro de Deus, o celeste e verdadeiro Cordeiro Pascal. Como 

tal, ele retira o pecado naqueles que entram em comunhão com ele. Como nele repousa o 

Espírito de santidade, ele baptiza os homens naquela santidade».63 

 

Não se pode falar de uma “transferência” do pecado para Cristo ou de uma oferta da morte em si 

mesma: é no mistério pessoal de Jesus que se inaugura a Redenção, e a morte insere-se nesse mistério 

pessoal como acontecimento e atitude filial de máxima entrega. Do mesmo modo, a libertação do pecado no 

ser humano acontece na comunhão com o Cristo Ressuscitado na sua Páscoa, cujo segredo e força é o 

Espírito Santo. De facto, o pecado não é uma realidade em si que pode ser transferida de uma pessoa a 

outra, senão que pertence ao próprio mistério pessoal de cada indivíduo e da comunidade: o que exige é a 

transformação destes, na acção do Espírito de Cristo. 

Não há dúvida de que o Novo Testamento possui uma linguagem sacrificial e onerosa da Redenção, 

como um “grande preço” pago, e que se tornou fundamento para compreensão jurídica. Importa, segundo 

Durrwell, compreender esta linguagem no seu contexto bíblico e procurar o seu sentido teológico. 

 

 

2.2 A Linguagem Sacrificial da Redenção 

 

Em Rom 3,25, encontramos uma das mais importantes afirmações de Paulo de carácter sacrificial e 

cultual em relação ao mistério de Cristo: «Deus o destinou a ser com o seu sangue a ser instrumento de 

expiação para os que crêem». Comentando esta afirma J. Dunn chama a atenção que o uso bíblico-hebraico 

do verbo expiar é diferente do uso grego: em termos bíblicos, não é a divindade que deve ser expiada ou 

reconciliada, mas é o próprio Deus quem expia o Povo no sentido em que o liberta apagando o seu pecado. 

 

«Caracteristicamente no uso grego o ser humano é o sujeito activo e Deus é objecto: a acção 

humana aplaca a Deus. Mas no uso hebraico Deus nunca é o objecto do verbo-chave (kipper). 

Propriamente falando, no culto israelita Deus nunca é aplacado ou apaziguado. O objectivo do 

acto de expiação é, antes, a eliminação do pecado – isto é, seja purificando a pessoa ou o 

objecto, seja apagando o pecado. A expiação é caracteristicamente feita ‘por’ (em favor de) 
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uma pessoa ou ‘pelo pecado’. E pode dizer-se que é Deus mesmo quem expia o pecado (ou 

pelo pecado). Naturalmente o acto de expiação assim remove o pecado que provocou a ira de 

Deus, mas fá-lo actuando sobre o pecado e não sobre Deus».64 

 

Por aqui podemos constatar como o uso bíblico de noções como Sacrifício, Expiação e Redenção é 

muito próprio. Se o Novo Testamento atribui essas categorias para apresentar a obra salvadora realizada em 

Cristo, apresenta-as segundo o seu significado bíblico. Significado muito distante das concepções de 

substituição ou satisfação penal. O rito de expiação vem-nos apresentado sobretudo em Lev 16, no qual 

temos o esquema da festa do Yom Kippur ou Grande Perdão. Nesta festa, uma vez por ano, o sumo-

sacerdote entra no Santo dos Santos, no templo de Jerusalém, e derrama o sangue do bezerro sobre o 

propiciatório, “por todas as impurezas e delitos dos israelitas, por todos os seus pecados” (Lev 16,16). Em Ex 

24,8, depois de proclamar os Mandamentos da Aliança, Moisés faz a aspersão do Povo com sangue para 

selar a mesma Aliança. O que está em causa é o significado e o autor dessa expiação com sangue. 

 

«Em português, como em muitas línguas modernas, a noção de expiação tende a confundir-se 

com a de castigo, ainda que este não seja medicinal. Ao contrário, para todos os antigos – é o 

sentido do verbo expiare na Vulgata como na liturgia – quem diz expiar diz essencialmente 

purificar, mais exactamente, tornar um objecto, um lugar, uma pessoa doravante agradáveis 

aos deuses, enquanto antes não lhes agradavam. Toda expiação supõe portanto a existência 

de um pecado e tem por efeito destruí-lo. Como esse pecado não é concebido como uma 

nódoa material que estaria no poder do homem fazer desaparecer, mas se identifica com a 

própria rebelião do homem contra Deus, a expiação apaga o pecado unindo de novo o homem 

a Deus, consagrando-lho conforme o sentido da aspersão do sangue».65 

 

É Deus, portanto, quem expia o Povo purificando-o dos seus pecados, através da Aliança. É essa a 

ideia que encontramos em Is 1,18: «Vinde agora, entendamo-nos - diz o Senhor. Mesmo que os vossos 

pecados sejam como escarlate, tornar-se-ão brancos como a neve. Mesmo que sejam vermelhos como a 

púrpura, ficarão brancos como a lã». O sangue da vítima não é derramado como sinal de morte para aplacar 

uma divindade irada, mas é sinal de Vida e de Aliança com o qual Deus perdoa, expiando, os pecados do 

Povo. É Deus quem prepara um Propiciatório, como proclama Paulo em Rom 3,25. A Carta aos Hebreus 

expõe o mistério da Redenção em Cristo a partir desta linguagem do Yom Kippur:  

 

«Mas, Cristo veio como Sumo Sacerdote dos bens futuros, através de uma tenda maior e mais 

perfeita, que não é feita por mão humana, isto é, não pertence a este mundo criado. Entrou 

uma só vez no Santuário, não com o sangue de carneiros ou de vitelos, mas com o seu próprio 

sangue, tendo obtido uma redenção eterna. Se, de facto, o sangue dos carneiros e dos touros 

e a cinza da vitela com que se aspergem os impuros, os santifica, purificando-os no corpo, 

quanto mais o sangue de Cristo, que pelo Espírito eterno se ofereceu a si mesmo a Deus, sem 

mácula, purificará a nossa consciência das obras mortas, para que prestemos culto ao Deus 

vivo! Por isso, Ele é o mediador de uma nova aliança, um novo testamento; para que, 

intervindo a morte para a remissão das transgressões cometidas sob a primeira aliança, os 

chamados recebam a herança eterna prometida». (Heb 9,11-15).  
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A morte de Cristo não é algo em si oferecido para servir na balança da justiça divina, é a definitiva 

entrada na comunhão com Deus que inaugura para toda a Humanidade a Nova Aliança. Pelo seu sangue, 

que é o mesmo que dizer, pela sua vida entregue e doada, inauguram-se os tempos da Nova Aliança na qual 

o ser humano é perdoado e liberto do seu pecado: «Esta é a taça da Nova Aliança, selada com o meu sangue, 

que é derramado por vós» (Lc 22,20). 

Esta linguagem exprime o mistério da Redenção como libertação do pecado: este não deixa 

simplesmente de ser imputado por Deus ao homem pecador, nem é sequer ignorado por uma teologia da 

Salvação que seria demasiado optimista. É Deus, o três vezes Santo de Is 6,3, quem, na sua santidade, está 

comprometido na transformação e libertação da Humanidade pecadora através da comunhão santificante 

com Ele. Essa comunhão é inaugurada no “Cordeiro de Deus que tira o pecado do mundo” (Jo 1,29), no 

Cordeiro Pascal imolado (1Cor 5,7).  

É na força da sua Páscoa, como geração filial no Dom do Espírito de Santidade, que Cristo exerce a 

expiação do pecado. O pecado não é simplesmente ‘apagado’ ou esquecido por Deus, quando os textos 

bíblicos utilizam esta linguagem estão a reconhecer um mistério mais profundo. O pecado é destruído na 

comunhão do ser humano com Deus, o Santo, comunhão que santifica os homens. Em Cristo, na sua Páscoa, 

os homens são chamados a esta comunhão que os reconcilia, gerando assim uma “Nova Criação”.66 

Do mesmo modo com a noção de sacrifício: encontramos diversos tipos de sacrifício na Bíblia, 

holocaustos, nos quais acontece o dom total e irrevogável da vítima; refeições sagradas, nas quais se 

expressa a procura de comunhão com YHWH; finalmente, ritos expiatórios. É conhecida a crítica profética a 

um culto separado da conversão interior e da procura da vontade salvífica de Deus no serviço de 

misericórdia. 

 

 «Na realidade, apenas a noção errada de sacrifício é condenada, uma noção em voga entre os 

vizinhos gentios, nomeadamente que pela realização de um certo rito o homem pode numa 

certa maneira mudar a vontade de Deus de acordo com a sua vontade ou, pelo menos, que 

uma certa observância ritual pode agradar a Deus, ainda que essa observância não fosse 

acompanhada por uma interior “conversão do coração” nem expressasse essa conversão».67 

 

Quando a Carta aos Hebreus fala do sacrifício de Cristo, não se refere a um “aplacar” a ira de Deus, 

mas na realização da comunhão plena com Deus. O sacrifício é a entrega, a doação da vida de Jesus que é 

acolhida e santificada por Deus, tornando-o princípio de vida e perdão para todos os que entram em 

comunhão.  

 

«O sacrifício, no entender do Novo Testamento é, em primeiro lugar, a auto-doação do Pai no 

Dom do seu Filho e, em segunda lugar, a única resposta do Filho ao Pai na sua humanidade e, 

em terceiro lugar, a auto-entrega dos crentes em comunhão com Cristo pela qual eles 

partilham a sua relação de Aliança com o Pai».68 
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É neste sentido que Durrwell entende o mistério da Morte e Ressurreição de Jesus na linguagem do 

sacrifício. A morte é a máxima entrega e doação de Jesus que, acolhida pelo Pai, é glorificada. Na Ultima 

Ceia, verdadeiro testamento de Jesus, é esse o sentido que dá à sua morte como oferta e doação de 

comunhão pelos sinais do pão e do vinho. Pela Ressurreição o sacrifício é aceite por Deus. Assim a Páscoa 

como mistério de Morte e Ressurreição realiza em plenitude o que a linguagem cultual e sacrificial 

procurava: a comunhão com Deus, a santidade, a purificação de todo o pecado.  

Realçando que a vida de Jesus não conheceu o pecado como ruptura com Deus (Heb 4,15) a Carta 

aos Hebreus não hesita em ver na Ressurreição a consumação ou perfeição de Jesus como Filho: «Nos dias 

da sua vida terrena, apresentou orações e súplicas àquele que o podia salvar da morte, com grande clamor e 

lágrimas, e foi atendido por causa da sua piedade. Apesar de ser Filho de Deus, aprendeu a obediência por 

aquilo que sofreu e, tornado perfeito, tornou-se para todos os que lhe obedecem fonte de salvação eterna». 

(Heb 5,6-9) É o próprio Filho quem realiza, agora, a verdadeira Expiação, de um modo muito mais sublime 

que o sumo-sacerdote no templo de Jerusalém. Jesus faz este caminho de aproximação a Deus através da 

sua vida, da sua condição existencial, e na sua entrega ele elimina, para todo o ser humano, a distância que o 

afastava de Deus. Por isso ele é considerado o Mediador, ao qual os seres humanos estão chamados a entrar 

em comunhão. 

 

«É esta a oferta cristã do Kippur. O pecado é expiado porque, com a sua morte, Cristo é 

acolhido no seio de Deus. Ele elimina o pecado num percurso sacrificial que o leva a sentar-se 

à direita de Deus (Heb 10,11-14), numa morte que é glorificante. A expiação não consistia no 

pagar um débito, mas no suprir uma distância. O pecado vem abolido com o amor, na 

comunhão divina».69 

 

A linguagem bíblica da expiação e do sacrifício não permite entender a Redenção como uma 

satisfação feita a Deus na morte de Jesus, em substituição penal da Humanidade pecadora. Mais, aponta 

para uma compreensão pessoal da Redenção, como comunhão santificante do ser humano com Deus na 

Páscoa de Cristo, como entrada na comunhão divina. É nesta linguagem personalista que Durrwell explicitará 

o mistério da Redenção: na comunhão com Cristo na sua Páscoa. 

Ainda que não o refira muito de modo explícito, Durrwell segue aqui com influência da linguagem 

patrística. No que toca à Redenção, a linguagem mais utilizada pelos Padres da Igreja é a vitória em Cristo 

sobre as forças do mal e da morte, conduzindo o ser humano, exposto ao pecado desde Adam, à comunhão 

livre com Deus. Por vezes evoca-se a linguagem de um preço pago como resgate ao diabo, que possuía 

direitos sobre o ser humano desde o pecado de Adam, embora já Gregório Nazianzo critique esta teologia 

que será, mais tarde, ultrapassada por Anselmo de Cantuária.70 

Já a noção de divinização é um tema fundamental da patrística, sobretudo da grega, embora o seu 

estudo seja complexo. Os Padres partem da visão do ser humano como imagem de Deus (Gen 1,26), que em 

Cristo recebe o Espírito de filiação divina (Gal 4,4-6), e cuja vida cristã é uma antecipação da glória futura 

(1Cor 13,12; 1Jo 3,1-3). Assim em Cristo o ser humano chega à plenitude projectada por Deus desde a 

Criação, à comunhão de vida imortal com a Família Divina. É na Encarnação do Verbo que esta se abre para o 

ser humano, ao recapitular toda a Criação na força do Espírito Santo. A teologia da divinização não está 
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ausente também dos Padres latinos, ainda que estes se debrucem mais sobre a santidade moral e na 

eliminação do pecado visto como culpa.71 

Em todo o caso, mesmo a utilização da linguagem sacrificial ou cultual no que toca ao mistério da 

Redenção exige que esta se faça de acordo com o seu significado bíblico, a fim de evitar ideias mais pagãs do 

que cristãs. Uma Redenção lida e vista em termos de justiça humana é uma limitação considerável na 

contemplação do projecto de Deus, de um Deus que toma a iniciativa da reconciliação, para reconciliar não a 

si própro mas à Humanidade pecadora. Assim, sem perder o seu carácter ‘oneroso’ de libertação, por vezes 

dramática, do pecado e da morte, a Redenção surge como um mistério de gratuidade, de misericórdia e 

perdão, e ultrapassa a mera não-imputação de uma culpa, senão que significa para o ser humana o 

horizonte de uma vida nova e eterna, a vida do próprio Deus.  

 

«É evidente o quão longe está a lei da Redenção da lei baseada no princípio da justiça ‘eu dou-

te para que tu me dês’ (…) Quando os hagiógrafos designam a obra salvífica de Cristo pelos 

termos lutrousthai, apolutrosis (redenção e libertação) da origem lutron, eles pretendem 

evocar, pela força dos próprios termos, a própria origem da qual procede a inteira economia 

da Redenção: nomeadamente, o próprio Deus-Pai, não como um mercador que não garante a 

liberdade a menos que seja primeiro pago o correspondente preço, mas aquele que 

gratuitamente nos liberta de qualquer escravidão, para que nos tornemos ‘seus’: por outras 

palavras, quem garante a liberdade por nenhuma outra razão senão porque nos ama, porque 

não procura outra coisa senão comunicar a sua própria vida a todos e tornar-nos participantes 

da sua própria felicidade, na nossa aceitação desse dom por um acto livre, por um acto de Fé 

no sentido paulino e joanino».72 

 

 

2.3 A Redenção como Comunhão na Páscoa de Cristo 

 

Segundo G. O’Collins, o mistério da Redenção deve ser lido na perspectiva do Amor transformante 

do próprio Deus que, actuando no coração humano, o conduz para a libertação do pecado e para uma vida 

nova. Na origem da Redenção está um amor pessoal que actua no interior do ser humano, e não uma 

causalidade exterior, seja de não-imputação de uma culpa ou de expiação do pecado. É o próprio Deus 

enquanto Trindade de Amor que actua no ser humano e no mundo para o libertar.  

 

«A suprema vantagem na aproximação à Redenção através do Amor está em que esta visão 

demonstra como a Salvação não é primariamente um processo, e ainda menos uma fórmula, 

mas uma Pessoa, ou melhor, três Pessoas Divinas actuando com um amor ilimitado. A sua 

causalidade pessoal é realçada ainda mais do que quando interpretamos a Redenção como 

libertação do mal e como sacrifício, expiando os resultados dos nossos pecados. O Deus tri-

pessoal exerce a causalidade no ser humano e no seu mundo, e fá-lo de um modo 

inteiramente pessoal e amoroso».73 
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Do mesmo modo, ultrapassando a visão jurídica e extrínseca da Redenção, Durrwell aponta para 

uma visão pessoal. A Redenção não é apenas uma acção que Cristo realiza, fora de si, num dado momento 

do passado, como faria supor a noção de resgate pago ao Pai pela sua morte. Segundo Durrwell, a Redenção 

realiza-se no próprio mistério pessoal de Jesus, na sua Páscoa como Morte e Ressurreição, na sua passagem 

para a glorificação filial na vida do Pai, no poder do Espírito Santo. O Mistério da Redenção abre-se aos 

homens através da comunhão com o próprio mistério de Cristo na sua Páscoa, pelo Dom do Espírito Santo. 

Trata-se de um mistério de comunhão na relação com o Pai em Jesus, uma relação filial que se abre e se 

extende ao mundo pela acção do Espírito Santo, uma relação filial que transforma o ser humano.74 

Durrwell procura fundar-se na teologia Paulina; interpretando Rom 3,23 com a imagem do 

propiciatório do templo, junta-se 1Cor 1,30: «Vós sois de Cristo, que se tornou para vós sabedoria de Deus, 

justiça, consagração e redenção». É em Cristo que temos o ponto de encontro com a Salvação inaugurada e 

oferecida por Deus, Salvação que é o próprio Cristo no seu drama pessoal.  

A Carta aos Hebreus reconhece-o quando proclama acerca de Jesus que «embora sendo Filho, 

aprendeu sofrendo o que é obedecer e tornado perfeito tornou-se causa de salvação eterna para todos os 

que lhe obedecem» (Heb 5,8-9). É no seu drama pessoal, da sua absoluta solidariedade com a condição 

humana, «nos dias da sua vida mortal» (Heb 5,7), solidariedade que é o caminho da glorificação, que Jesus 

se torna o princípio de comunhão para todos os que com Ele entram em comunhão. É essa solidariedade 

total com a Humanidade, coincidente com a absoluta fidelidade e obediência ao Pai não rompida por 

nenhum pecado, que Paulo aponta quando afirma que «aquele que não conheceu o pecado, Deus o tornou 

pecado» (2Cor 5,21), «o enviou assemelhado à nossa condição pecadora, para acertar contas com o pecado» 

(Rom 8,3).  

É essa solidariedade do Filho com a Humanidade que a conduz para uma nova condição 

transformada, uma nova justiça ou Aliança com Deus. De facto, segundo Paulo a solidariedade de Cristo com 

a Humanidade é mais forte ou mais radical ainda que a de Adam, pois funda-se no princípio vital de 

comunhão que é o Espírito Santo. Segundo 1Cor 15,45ss, é em Cristo que se realiza a Humanidade como 

projecto, do qual Adam é figura por vocação; é Cristo o verdadeiro princípio da Criação (tal como é o 

Primogénito dos mortos – cf. Col 1,17-18). «Assim está escrito: o primeiro homem, Adão, foi feito um ser 

vivente e o último Adão, um espírito que vivifica. Mas o primeiro não foi o espiritual, mas o terreno; o 

espiritual vem depois» (1Cor 15,45-46). 

 

«Solidário com os homens, Jesus não o é em razão do seu pecado. Ele não leva a 

responsabilidade, não é devedor do seu débito. A sua solidariedade é a de Filho, o Santo de 

Deus, no qual tudo é criado, solidário com os pecadores através da sua santidade filial […] A 

solidariedade entre o Filho e os pecadores é mais profunda do que aquela que reina entre os 

homens e Adam, o primeiro dos pecadores. A Graça de Cristo é nesses mais originária do que o 

pecado dito original que, todavia, a tudo invadiu. Ser criado em Cristo é um facto primordial, a 

solidariedade com Ele é mais radical do que a ligação a Adam».75  

 

É um facto que o Novo Testamento possui uma linguagem de carácter jurídico para referir o mistério 

da Redenção: vimos já como a linguagem sacrificial bíblica se afasta das noções depois avançadas nas teorias 
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da Satisfação. Quando o Novo Testamento fala do “preço pago” (1Cor 6,20), não o refere como um resgate 

pago por Cristo a Deus em nome da Humanidade, mas de um preço ou valor pago por Cristo – a entrega da 

sua vida – e pelo Pai que «tanto amou o mundo que entregou o seu Filho Unigénito, para que quem crê não 

pereça mas tenha a Vida Eterna» (Jo 3,16). É o Dom absoluto do Pai à Humanidade, o Filho que assume 

absolutamente a condição humana até aos seus limites, ao sofrimento e à morte. Não são o sofrimento e a 

morte, mas as condições existenciais nelas presente, que se tornam o caminho da solidariedade à 

glorificação. Tal como em Flp 2,6-11, também Heb 5,7 refere que a entrega absoluta ao Pai, com «clamores e 

lágrimas», no drama da Paixão, abre o caminho à glorificação. 

 

«A acção transformadora de Deus foi pedida por Cristo na sua oração e foi acolhida por Ele 

com docilidade. Acabamos de ver que a transformação de que se fala [em Heb 5,9] consiste 

numa renovação radical da natureza humana, que a capacita para a comunhão perfeita com 

Deus. Esta renovação leva-se a cabo graças à reconciliação com Deus – efectivamente, é Deus 

quem actua – e com vista ao estabelecimento de uma relação mais perfeita. Deus renova ao 

homem em Cristo de modo que seja introduzido para sempre na sua presença (Heb 9,24).»76 

 

É do Pai que parte a iniciativa gratuita da salvação no envio do seu Filho, gerando-o e ungindo-o no 

seio de uma Humanidade pecadora, como bem nos retratam os Evangelhos no Baptismo de Jesus no Jordão 

(Mt 3,13-17; Mc 1,9-11; Lc 3,21ss; Jo 1,29-24). É o próprio rosto de Deus que está em causa, e todo o Novo 

Testamento nos sugere que é do Pai que parte o drama salvífico realizado na pessoa de Jesus.77 

Durrwell lê o mistério da morte de Jesus à luz da Páscoa, sem lhe anular a carga dramática de 

absoluta alteridade do Filho face ao Pai, mas recusando-se a lê-la como ruptura. De facto, o Pai não condena 

o seu Filho à morte, a maldição que este sofre vem da lei (Gal 3,13), mas no drama produzido pela 

condenação judaico-romana de Jesus a resposta do Pai acontece de um modo mais profundo: a sua 

Ressurreição, Glorificação ou plena geração filial. Ressuscitado no poder do Espírito Santo (Rom 1,4), que é 

princípio de comunhão e universalidade, a vida de Jesus torna-se dom para toda a Humanidade. Gerando-o 

como Filho, o Pai gera-o para todos aqueles de quem o Filho «não se envergonha de chamar irmãos» (Heb 

2,11). Deste modo o mistério da Redenção é o próprio Jesus, o Filho, gerado pelo Pai que assume, 

glorificando-o, toda a Humanidade de quem o Filho se solidarizou num vínculo mais radical que o de Adam. 

 

«Sendo essencialmente o Pai, Deus aceita enquanto Pai que o Filho seja vítima dos homens e 

padeça a morte. A sua intenção é a de «levar à perfeição por meio dos sofrimentos ao iniciador 

da Salvação» (Heb 2,10). Assim, Deus não condena à morte, senão que salva ao Filho na morte 

(cf. Heb 5,7-9) A morte de Jesus é a sua entrada na glória; forma parte do mistério de geração 

do Filho neste mundo; por meio dela cumpre-se o nascimento na plenitude. Deus ama os 

homens até ao ponto de entregar o seu Filho, o Único (Jo 3,16); entrega-o, não rejeitando-o, 

senão gerando-o para eles na morte. A Salvação do mundo consiste no mistério filial 

realizando-se no mundo, na encarnação através do seu culminar na morte. A Kénosis extrema 

não foi portanto uma aniquilação, senão uma suprema divinização».78 
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O segredo desta solidariedade salvífica está no Espírito Santo, princípio divino de comunhão cujo 

papel, segundo Durrwell, é desconhecido nas teorias jurídicas. «A teoria da substituição fala de uma morte-

ruptura. Neste modo, nega a presença do Espírito no morrer de Jesus, o Espírito que é Comunhão. Por isso 

ignora a filiação de Jesus na sua morte, do mesmo Jesus que é Filho de Deus no Espírito Santo. Mas uma 

morte do género é a morte de um pecador. Que valor salvífico poderia alguma vez ter?»79 

É precisamente no seu papel de comunhão entre o Pai e o Filho e, destes, com a Humanidade, que o 

Espírito Santo torna possível o acontecimento da Redenção. Sendo pelo seu poder que Jesus é gerado como 

Filho, desde a concepção (Lc 1,35), até à missão messiânica (Lc 4,14), sendo nesse Espírito que Jesus se 

entrega ao Pai (Heb 9,14), e pelo poder do qual é Ressuscitado (Rom 1,3), é também na sua Ressurreição que 

Jesus se torna o dador desse Espírito (Jo 20,22). É no Espírito de Jesus que os crentes vivem, são baptizados 

(Act 10,47), e pelo qual clamam Abbá (Gal 4,6). É nesse Espírito que os crentes, em comunhão pessoal com 

Cristo, participam na sua Morte e Ressurreição, não apenas a um nível ético, mas na sua realidade mais 

profunda (Rom 8,17). 

 

«Na obra da Redenção, o Espírito interpreta o papel que lhe é próprio no mistério trinitário: é 

o Espírito de filiação, no qual o Pai gera. A sua acção através da história sagrada e na morte de 

Cristo está ao serviço do Pai que gera e ao serviço de Cristo, para que se realize nele a filiação 

divina e para que a partir dele se propague.»80 

 

É nesse Espírito no qual os crentes são baptizados na Páscoa de Jesus, que acontece a remissão dos 

pecados. Ao contrário das teorias jurídicas, segundo Durrwell numa teologia do Mistério Pascal a dimensão 

do pecado não é ignorada como também não é vista de modo extrínseco, como uma justiça imputada aos 

homens, ou como um esquecimento ou apagamento da parte de Deus. Numa teologia da Redenção 

centrada no Mistério Pascal a libertação do pecado acontece como comunhão com o poder libertador e 

santificante da Páscoa de Cristo, como acção do Espírito Santo do Ressuscitado.  

 

«Alguém poderia pensar que uma teologia pascal, segundo a qual tudo se realiza com o 

ingresso de Jesus na plena comunhão filial, não terá em conta um aspecto essencial da 

Redenção, a expiação do pecado. No entanto, é numa teologia do Mistério Pascal, que não 

separa a Morte da Ressurreição, mas da qual explica o sentido partindo da sua relação com a 

Ressurreição, que a expiação dos pecados vem compreendida na sua verdade bíblica e na sua 

eficácia».81 

 

Fiel à sua visão de que o pecado não existe por si no projecto de Deus, mas existem sim homens 

pecadores, Durrwell vê a Redenção como a transformação do ser humano na comunhão com Cristo, na 

abertura à santidade do Espírito. É essa a missão de Jesus como “o Cordeiro de Deus que tira o pecado do 

mundo” (Jo 1,29), não no sentido de carregar esse pecado que não é seu em substituição, mas no sentido de 

o expiar ou purificar na sua santidade, como aquele que “baptiza com o Espírito Santo” (Jo 1,32). 
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«É o próprio Jesus, na sua imolação, a remissão dos pecados, o lugar da purificação dos 

pecadores. Por isso Jesus diz: “Tomai e comei! Entrai em comunhão comigo. Este é o meu 

Corpo entregue, o meu Sangue derramado para a remissão dos pecados”. É na santidade do 

Sangue de Cristo com o qual vêm aspergidos, é na santidade de Cristo imolado, com o qual 

entram em comunhão, que os homens vêm “expiados”. Os seus pecados vêm remidos na 

comunhão com o Cristo santificado (Jo 17,19)».82 

 

Para Durrwell é claro que a Redenção do ser humano ou a libertação da sua condição pecadora 

coincide com o processo da sua filiação, na comunhão com Cristo pelo seu Espírito. Mais que uma não-

imputação de um castigo, é uma Nova Criação que se inaugura em Cristo e que já está a acontecer na 

marcha humana, na qual os crentes podem já testemunhar e viver. Trata-se de uma vitória progressiva, não 

realizada apenas no passado, mas plenamente inaugurada na Páscoa de Cristo e a transformar o ser humano 

na passagem “da escravidão da corrupção para a liberdade gloriosa dos filhos de Deus”(Rom 8,21). Deste 

modo conclui Durrwell:  

 

«É a santificante santidade de Deus que vem antes, e as considerações sobre o pecado a expiar 

vêm apenas depois. Aquela santidade é um Amor sem fronteiras, totalmente gratuito; um 

Amor que invade o mundo antes de qualquer reparação do pecado. Este vem reparado, 

abolido no acolhimento que se faz ao Amor. Jesus é o mediador deste acolhimento».83 

 

A mudança na linguagem e na compreensão do mistério da Redenção constituiu uma preocupação 

fundamental para Durrwell. Na época pré-conciliar em que foi elaborada a obra “A Ressurreição de Jesus, 

Mistério de Salvação”, a centralidade do Mistério Pascal e a aplicação do paradigma personalista na 

compreensão da obra da Redenção constituíram uma verdadeira novidade perante o predomínio da 

linguagem jurídica.  

A compreensão do mistério da Redenção segundo categorias jurídicas apresenta limitações 

significativas que Durrwell se preocupa em expor. Em primeiro lugar, não entende a fundo a linguagem 

bíblica segundo a qual é o próprio Deus quem expia e reconcilia o povo consigo, e não o contrário: o autor a 

quem pertence a iniciativa da Reconciliação é o próprio Deus, e a mudança acontece na Humanidade 

pecadora, não em Deus. Esta teologia jurídica não parte do papel da Ressurreição, centro fundante da fé 

cristã: concentra a obra da Redenção na morte de Jesus, destacando-se em algumas correntes uma excessiva 

valorização dos sofrimentos físicos. Por fim, vê a Redenção como uma realidade exterior ao ser humano, que 

não o transforma interiormente mas apenas altera a sua condição exterior, seja pela aplicação de méritos ou 

pela não-imputação de uma culpa. 

Diante disto, a linguagem personalista permite uma compreensão mais dinâmica e próxima da que é 

fornecida pelas Escrituras, segundo Durrwell. A Redenção é um mistério de Comunhão com o próprio Cristo 

no seu mistério pessoal e filial, na sua Páscoa, não uma realidade adquirida ou exterior a si. A Redenção 

coincide com a Vida Nova que emerge da Páscoa, a vida filial da qual o ser humano é chamado a participar 

em Cristo, por iniciativa de Deus. A Redenção é encontro desta Páscoa com a Humanidade pecadora, que 

vive na sua condição a experiencia do mal, do sofrimento e do pecado. A Redenção é a verdadeira e real 
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transformação da condição humana, a sua libertação em todas as dimensões, pela acção interior do Espírito 

Santo do Ressuscitado. É nesta acção santificante que se dá o perdão dos pecados, que coincide com a 

conversão e libertação do pecador. 

 

 

Na procura do lugar salvífico da Ressurreição de Jesus, Durrwell confronta-se com as chamadas 

teologias jurídicas da Redenção, segundo as quais o acontecimento central da Salvação seria a morte de 

Jesus. Para a Ressurreição estaria reservado um lugar apenas de revelação da condição divina de Jesus e de 

exemplo ou modelo para a Humanidade justificada ou redimida. Durrwell, à luz da teologia pascal, coloca-se 

numa linha de pensamento segundo o qual a Salvação ultrapassa a mera libertação do pecado na história 

humana: trata-se de uma Nova Criação, de uma comunhão da Humanidade com a Vida Divina. 

A par da procura do lugar central da Ressurreição de Jesus, Durrwell mede a sua reflexão segundo as 

categorias de pensamento personalista: a Redenção é mais do que uma mera não-imputação exterior do 

pecado, é a comunhão pessoal com Cristo no seu mistério filial, é a libertação e transformação da 

humanidade pecadora pela acção santificante do Espírito Santo. A centralidade do mistério da Ressurreição e 

a compreensão personalista são os pontos que mais afastam Durrwell das teologias jurídicas, de quem 

Anselmo será o maior representante mas cuja modernidade conheceu outros autores. 

Segundo Durrwell as próprias teologias jurídicas são respeitam o verdadeiro sentido da linguagem 

sacrificial presente na Bíblia e à qual estas teologias tanto recorrem. Esta linguagem sacrificial não aponta 

para uma concepção de substituição penal na Redenção, mas para uma acção libertadora do próprio Deus 

que santifica o seu Povo; os sacrifícios, na Bíblia, são uma procura da comunhão com o Deus Santo que expia 

o pecado do Povo. Deste modo, e seguindo a Carta aos Hebreus, o acontecimento de Cristo é a realização 

plena desta comunhão santificante na sua Páscoa: pela sua humanidade solidária com o género humano, e 

pela sua filiação obediente face a Deus, Jesus realiza esta comunhão e na sua Páscoa abre à Humanidade a 

comunhão libertadora no Espírito Santo. 

Face às críticas de que uma teologia do Mistério Pascal ou da Ressurreição não teria em conta a 

condição pecadora da Humanidade e a sua necessidade de libertação, Durrwell responde que só à luz deste 

Mistério Pascal é que se entende a Redenção. Sem a luz da Ressurreição a Redenção permanece numa visão 

jurídica e extrínseca, numa mera não-imputação do pecado. A própria identidade de Deus-Pai é colocada em 

causa por se negar a origem do projecto de reconciliação da Humanidade. A Humanidade vive a condição de 

pecado, mas apenas a Vida Nova do Espírito de Santidade que brota da Páscoa permite a vitória sobre este 

mesmo pecado. 
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Capítulo III 

 

A Filiação Pascal de Jesus 
 

 

 

 

 

«Com a sua morte Jesus torna-se o Senhor, para a Salvação do mundo. 

Mas para Ele, como para qualquer homem, a morte tem sobretudo um 

significado pessoal: através dela se cumpre o mistério filial. A 

cristandade primitiva reconheceu no Ressuscitado o Filho de Deus. 

Não ignorava a dignidade filial do Jesus terreno, todavia é do 

Ressuscitado que ela o proclama Filho (Rom 1,4). Não somente 

proclamado, mas constituído Filho, gerado naquele dia (Act 13,33)».84 

 

 

 

A partir da centralidade do Mistério Pascal no projecto de Deus para a Humanidade, F.X. Durrwell 

passa para a compreensão do mistério de Cristo. A sua reflexão cristológica85 centra-se na identidade de 

Jesus como Filho, mais que na questão da sua divindade segundo a fórmula de Calcedónia em 451 d.C. de 

duas Naturezas, a divina e a humana, numa Pessoa, o Verbo.86 

Sem negar a definição, mas partindo do seu pressuposto essencial, isto é, a salvaguarda das 

verdadeiras e plenas humanidade e divindade de Cristo, Durrwell aponta para um pensamento de carácter 

mais dinâmico e personalista, mais fiel, segundo ele, à linguagem bíblica. Jesus, na sua relação com Deus a 

quem chama de Abbá, de quem, na sua liberdade, se deixa gerar como Filho, até à plena obediência na 

morte. É neste mistério filial de Cristo, na sua geração filial, que acontece a Redenção da Humanidade como 

Páscoa para uma Vida Nova. E este mistério cristológico e salvífico só acontece e só se compreende no 

Espírito Santo que é, em Pessoa, o princípio de comunhão e geração filial. 

                                                             
84 F. X. DURRWELL, La Risurrezione di Gesù, Mistero di Salvezza, p. 109 
85 Exposta sobretudo na obra Jesus, Hijo de Dios en el Espíritu Santo; a edição original em francês é de 1997, a edição 
espanhola é de 1999 
86 O texto original é o seguinte: «Há-de confessar-se a um só e mesmo Filho, nosso Senhor Jesus Cristo, o mesmo 
perfeito na divindade e perfeito na humanidade, verdadeiro Deus, e verdadeiro homem de alma racional e de corpo, 
consubstancial com o Pai quanto à divindade, e consubstancial connosco quanto à humanidade (…) há-de reconhecer-
se a um só e mesmo Cristo Filho Senhor Unigénito em duas naturezas, sem confusão, sem troca, sem divisão, sem 
separação, de modo nenhum apagando a diferença de naturezas por causa da união, senão conservando cada natureza 
a sua propriedade e concorrendo numa só pessoa e numa só hipóstase, não partida ou dividida em duas pessoas, senão 
um só e mesmo Filho Unigénito, Deus Verbo nosso Senhor Jesus Cristo» (Denz. 148).  
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Será este, portanto, o percurso do presente capítulo, percorrendo os passos da reflexão de Durrwell. 

Em primeiro lugar, a filiação divina de Cristo, a sua relação com Deus-Pai, relação na qual se realiza a obra de 

Salvação no mundo. Em seguida, o papel do Espírito Santo na filiação divina de Jesus, numa cristologia em 

que Durrwell procura que seja em chave pneumatológica.87 Finalmente, como terceiro ponto, o mistério da 

morte de Jesus como a sua plena geração filial.88 

 

 

3.1 A Humanidade Filial de Jesus 

 

O reconhecimento da humanidade de Jesus na obra de Durrwell dá-se de um modo mais implícito 

que explícito, assim como no que toca à importância desta humanidade em termos soteriológicos. Isto 

porque o esquema teológico de Durrwell não segue segundo a dualidade humanidade-divindade que, desde 

o concílio de Calcedónia em 451 d. C., apresenta o mistério de Cristo.89 O próprio Durrwell, que reconhece o 

carácter permanente do dogma cristológico para a fé cristã no sentido em que salvaguarda as autênticas 

humanidade e divindade de Jesus, expõe as suas limitações. Trata-se de uma afirmação dogmática que deixa 

amplo campo livre para a exploração do Mistério: 

 

«Sabemos que nenhum dogma pode abraçar na sua formulação a amplitude de um mistério. 

Apesar da sua importância secular, a definição de Calcedónia não se escapa desta lei. O concílio 

declara a Cristo ‘consubstancial ao Pai segundo a divindade’, mas não põe de relevo a filiação de 

Jesus. Não se destaca a dimensão trinitária do mistério de Jesus. Não se sublinha a relação 

essencial com Deus na sua paternidade. E está ausente a referência ao Espírito Santo. O concílio 

não tinha a finalidade de sublinhar estes aspectos do mistério de Jesus. Alem disso, esta 

definição mantém um carácter estático; não situa a Jesus na sua história, na sua evolução. Não 

deixa suspeitar a diferença, realmente capital, entre a vida terrena de Jesus e o seu senhorio na 

Glória. Não integra o movimento que levou a Jesus, através da morte, para a sua plenitude filial, 

esse movimento em que se realiza a Salvação do mundo (…) A definição de Calcedónia tem um 

valor permanente, mas deixa um campo imenso para a exploração do mistério, que é o de um 

homem divinamente filial.»90 

 

A preocupação de Niceia e, depois, de Calcedónia, é soteriológica e não apenas especulativa91; utiliza 

as categorias de pensamento grego, insere-se na sua cultura e linguagem grega, que exprimem a Salvação do 

ser humano essencialmente como divinização, como assunção e recapitulação da natureza humana no 

                                                             
87 Estes dois pontos correspondem às duas partes na qual se divide a obra Jesus, Hijo de Dios en el Espíritu Santo 
88 Tema reflectido essencialmente na ultima obra de Durrwell, publicada já depois da sua morte em 2005, La Morte del 
Figlio – Il Mistero di Gesù e dell’Uomo; a edição original é de 2006, a versão italiana é publicada em 2007 
89 É o que encontramos, por exemplo, na obra de W. Kasper Jesus, el Cristo: depois de uma segunda parte em que 
apresenta a vida, missão, morte e Ressurreição de Jesus em termos histórico-narrativos, na terceira parte o autor 
expõe a sua compreensão do mistério de Jesus segundo a divindade – Filho de Deus – e segundo a humanidade – Filho 
do Homem – unindo-as no papel de Mediador. 
90

 F.X. DURRWELL, Jesus, Hijo de Dios en el Espíritu Santo, pág. 17 
91

 Como se preocupa por realçar W. KASPER, Jesus, el Cristo, pág. 289ss; a proclamação da fé não só não anula, como 
precisa da reflexão intelectual e da utilização de categorias da cultura em que se encontra; mas é impossível reduzir a 
reflexão cristológica a uma mera especulação filosófica, perdendo de vista a preocupação por apresentar o significado 
salvífico do mistério de Cristo. 
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próprio ser de Deus. Daí a preocupação dos padres conciliares de, na fidelidade ao testemunho das 

Escrituras, apresentarem o mistério de Cristo em termos de naturezas, humana e divina, essencialmente 

unidas no Logos. 

Durrwell assume o dado fundamental fornecido por Calcedónia, o de assegurar a autenticidade quer 

da humanidade, quer da divindade no mistério de Cristo. Mas o ponto de partida da sua cristologia não é a 

afirmação de Calcedónia, mas a fé neo-testamentária na filiação divina de Jesus, que tem origem 

essencialmente na sua Ressurreição. Segundo Durrwell, o centro unificador do mistério e da identidade de 

Jesus é a sua condição filial, cujo coração se encontra no termo Abbá (Mc 14,36; Gal 4,6; Rom 8,15). 

É na relação com Deus, a quem Jesus trata por Abbá, que descobrirá a sua própria identidade filial, 

sem deixar por isso de viver a sua condição humana de pessoa em construção, em evolução. Aqui entra o 

esquema que Durrwell havia já apresentado ao abordar a Ressurreição de Jesus, de passagem da existência 

“na carne” à vida no Espírito (esquema fornecido sobretudo pelas passagens de Rom 1,3-4 e Heb 5,7-9). 

Durrwell expõe a sua visão do mistério de Jesus segundo a relação deste com Deus-Pai: uma relação de 

conhecimento, de fé e de oração. 

A relação de conhecimento entre Jesus e Deus-Pai traduz o essencial da sua filiação e da sua 

humanidade. Fiel ao seu pensamento personalista, Durrwell aponta o mistério da identidade de Jesus em 

termos de relação: Jesus reconhece-se como Filho na experiencia que vive da sua relação com Deus, a quem 

trata por Abbá. Mais: é nessa relação filial no Espírito que Jesus é gerado como Filho pelo Amor do Pai.  

Durrwell prefere falar de consciência filial, em vez de utilizar o termo medieval de visão beatífica. 

Uma visão beatífica total parece contraditória com a natureza humana de Jesus, colocada à luz sobretudo no 

episódio de Getsémani em que certezas, para Jesus, parecem ser apenas a da presença de Deus-Pai (Mc 

14,36).92 A consciência filial de Jesus, única em toda a história da Humanidade, acontece na própria 

humanidade de Jesus, que obedece à lei fundamental da existência histórica, a caminho: 

 

«Jesus viveu a existência autêntica de um homem terreno que, por inteiro, estava submetido à 

lei da evolução. Presente já no seu Pai, todavia tinha que ir para Ele; sendo homem que tinha a 

Deus por Pai, todavia tinha de consentir através da sua liberdade no que era já desde a sua 

origem humana até ao dia em que ‘foi constituído Filho de Deus em poder segundo o Espírito de 

Santidade’ (Rom 1,3-4) A consciência filial de Jesus foi primeiro a de um homem terreno, logo a 

de um homem que por todo o seu ser entrou em comunhão celeste com o seu Deus e Pai.»93 

 

Neste ponto o pensamento do autor vai de encontro à exposição de W. Kasper, segundo a qual a 

afirmação do mistério filial de Jesus é ao mesmo tempo a afirmação da sua plena humanidade, realizada na 

liberdade. A experiência da Paternidade de Deus dá-se na humanidade filial de Jesus, realizando-se assim o 

seu mistério pessoal. Reconhecer o carácter histórico-dinâmico desta experiencia paternal de Deus e da sua 

consciência filial possibilita uma aproximação do ser humano à pessoa de Jesus. 

 

«Precisamente porque (e não apesar de) Jesus se saber totalmente um com o Pai, tinha ao 

mesmo tempo uma consciência absolutamente humana, fazia perguntas, crescia em idade e 

                                                             
92

 Embora também neste aspecto encontremos outros autores, como J. Moltmann, que defendem a ausência de Deus-
Pai; este debate será abordado no terceiro ponto deste capítulo. 
93 F.X. DURRWELL, Nuestro Padre – Dios en su Mistério, pág. 188 
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sabedoria (cf. Lc 2,52). A sua consciência de unidade com o Pai não era, pois, um saber 

objectivo, senão uma espécie de existência e orientação fundamental que adquiria a sua 

concretização nas situações sempre surpreendentes, nas quais Jesus via em concreto qual era a 

vontade de Deus.»94 

 

Na consciência filial de Jesus encontramos inserida a sua consciência messiânica: o reconhecimento 

do seu papel e missão no Projecto de Deus, que é a inauguração do Reino. Descobrindo-se numa relação 

única e absolutamente original com Deus a quem chama de Abbá, Jesus reconhece que a realização do 

Projecto de Deus passa centralmente pelo mistério da sua Pessoa. Agora já não nos encontramos com mais 

um profeta que prepara o Povo de Israel para a chegada do Messias ou Enviado de Deus, agora é já próximo, 

entre nós, o Reino de Deus (Mc 1,15). Percorrem da primeira à ultima página do Evangelho as imagens e 

linguagens para apontar que, em Jesus, encontramo-nos já nos tempos do cumprimento e da realização do 

projecto de Deus, ainda que em termos de semente que deve crescer entre espinhos (Mc 4,7; Mt 5,17).95  

À luz do Mistério Pascal, no qual se revela em plenitude a identidade filial de Jesus na sua relação 

com o Deus seu Pai, o Reino de Deus é a própria geração do seu Filho no mundo e na história, geração que, 

iniciando-se no mistério da Encarnação, alcança a sua universalidade na Ressurreição. Não deixa de ser claro 

nos Evangelhos que Jesus procura, em discernimento, realizar a sua missão na vontade do Pai; no entanto, 

um discernimento é tudo menos improvisação: a dada altura, tudo aponta para uma realização que terá 

lugar em Jerusalém: «Como estavam a chegar os dias de ser levado deste mundo, Jesus dirigiu-se 

resolutamente para Jerusalém e enviou mensageiros à sua frente» (Lc 9,51). 

 

«Se Deus concebe um projecto – o do seu Reino – esse projecto não pode tomar corpo mais 

que no seu Filho. Porque esse Pai essencial não concebe nada – no duplo sentido desta 

palavra – fora de seu filho, sobre o qual recai toda a sua acção: Jesus é o Reino de Deus neste 

mundo, o projecto messiânico é levado a cabo na geração do Filho neste mundo. O papel de 

Jesus no estabelecimento do Reino consiste em consentir, através da sua vida e da sua morte, 

com o Pai que o gera; é o Salvador pela sua obediência filial. A Hora Pascal é ao mesmo tempo 

a da sua plenitude filial e a da obra messiânica na sua completa realização. Na morte e na 

glória Jesus converte-se no Reino onde o Pai reina sem discussão, esse Reino dos Céus onde os 

fiéis virão a sentar-se (cf. Ef 2,6).»96 

 

Aqui entra o conhecimento ou consciência messiânica de Jesus: a afirmação de Durrwell de que 

“Jesus é o Reino de Deus” entende-se à luz da sua compreensão de que o Reino de Deus inaugura-se no 

mundo através do Filho, na plenitude da sua identidade filial alcançada na Páscoa. Durrwell entende por 

Reino de Deus a soberania paternal de Deus, que se abre no mundo através do consentimento filial de 

Jesus.97  

Nesta procura da vontade e do projecto de Deus entra a experiencia da Fé que o própria Jesus vive. 

Este é um tema pouco habitual no âmbito da cristologia e da própria teologia, mas para Durrwell adquire um 

carácter fundamental. Seguindo a linguagem bíblica na qual a experiencia da Fé traduz a confiança na 

                                                             
94

 W. KASPER, Jesus, el Cristo, pág. 401 
95

 Ver J. JEREMIAS, Teologia del Nuevo Testamento – vol.I: La Predicación de Jesus, pág. 130 
96

 F.X. DURRWELL, Nuestro Padre – Dios en su Mistério, pág. 192 
97 F.X. DURRWELL, Jesus, Hijo de Dios en el Espíritu Santo, pág. 25 
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fidelidade de Deus e a abertura à sua vontade ou desígnio salvífico98, essa experiência marcadamente filial 

(no sentido de acolhimento, obediência, dependência) foi vivida de modo sublime pelo próprio Jesus. No 

entanto, a afirmação explícita da fé vivida por Jesus só encontramos em Heb 12,2, apresentando a Cruz 

como vivência extrema dessa fé: «Tendo os olhos postos em Jesus, autor e consumador da fé. Ele, 

renunciando à alegria que lhe fora proposta, sofreu a cruz, desprezando a ignomínia, e sentou-se à direita do 

trono de Deus».  

Só assim é possível compreender, segundo Durrwell, os apelos que Jesus faz aos discípulos para 

viverem a fé em Deus em determinadas circunstâncias: «Por isso vos digo: Não vos inquieteis quanto à vossa 

vida, com o que haveis de comer ou beber, nem quanto ao vosso corpo, com o que haveis de vestir» (Mt 

6,25); «Não se perturbe o vosso coração. Credes em Deus; crede também em mim. Na casa de meu Pai há 

muitas moradas» (Jo 14,1-2). Estes apelos só podem surgir de uma forte experiencia pessoal, uma 

experiencia filial que marca toda a vida de Jesus. Nesse sentido, o próprio Jesus teve que viver também na Fé 

em Deus, sabendo que a fé é «a garantia das coisas que se esperam e certeza daquelas que não se vêem» 

(Heb 11,1).99 

Essa confiança filial traduz a autêntica condição humana de Jesus, que se converte numa vida de 

radical solidariedade com a Humanidade: «De facto, tanto o que santifica, como os que são santificados, 

provêm todos de um só; razão pela qual não se envergonha de lhes chamar irmãos» (Heb 2,11). Não se trata 

simplesmente de uma virtude que procura incutir nos discípulos e naqueles que o escutam, senão que é a 

partilha de uma mesma condição humana ainda que, pela sua identidade plenamente filial, se torne o 

“iniciador da Fé”. É nessa obediência que acontece a geração filial de Jesus: por isso a sua morte será o 

acontecimento máximo dessa obediência, dessa entrega absoluta nas mãos do Pai que não deixa de estar 

presente, ainda que a sua presença se torne obscura.  

 

«A existência terrena de Jesus supõe múltiplas sujeições: às leis físicas que conduzem à morte, 

à lei mosaica (Gal 4,4) que leva também à morte (Gal 3,13), aos limites do tempo e do espaço. 

Mas no meio dessas servidões (cf. Flp 2,7), é ao Pai a quem se submete, numa obediência 

libertadora por ser filial, onde o caminho da morte desemboca numa Ressurreição. A 

autoridade que se exerce sobre Jesus não é mais que a paternidade de Deus, a divina geração. 

Obedecer é deixar-se gerar, é entrar na liberdade filial».100 

 

Podemos encontrar nessa fé e obediência de Jesus a melhor tradução da sua identidade filial, 

identidade que encontrará a plena universalização na sua Ressurreição. Por ela traduzimos o mistério da 

Encarnação, do Filho gerado no Espírito Santo no seio da própria Humanidade, na humanidade de Jesus de 

Nazaré que se realiza na plena consciência e liberdade. A reflexão cristológica e sobretudo a vivência de fé 

dos discípulos que reconhecem em Jesus o Filho de Deus é precisamente a proclamação dessa abertura 

total, dessa consagração ao Pai.101 

Também a oração de Jesus é expressão sublime da sua identidade filial. Longe de constituir um 

defeito, ao representar uma condição de abertura e acolhimento a Deus traduz a experiencia filial. Jesus 

                                                             
98

 Ver JEAN DUPLACY, Fe, in X.L. DUFOUR, Vocabulário de Teologia Bíblica, pág. 286ss 
99

 F.X. DURRWELL, Jesus, Hijo de Dios en el Espíritu Santo, pág. 28 
100

 F.X. DURRWELL, Jesus, Hijo de Dios en el Espíritu Santo, pág. 34 
101 W. KASPER, Jesus, el Cristo, pág. 186 
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pede a Deus, dá-lhe graças, retira-se para orar, até à oração plena e filial da entrega da sua vida na Cruz. É 

em contexto de oração, e no contexto certamente mais difícil da vida de Jesus, que nos chega pelo Novo 

Testamento a invocação em aramaico de Jesus: «Abbá, Pai, tudo te é possível; afasta de mim este cálice!» 

(Mc 14,36). A oração é, para Durrwell, a melhor imagem que traduz quer a condição filial de Jesus, quer o 

drama da Redenção que n’Ele se realiza. A oração traduz a lei da progressividade a que está sujeita a própria 

condição filial. 

 

«Mas este acolhimento filial procura um acolhimento de plenitude na qual se cumpre, isto é, 

se realiza por inteiro a graça filial. Na terra, Jesus está submetido à lei da progressividade. 

Filho de Deus desde as suas origens, tinha de fazer-se o que era, da mesma forma que todo o 

cristão tem de chegar a ser cristão que era já desde o baptismo. Através da sua liberdade de 

homem e de todas as suas actividades, Jesus tinha de consentir no dom da filiação, tinha que 

aceitar em todas as coisas a seu Pai que o gera. Na sua oração, Jesus consente no seu mistério 

inicial e, através do seu ser humano, torna-se ainda mais o Filho que já é».102 

 

Naturalmente que esse processo de personalização filial que Jesus vive não vai contra a verdade da 

Encarnação: esta é precisamente humanidade, processo de emergência pessoal na história, que em Jesus 

atinge a sua plenitude filial. O autor afirma explicitamente recusar qualquer ideia de adopcionismo, a 

condição filial de Jesus está presente desde a sua concepção, e é precisamente por essa presença que Jesus 

pode consentir, na sua liberdade humana, a essa condição emergindo na história.103 

Deste modo conclui Durrwell:  

 

«A oração de Jesus é uma expressão e um cumprimento do seu mistério filial. Tem a sua fonte 

na graça filial que faz brotar da invocação Abbá! Tende para uma plenitude de comunhão 

filial. É já essa mesma graça filial, transformada em impulso de oração. Lança-se para o cume 

pascal, onde se realiza plenamente o mistério filial. Nesse cume alcança o pleno acolhimento: 

na morte Jesus é recebido em toda a glória do Pai».104 

 

 

3.2 A Filiação no Espírito Santo 

 

O dogma cristológico de Calcedónia não aponta directamente a relação do Espírito Santo com a 

filiação divina de Jesus; também o credo niceno-constantinopolitano apenas refere o papel do Espírito na 

Encarnação do Filho, na sua concepção. Este silêncio é mais uma das dimensões do Mistério que o dogma 

deixa em aberto à reflexão teológica. O pensamento cristológico de Durrwell é, essencialmente, 

pneumatológico: Jesus é Filho no Espírito Santo, amor santificante e gerador de Deus que o consagra; a 

marca pneumatológica dará o ênfase dinâmico e personalista com que Durrwell vê o mistério de Cristo e, a 

partir daí, o mistério trinitário. 

A identidade de Jesus como Filho revela-se plenamente no Mistério Pascal: a Experiência Pascal é o 

ponto de partida da fé dos discípulos, que passam do temor à alegria e à paz (Jo 20,20), e ultrapassam o 

                                                             
102

 F.X. DURRWELL, Nuestro Padre – Dios en su Mistério, pág. 208 
103

 Ver F.X. DURRWELL, La Morte del Figlio, pág. 27, nota 123 
104 F.X. DURRWELL, Nuestro Padre – Dios en su Mistério, pág. 211 
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absurdo da morte e do sofrimento do Messias (Lc 24,26). Pois o Mistério Pascal é a Ressurreição do Filho 

pelo Pai no poder do Espírito Santo (Rom 1,4), o Espírito de Deus que é a sua vida, poder criador, santidade. 

O Espírito Santo está no centro e no interior do Mistério Pascal, da Ressurreição de Jesus que revela, 

plenamente, a sua identidade filial. 

Ressuscitado pelo Pai no poder do Espírito Santo, Jesus é glorificado, “constituído Senhor e Messias” 

(Act 2,36), recebe a profissão de fé reservada ao próprio Deus: “Meu Senhor e meu Deus” (Jo 20,28). A 

Páscoa de Jesus é um mistério de Glória, é a própria eternidade de Deus a revelar-se na história do mundo, 

sem deixar de a transcender. É a revelação do próprio mistério de Deus na sua eternidade, de um Pai que 

ama o seu Filho gerando-o no poder de amor e comunhão que é o Espírito Santo.105 

Os próprios discípulos que nos deixam o Novo Testamento testemunham-nos como lêem a vida de 

Jesus à luz da sua revelação pascal, sendo esta a plenitude de um mistério que vem desde o princípio, desde 

a concepção virginal. E reconhecem que o segredo no mistério filial de Jesus é o Espírito Santo, desde a 

concepção: «O Espírito Santo virá sobre ti e a força do Altíssimo estenderá sobre ti a sua sombra. Por isso, 

aquele que vai nascer é Santo e será chamado Filho de Deus» (Lc 1,35). Aqui o papel do Espírito Santo, mais 

que de substituição de um pai humano, é poder de filiação divina: «Mas, a quantos o receberam, aos que 

nele crêem, deu-lhes o poder de se tornarem filhos de Deus. Estes não nasceram de laços de sangue, nem de 

um impulso da carne, nem da vontade de um homem, mas sim de Deus» (Jo 1,12-13). 

Também no Baptismo e no texto da Transfiguração encontramos uma acção trinitária: «Uma vez 

baptizado, Jesus saiu da água e eis que se rasgaram os céus, e viu o Espírito de Deus descer como uma 

pomba e vir sobre Ele. E uma voz vinda do Céu dizia: «Este é o meu Filho muito amado, no qual pus todo o 

meu agrado» (Mt 3,16-17; cf. Mt 17,5). A profissão de fé de João Baptista, no Evangelho de João, é a daquele 

que vem «baptizar com o Espírito Santo» (cf. Jo 1,37), evocando o acontecimento da morte na qual Jesus 

«entrega o Espírito» (Jo 19,30) e quando, como Ressuscitado, sopra sobre os discípulos e diz-lhes: «recebei o 

Espírito Santo» (Jo 20,22). É esse o esquema da pregação primitiva, segundo Lucas: «Tendo sido elevado 

pelo poder de Deus, recebeu do Pai o Espírito Santo prometido e derramou-o como vedes e ouvis» (Act 

2,33). 

Lendo o mistério da vida de Jesus, a sua Páscoa permite aos discípulos partir também para a 

revelação do mistério de Deus. É o carácter escatológico da revelação pascal, como intervenção decisiva de 

Deus na história, que permite apontá-la como a revelação definitiva do mistério de Deus, sem que por isso o 

mistério seja “esgotado” ou perca a sua natureza transcendente. O Filho revelado na Páscoa, na sua 

glorificação, atinge toda a história e toda a Humanidade. 

 

«Encontramo-nos aqui com uma teologia de intuição, nascida da fé pascal e que não 

procurou, pelo menos nos nossos textos, uma justificação reflexiva. Quando se vem a saber 

que o Cristo é elevado ao nível de Deus, instintivamente se dirá que a sua presença e a sua 

acção remontam até às origens. Depois de ter sabido que ele é a plenitude (Col 1,19; 2,9) 

escatológica, se compreenderá que toda a realidade terrestre é a projecção, para a frente, de 

tal plenitude (cf. Col 2,17), e que o Cristo é primeiro que todas as coisas, já que a plenitude 

precede qualquer participação. No seu Mistério Pascal ele é ‘o Primogénito de toda a criatura’ 
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porque é a plenitude final. Mistério Pascal, escatologia, são outros nomes e explicações da 

pré-existência atribuída a Cristo na história do mundo».106  

 

Eterno na sua glorificação pascal, o Filho revela-se na Páscoa no seu mistério eterno, como o Filho 

“que está no seio do Pai” (Jo 1,18) e que o revela: “Quem me vê, vê o Pai” (Jo 14,9). Assim a vida histórica, 

humana de Jesus torna-se Encarnação, existência assumida pelo Filho Eterno (Jo 1,14). Esta é a proposta de 

síntese de Durrwell entre uma cristologia ascendente e descendente, na qual a Páscoa é a verdadeira 

glorificação do Filho, uma glorificação que possui um carácter de eternidade. 

Mas a linguagem conceptual de Durrwell não se aproxima do esquema clássico pelo qual o mistério 

de Jesus é lido em termos de Pessoa Divina do Logos ou Filho Eterno que assume uma natureza humana. A 

tradição realça que a natureza humana de Jesus é perfeita, pois possui liberdade, consciência, vontade e 

alma humanas, ou seja, a perfeita integridade das chamadas propriedades de cada natureza, tal como é 

proclamado pelo III concílio de Constantinopla em 680-681107. No entanto, neste esquema a Páscoa 

encontra-se no fim: é a glorificação do Filho, após a sua missão e existência histórica; para Durrwell, ela 

encontra-se ao princípio. 

Também para Durrwell, os próprios termos de natureza divina e humana não são os melhores para 

exprimir o mistério de Deus e do Homem em Jesus de Nazaré pois não são termos bíblicos. Uma das linhas 

essenciais do seu pensamento108, é o de entender a natureza divina como na verdade a Pessoa do Espírito 

Santo. N’Ele se encontram em Pessoa todos os chamados atributos de Deus, como a santidade, a vida, a 

justiça ou a unidade.109 Durrwell realça que o conceito de natureza é impessoal e filosófico, enquanto que a 

revelação do Espírito, à luz da Páscoa, é pessoal por excelência110. 

 

«A Ressurreição no poder do Espírito é para Jesus uma total divinização; é assumido no modo 

de ser de Deus: ‘Antes homem segundo a carne, agora plenamente Deus’111. Desde então os 

fiéis reconhecem n’Ele a seu ‘Senhor e Deus’ (Jo 20,28). O Espírito no qual é transformado – 

‘tornado Espírito vivificante’ (1Cor 15,45) – afirma a sua divindade, porque o Espírito é a 

expressão da transcendência divina».112 

 

A tentativa de Durrwell é a de apresentar a sua visão do mistério de Cristo em termos mais próximos 

à linguagem neo-testamentária, ainda que para isso corra o risco de não respeitar as distinções que a 

teologia faz entre a natureza divina e humana ou entre a revelação trinitária na economia salvífica e o 

mistério trinitário na sua essência. Trata-se apenas de uma proposta, que se insere no esforço de apresentar 

a verdade salvífica do mistério de Cristo na sua divindade e humanidade verdadeiras. 
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O segredo desta unidade entre divindade e humanidade é o Espírito Santo, poder vivificante pelo 

qual o Pai ressuscita o seu Filho, que o gera divinamente na plenitude da filiação. Em todo o caso, parece-

nos que Durrwell não cai no risco nem de um adopcionismo, nem de uma relação unilateral entre o Espírito 

e o Filho que negasse o dado neo-testamentário de que, na sua Ressurreição, Jesus torna-se fonte e dador 

do Espírito. A Ressurreição é a abertura da fé aos discípulos de um mistério filial que se encontra em Jesus 

desde a sua concepção (Lc 1,35), um mistério de filiação que é eterno como o Pai (Jo 1,1). 

 

«Assim convém integrar na cristologia a relação com o Espírito Santo. Esta relação é essencial. 

O Mistério Pascal de Jesus é trinitário, relativo ao Espírito o mesmo que ao Pai. Filho de Deus, 

vive em osmose com o Espírito Santo, que é poder divino de geração. N’Ele é divinamente 

filial. Fora do Espírito, Jesus não seria Filho de Deus nem Deus mesmo. Gerado no Espírito, o é 

também nesse seio que é alimentado pelo Pai das riquezas da divindade: santidade, poder, 

amor… No Espírito é como o Pai faz crescer o seu Filho na filiação, através da vida e da morte, 

até à plenitude do nascimento na glória. Tal como a relação com o Espírito é essencial a Jesus 

na sua divina filiação, também é essencial ao Espírito a sua relação com o Filho. Ele não é 

somente o ‘Espírito de Deus’ Pai; Paulo chama-o também ‘Espírito do Filho’ (Gal 4,6), ‘Espírito 

do Senhor’ (2Cor 7), ‘Espírito de Cristo’ (Rom 8,9), ‘Espírito de Jesus Cristo’ (Flp 1,19). Ao falar 

desse modo, afirma a divindade de Jesus, já que seria contraditório falar do Espírito de Jesus, 

se não se professasse que ‘nele habita a plenitude da Divindade’ (Col 2,9), já que o Espírito é a 

divina plenitude. Mas ao mesmo tempo afirma implicitamente que o Espírito é inconcebível 

fora da relação com o Filho, tal como é inconcebível fora da relação com o Pai: é o Espírito da 

paternidade e da filiação. N’Ele se desenrola a mútua relação entre o Pai e o Filho».113 

 

No essencial, percebemos como a Páscoa ocupa um lugar central na revelação do mistério de Cristo 

e no próprio mistério de Deus; só pode ser deste modo, uma vez que se trata do acontecimento escatológico 

de plena revelação do projecto salvador de Deus para a Humanidade. Os manuais de cristologia tendem a 

seguir o esquema de Calcedónia na hora de apresentar em termos conceptuais (uma tarefa sempre ingrata) 

o mistério de Cristo: tanto J. Auer114 como W. Kasper115 apresentam o esquema em três partes, após o 

estudo dos dados neo-testamentários: a divindade de Jesus, a sua humanidade, e a união de ambas no único 

Mediador. 

Na essência da divindade revelada em Jesus está a sua vida e a sua Páscoa como acontecimentos 

escatológicos nos quais se revela a identidade do próprio Deus, e se revela em termos soteriológicos: “e para 

nós homens, e para nossa Salvação” descreve assim o credo niceno-constantinopolitano o mistério da 

Encarnação. Proclamar o carácter absolutamente divino do mistério de Cristo é salvaguardar que a Salvação 

que n’Ele se inaugura vem do próprio Deus que se dá, não tem origem num âmbito meramente imanente do 

mundo116. Assim a auto-comunicação de Deus (tema especialmente caro a K. Rahner), é total porque revela-

se na história o próprio mistério de Deus como comunicação entre o Pai e o Filho. 
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«Segundo (o dado neo-testamentário), Deus revelou-nos a sua essência e mistério mais 

íntimos em Jesus Cristo de uma maneira escatológica e definitiva. Isto significa que, para a fé, 

não há nenhum obscuro mistério de Deus ‘atrás da’ sua revelação. Pelo contrário, Deus 

revela-se em Jesus Cristo sem reservas e definitivamente como o que é: ‘Deus é Amor’ (1Jo 

4,8.16). Este amor insondável e incompreensível constitui teologicamente o seu mistério e 

não o problema abstracto e filosófico de que como se relacionam imutabilidade e livre 

autodeterminação. Portanto, se Deus se revela em Jesus Cristo de forma escatológica e 

definitiva como Amor que se comunica a si mesmo, então a autocomunicação de Deus entre o 

Pai e o Filho constitui a eterna essência do próprio Deus».117 

 

A Humanidade de Jesus, absolutamente pressuposta e evidente para os autores neo-testamentários, 

é condição indispensável de Salvação. É por ela que a Salvação tem um carácter solidário e se realiza no 

próprio interior da Humanidade, não como uma realidade que vem de fora ou do exterior. Neste sentido, 

Jesus não traz a Salvação senão que se torna, ele mesmo, a Salvação como centro e mediador, na sua 

Páscoa. Porque é na sua liberdade de homem que a sua vida é assumida e ressuscitada no Espírito Santo, e 

que nele se torna Dom para toda a Humanidade. 

Não é aqui o lugar nem temos as condições para elaborar uma cristologia sistemática que faça o 

confronto com o pensamento de Durrwell; na obra de Durrwell a cristologia é um desenvolvimento da 

questão essencial que é a Páscoa de Jesus. Não tem a preocupação de responder às questões de teor 

académico levantadas pela interpretação do dogma de Calcedónia. Podemos concordar que a sua 

explicitação do Mistério de Cristo preocupa-se em partir e dar o lugar central ao Mistério Pascal e ao papel 

do Espírito Santo, mesmo que perca em termos de sistematização de conceitos. É à luz deste Mistério Pascal 

e deste papel do Espírito Santo que se revela a identidade de Jesus, o Cristo, na sua plena abertura e 

universalidade para todos os homens. 

 

 

3.3 A Morte do Filho 

 

A reflexão sobre o mistério da morte de Jesus ocupa um lugar central na obra de Durrwell desde a 

sua origem. Na obra “A Ressurreição de Jesus, Mistério de Salvação”, sobretudo no capítulo II, a grande 

preocupação do autor é demonstrar como, no Novo Testamento, a morte de Jesus só possui um valor 

salvífico enquanto indissoluvelmente unida à Ressurreição, formando um único Mistério Pascal. Assim 

Durrwell crítica as chamadas correntes de pensamento jurídico, segundo as quais a obra da Redenção teria 

lugar totalmente na morte de Jesus, deixando à Ressurreição apenas um lugar apologético de confirmação 

da sua identidade messiânica. 

Posteriormente, na obra “Abbá, Deus no seu Mistério”, Durrwell volta a abordar a morte de Jesus no 

âmbito da Salvação como obra trinitária118. Aqui entrará já em discussão sobre uma das questões que mais 

dificuldades tem levantado: a morte na relação de Jesus com o Pai. Durrwell rejeitará totalmente a ideia de 

qualquer ruptura que tenha lugar na morte entre Jesus e o Pai; falará de absoluta alteridade, própria da 
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condição de existência “na carne” de Jesus em relação ao Pai, e alteridade que se torna, não ruptura, mas 

condição de suprema comunhão. 

Finalmente, a grande obra de Durrwell dedicada a este tema será a sua última obra, publicada já 

depois da sua morte: “A Morte do Filho – O Mistério de Jesus e do Homem”. É uma obra fundamentalmente 

dedicada ao mistério da morte de Jesus, que termina abordando a participação dos fiéis nessa morte 

segundo a expressão de Paulo: «Pelo Baptismo fomos, pois, sepultados com Ele na morte, para que, tal 

como Cristo foi ressuscitado de entre os mortos pela glória do Pai, também nós caminhemos numa vida 

nova» (Rom 6,4). No início desta obra declara:  

 

«Nada no mundo é grande e belo como Jesus Cristo. Em Jesus, nada é grande e belo como a 

sua morte. Pode-se até pensar que Jesus na sua morte seja o que de maior e mais belo Deus 

possa realizar no mundo. É a sua obra-prima».119 

 

Será fundamentalmente a partir desta obra que faremos o nosso estudo, no âmbito da cristologia de 

Durrwell. Em primeiro lugar, a morte de Jesus vista como um mistério filial, como a plena entrega filial de 

Jesus ao Pai; depois, a morte de Jesus no contexto das relações trinitárias, onde entra a polémica de 

Durrwell com as correntes de pensamento que vêm na morte de Jesus a ruptura e o abandono de Deus. 

 

 

3.3.1 A Morte de Jesus como Mistério Filial 

 

A posição de Durrwell é clara: a morte de Jesus só encontra o seu sentido mais profundo, só se 

revela no seu mistério à luz da Ressurreição. É esta que lhe abre o seu sentido, sem esta não nos é revelado 

o seu mistério. O Kerygma do Novo Testamento é a proclamação da Ressurreição: «Saiba toda a casa de 

Israel, com absoluta certeza, que Deus estabeleceu como Senhor e Messias a esse Jesus por vós crucificado» 

(Act 2,36). É à luz da Experiencia Pascal que os discípulos vão re-interpretar a morte de Jesus; sem o 

encontro com o Ressuscitado, a morte de Jesus possui para aqueles o mesmo significado que para as 

autoridades judaicas que o condenaram: Deus não o confirmou como Messias, ainda não inaugurou o seu 

Reino, ainda temos de esperar outro: «Nós esperávamos que fosse Ele o que viria redimir Israel, mas, com 

tudo isto, já lá vai o terceiro dia desde que se deram estas coisas» (Lc 24,21).  

É a Ressurreição e a Experiencia Pascal que “abrem os olhos” aos discípulos para descobrirem o 

sentido da morte de Jesus. Esta deixa de significar a rejeição ou não confirmação da parte de Deus da sua 

condição messiânica, para se tornar aquilo que o próprio Jesus havia anunciado: a consumação da sua 

missão messiânica: «Não tinha o Messias de sofrer essas coisas para entrar na sua glória?» (Lc 24,26).  

Torna-se claro quem desempenha os papéis neste drama de Sexta-Feira Santa: as autoridades 

rejeitam a Jesus, mas Deus confirma a sua vida e identidade messiânica ressuscitando-o: «Vós o matastes, 

cravando-o na cruz pela mão de gente perversa. Mas Deus ressuscitou-o, libertando-o dos grilhões da morte, 

pois não era possível que ficasse sob o domínio da morte» (Act 2,23-24).  

Separar a morte de Jesus da sua Ressurreição, nem que seja num exercício de reflexão teológica, 

pode significar trocar os papéis e colocar a Deus-Pai no lugar das autoridades judaicas. Nem estas nem 
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Pilatos são, de modo nenhum, mediação do papel que Deus-Pai desempenha neste drama; a “entrega” que 

fazem Judas, as autoridades judaicas e Pilatos acontece num plano totalmente diferente da “entrega” que o 

Pai faz de Jesus (Jo 3,16), e que faz o próprio Jesus como o expressa na linguagem profética e simbólica da 

Ultima Ceia (Lc 22,19).  

Uma entrega é de injustiça e de condenação na lógica do egoísmo, a outra é de dom de vida e de 

Salvação, ainda que o evangelista João, no seu gosto por utilizar uma linguagem de sentido duplo e 

simbólico, coloque o sumo-sacerdote Caifás a expressar este sentido da morte de Jesus: «Mas um deles, 

Caifás, que era Sumo Sacerdote naquele ano, disse-lhes: ‘Vós não entendeis nada, nem vos dais conta de 

que vos convém que morra um só homem pelo povo, e não pereça a nação inteira’. Ora ele não disse isto 

por si mesmo; mas, como era Sumo Sacerdote naquele ano, profetizou que Jesus devia morrer pela nação» 

(Jo 11,49-51). A morte de Jesus é a total consumação da sua identidade filial e messiânica que se revela na 

Ressurreição. Em termos antropológicos Durrwell partilha da convicção de que a morte é o acontecimento 

de extrema realização pessoal de um individuo, que dita a sua identidade. Ao mesmo tempo, a morte 

pertence ao mais profundo da condição humana enquanto condição criatural, finita, limitada. Aqui vai ao 

encontro da definição que apresenta K. Rahner: 

 

«A morte não é algo que suceda no homem junto a muitas outras coisas, senão que é aquilo 

em que o homem mesmo se realiza na sua condição definitiva (…) A morte reveste, pois, 

ambos aspectos. Por um lado, o final do homem como pessoa espiritual é um 

aperfeiçoamento desde dentro, um ir activamente para a consumação, um crescente gerar-se 

que conserva o resultado da vida e um acto pelo qual a pessoa toma posse plena de si mesma; 

é um ter-se produzido a si mesmo e uma plenitude da realidade pessoal livremente 

desenvolvida. E, por outro lado, a morte do homem na sua totalidade como final de vida 

biológica é, por sua vez, numa forma que afecta indissoluvelmente a totalidade do homem, 

ruptura desde fora, destruição, de maneira que a ‘morte própria’ desde dentro pela própria 

pessoa é simultaneamente o acto de mais radical impotência do homem, é a mais alta acção e 

o mais alto padecimento num só acto (…) Precisamente no seu carácter oculto a morte de 

Cristo converte-se em expressão, em forma corporal de sua obediência amorosa, de entrega 

livre de todo o seu ser criado a Deus. O que era manifestação do pecado passa a ser, sem 

perder a sua obscuridade, aparição de si (que rejeita o pecado) à vontade do Pai».120 

 

Ambas as dimensões de realização última da identidade pessoal e de condição criatural pertencem a 

Jesus. Aqui entra também o mistério do pecado humano que, na linguagem bíblica, é factor gerador de 

morte (Rom 5,12), ainda que a reflexão antropológica actual veja essa relação entre o pecado e a morte não 

em termos causais (o pecado como origem até da morte biológica), mas o pecado como gerador de uma 

morte pessoal ou espiritual, de ruptura humana com Deus.  

Como veremos, para Durrwell a solidariedade de Jesus com a Humanidade pecadora não está em 

partilhar esta morte de ruptura com Deus assim como não está na condição de pecador (Heb 4,15). A 

solidariedade de Jesus está na sua condição humana, na sua vida “na carne”, na história e, como tal, sujeita 

às leis da evolução, da finitude e da morte. Além disso, é precisamente esta ausência de pecado que permite 

                                                             
120 K. RAHNER, Muerte, in Sacramentum Mundi, tomo IV, col. 818-825 



47 

 

a radical solidariedade de Jesus com a Humanidade, pois o pecado é sempre factor de ruptura e egoísmo, e 

nunca de solidariedade.121 

Por um lado a morte de Jesus é o cumprimento da sua condição filial, da sua identidade messiânica 

tal como esta se revela plenamente na Ressurreição. Já na história Jesus é o “Filho Amado” (Mc 1,11), que 

“passou fazendo o bem, curando e libertando todos os que viviam oprimidos pelo mal, porque Deus estava 

com ele” (Act 10,38), ungido pelo Pai no poder e santidade do Espírito Santo. A morte de Jesus é a realização 

última e total da sua condição filial122, na unidade com a Ressurreição: é a entrega plena de vida, a prova 

máxima de amor, a doação total de si ou, na linguagem da Ultima Ceia, do seu Corpo e Sangue. Unida com a 

Ressurreição, a morte de Jesus é a sua entrada plena, livre de todas as limitações inerentes à sua condição 

histórica, “na carne”, na comunhão com o Pai. No Evangelho de João, a morte de Jesus é sempre vista como 

a sua glorificação. 

 

«Inseparáveis entre elas, a morte e a Ressurreição dizem que a morte é um mistério de glória, 

o mistério do ‘Filho Único de quem vimos a sua glória’ (Jo 1,18), um mistério filial. Segundo S. 

João, a glória é própria do Filho Único (Jo 1,14); mediante a morte, Jesus ‘passa deste mundo 

ao Pai’ (Jo 13,1), entra na vida filial. A morte é glorificante, é um nascimento, é o nascimento 

em plenitude, ao fim da geração da parte do Pai através a vida terrena de Jesus».123 

 

Ungido e conduzido pelo Espírito de Deus, Jesus vive a sua condição filial sujeito às limitações 

próprias de uma vida na história, criatural. Assim, a morte torna-se (sempre à luz da Experiencia Pascal), o 

acontecimento da sua plena realização, em que essa filiação se torne universal e plena, livre já das 

coordenadas e limitações históricas. Agora, ressuscitado, Jesus torna-se “Espírito dador de vida” (1Cor 

15,45). Na sua morte encontramos, numa leitura mais profunda que as circunstancias históricas nas quais se 

deu, a entrega máxima da sua vida nas mãos do Pai, o máximo da sua obediência e serviço, sinteticamente 

expressa na versão lucana: “Pai, nas tuas mãos entrego o meu Espírito” (Lc 23,56) 

A Ressurreição não anula a morte de Jesus no que esta tem de entrega filial, obediente e também 

impotente. Antes, formam ambas um só Mistério Pascal.124 A Ressurreição é sem dúvida vitória sobre a 

morte no que esta tem de ruptura, solidão e derrota: «A morte foi tragada pela vitória. Onde está, ó morte, 

a tua vitória? Onde está, ó morte, o teu aguilhão?» (1Cor 15,54-55). 

É significativo que nos textos evangélicos da Experiencia Pascal o Ressuscitado seja o Crucificado, 

apresente as marcas da sua condenação (Jo 20,25). Não que o Ressuscitado permaneça num estado de 

morte, mas o Ressuscitado continua solidário com toda a Humanidade para com ela formar uma comunhão 

de vida, e na sua filiação continua na sua entrega obediente ao Pai pela qual se abre ao poder da 

Ressurreição. Uma síntese difícil de encontrar, que o autor exprime deste modo: 

 

«Merecer consiste em abrir-se ao dom de Deus, em acolhê-lo. Jesus foi preenchido, foi 

glorificado não depois do acolhimento feito ao dom, mas na própria morte em que acolhia. É 

preenchido, glorificado no instante do acto redentivo. Que o homem se alegre: a sua Salvação 

é merecida continuamente e é já realizada em Jesus. Glorificando-o, o Pai não despoja a Jesus 
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do que faz a sua Glória, não o retira à sua morte: permite-lhe ser eterno no seu morrer virado 

para Ele. Porque é aí que a filiação se desenrola, que a sua receptividade é absoluta. Jesus 

morre eternamente dirigido para o Pai, eternamente gerado».125  

 

Veremos em seguida como Durrwell não esquece esta dimensão dramática da morte de Jesus, 

recusando no entanto ver nesta uma ruptura com Deus-Pai. Aqui o que está em causa é a interpretação 

desta morte à luz da identidade filial de Jesus: a morte é a entrega máxima, o total “despojar-se de si 

mesmo” de Jesus, no que tem de significado mais profundo: abrir-se ao amor do Pai, ao seu poder 

santificador, o Espírito Santo, que ressuscita a Jesus, que o glorifica no seio da própria morte vencendo-a. 

Sendo a morte o final totalizante da existência pessoal, ela torna-se em Jesus o acontecimento derradeiro e 

plena da sua filiação, que é também messiânica: é no mistério da sua pessoa, que se inaugura o Reino. 

Trata-se de expressar os limites das palavras um Mistério que de longe as ultrapassa, mas um 

mistério que é, sem dúvida, “o maior e o mais belo”, Jesus na sua morte. Uma morte que, como veremos em 

seguida, não deixa de possuir o seu aspecto dramático de finitude da condição humana, que o próprio Jesus 

também viveu. Mas um mistério que, lido à luz da fé pascal, pode adquirir um significado novo e oferecer 

um horizonte de sentido e esperança. Esta torna-se tanto mais real quanto mais a encontramos encarnada 

em Jesus de Nazaré, na sua morte filial que se torna, com a Ressurreição, o centro de uma Redenção que 

abraça toda a Humanidade num mistério de comunhão. Ver como a morte é transformada em Cristo num 

mistério filial abre para uma visão nova deste mistério humano. 

 

«Neste caminho, a morte ganha o seu verdadeiro sentido ao mostrar-se coincidente com a 

entrada na vida plena da Ressurreição. Mais: descobrimos que esta morte glorificante está ao 

serviço da geração do Filho de Deus no mundo que aí encontra a sua consumação. A morte é a 

plenitude do destino de todo o homem: em Cristo ela é a plenitude do seu consentimento 

filial à acção generante do Pai. Por isso, a Redenção que temos em Cristo não se limita à 

anulação do pecado: é uma criação em plenitude, na liberdade da relação filial. Em tudo isto, 

o Espírito Santo desempenha um grande papel. Em todo o mistério da Encarnação salvadora, 

está em causa a comunhão do Pai e do Filho, comunhão que é o próprio Espírito. O Santo 

Pneuma personaliza o Filho na sua humanidade, tornando a sua pessoa infinitamente aberta 

de forma a conter a todos os homens. A plenitude do Espírito comunicada a Cristo na sua 

morte procura incluir todos os homens nessa comunhão (cf. 1Cor 1,9), comunhão que é 

mesmo a Ressurreição dos mortos. A Redenção que temos em Cristo não é algo jurídico e do 

passado: é a vida em plenitude, já presente e ainda vindoura, por comunhão pessoal com o 

Filho no mundo».126 

 

 

3.3.2 A Morte de Jesus como Comunhão Trinitária 

 

Na interpretação que faz da Paixão e morte de Jesus, Jurgen Moltmann vê essa Paixão como a 

experiencia de total abandono da parte de Deus. Nesse sentido interpreta as passagens evangélicas da 

angústia de Jesus no Monte das Oliveiras e do grito na Cruz: «Meu Deus, meu Deus, porque me 
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abandonaste?» (Mc 15,34). Não se trata apenas da perseguição movida pelas autoridades que está na 

origem da angústia de Jesus, mas sobretudo da experiência de abandono, mesmo de temor em relação a 

Deus: 

 

«A Paixão de Jesus tem um aspecto exterior e um aspecto interior. No aspecto exterior situa-

se a rejeição de Jesus por parte das classes dirigentes do seu povo, como blasfemo, e sua 

execução pelos romanos, como perturbador da ordem mundial romana. No seu aspecto 

interior encontra-se o abandono por parte de Deus, que ele havia chamado ‘Abba, meu Pai’, e 

cujo Reino paterno anunciara aos pobres. Nos padecimentos de Jesus, determinados pelo seu 

Deus e Pai, reside o carácter especial dessa paixão sobre o Calvário, no confronto com a 

história dos sofrimentos de tantos inocentes e justos».127 

 

Moltmann preocupa-se por superar concepções segundo as quais, pela sua condição de filiação 

divina, Jesus estaria liberto das experiencias de angústia e solidão próprias da condição humana, sobretudo 

na vivencia de uma morte dramática como a que sofreu. A tentação que Moltmann procura evitar e superar 

é a de retirar a carga de dramaticidade própria da experiencia humana da morte, acentuada no contexto de 

Jesus pelo horizonte de fracasso do seu anuncio messiânico: rejeitado pelas autoridades, abandonado pelos 

discípulos, ausente qualquer manifestação da parte do Pai como encontramos noutras partes do Evangelho 

(Baptismo, Transfiguração…). Deste modo podemos afirmar que o fracasso estaria inscrito na própria vida e 

missão de Jesus. 

Mas Moltmann vai mais longe: a angústia e separação que Jesus vive em relação ao Pai vai até ao 

mais profundo da sua identidade, isto é, à sua divindade filial. Deste modo a morte atinge a radical 

interioridade de Jesus e, por isso, chegariam à própria interioridade trinitária, não poupando nem o Filho na 

sua divindade, nem o Pai na sua paternidade. 

 

«Aqui, no relacionamento entre o Pai e o Filho dá-se a experiencia de uma morte que foi 

designada com propriedade como a ‘morte eterna’, a ‘morte de Deus’. Aqui, ‘Deus’ é 

abandonado por ‘Deus’. Numa interpretação profunda da omissão do nome do Pai no brado 

da morte de Jesus, deve-se dizer que aqui se rompem inclusive as relações vitais da Trindade: 

se o Pai abandona o Filho, então não apenas o Filho perde a sua filiação, mas também o Pai 

perde a sua paternidade. O amor que une converte-se em maldição que separa: o Filho 

somente ainda é Filho, mas como o abandonado, o maldito. E o Pai só continua sendo Pai, 

como aquele que abandona e entrega. O amor mútuo e comunicativo converte-se em dor 

infinita e padecimento de morte».128 

 

Esta perspectiva radical já não é seguida, por exemplo, por W. Kasper na sua obra cristológica. 

Interpretando este acontecimento, reconhece-lhe dois sentidos: escatológico e soteriológico. Destaca como 

a tradição da Paixão de Jesus possui uma dimensão significativa nos textos dos Evangelhos, que os 

interpretam à luz da Páscoa como o cumprimento de Is 53 e Sal 22 e 69129. O próprio Jesus reconheceria o 

horizonte de um fim violento para a sua vida e missão à luz do fim trágico de João Baptista (Mc 6,14-29). 
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Mas é sobretudo na Última Ceia que Jesus dá um sentido escatológico à sua morte, como 

inauguração do Reino de Deus: «Em verdade vos digo: não voltarei a beber do fruto da videira até ao dia em 

que o beba, novo, no Reino de Deus» (Mc 14,25). A morte seria o culminar do seu anúncio messiânico, que 

se defronta com as resistências e rupturas da realidade presente marcada pelo pecado. A sua morte é o sinal 

das resistências que o Reino encontra, mostrando os contrastes com a realidade presente. 

 

«A sua mensagem exige a ruptura radical com a realidade presente, o que inclui aceitar a 

morte como última consequência. Neste sentido, a morte de Jesus na Cruz não é somente a 

ultima consequência da sua valente actuação, senão o resumo e a suma da sua mensagem. A 

morte de Jesus na Cruz é a suprema concretização do único que lhe interessou: a vinda do 

Reino escatológico de Deus. Esta morte é a figura da realização do Reino de Deus nas 

condições da realidade presente, a realização do Reino de Deus no meio da impotência 

humana, da riqueza mediante a pobreza, do amor no meio do abandono, da plenitude no 

vazio, da vida através da morte».130 

 

Além disso, Kasper reconhece o valor soteriológico da morte de Jesus sem falar, no entanto, de uma 

realidade de ruptura ou abandono da parte de Deus. As rupturas como vimos seriam ligadas às resistências e 

contrastes da realidade presente em relação ao Reino que o Pai inaugura. Em termos soteriológicos Jesus 

insere a sua morte no âmbito da vinda escatológica do Reino, e esse Reino realiza-se pessoalmente em 

forma de serviço131, de entrega de vida a favor da multidão (cf. Mc 10,45; 14,24), entrega que encontra a sua 

expressão máxima na Última Ceia, e cujo acontecimento máximo se dá na morte. 

Durrwell rejeita a interpretação de ruptura e abandono na morte de Jesus proposta por 

Moltmann.132 Rejeita porque, afirma, essa hipótese estaria contra o essencial e global da revelação de Deus 

no Novo Testamento, isto é, como Pai de Jesus que o ama como “Filho Amado” (Mc 1,11). No Kerygma 

pascal está expresso qual o papel de Deus-Pai na morte de Jesus: libertando-o da morte, ressuscitando-o, 

glorificando-o para a plenitude da sua própria vida. Interpretar a morte de Jesus como abandono e ruptura 

estaria contra a sua própria identidade revelada na Ressurreição. Introduzir a ruptura e o abandono de Deus 

seria introduzir o pecado na Páscoa daquele que é o Filho. 

Então, como interpreta Durrwell todas as expressões neotestamentárias sobre o carácter dramático 

da morte de Jesus, desde a angústia no Gétsemani até ao grito na Cruz? Interpreta-as, não no sentido do 

pecado, de ruptura e abandono que, afirma, não pertencem à condição filial de Jesus, mas interpreta-as no 

âmbito da relação entre Jesus e o Pai e na condição histórica de Jesus. A relação entre Jesus e o seu Pai é 

uma relação de alteridade absoluta, de uma diferença radical, fundamental para que exista a comunhão.  

A entrega do Filho é a sua Kénosis, a sua existência “na carne” que tem por inerente o afastamento 

em relação a Deus, o afastamento próprio da condição criatural. A comunhão de Jesus com o Pai, ao longo 

da história, não é plena, não porque seja marcada pela ruptura do pecado, mas porque deve ainda chegar a 

uma plenitude, “ir para o Pai” na expressão joanina. É na morte que esse afastamento se torna máximo, ao 

mesmo tempo que se abre à comunhão plena: 
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«Entre o Pai e o Filho que sai d’Ele escava-se uma distância que na morte do Filho é ilimitada. 

Mas essa não afasta, não separa, porque Jesus é o Filho, “ele é um” com o Pai (Jo 10,30), 

inseparável. Pai e Filho não podem afastar-se um do outro. A distância é a de um contraste 

que, na morte, se torna absoluto e que termina por uni-los totalmente. O Pai é por si mesmo, 

o Filho é na receptividade».133 

 

Aqui entra a questão da solidariedade de Cristo com uma Humanidade marcada pelo pecado, ou 

seja, marcada pela separação em relação a Deus. Não deveria Jesus, na radicalidade da sua solidariedade 

com a Humanidade pecadora, viver também esta experiencia máxima que é a separação de Deus, com todo 

o carácter dramático que a morte supõe? Esta crítica é feita a Durrwell nomeadamente por Real Tremblay134. 

A ela responde Durrwell:  

 

«Deus gera o seu Filho no mundo pecador, Ele gera-o solidário com o mundo. Mas Jesus vive 

esta solidariedade não na ruptura com Deus, mas partilhando o afastamento daquele no 

mundo. Porque sobre a terra, toda a vida humana decorre numa distância existencial, face a 

Deus. Neste afastamento, o homem é criado para Deus, e é assim que ele é: criado ordenado 

para Deus. Mas o homem pecador recusa o apelo criador para Deus e, do seu afastamento, 

ele faz uma ruptura. Isto pode conduzi-lo à ruptura total, no afastamento total que é a morte 

do pecador. Jesus partilha o afastamento e, neste sentido, é tornado semelhante ao pecador 

(2Cor 1,21; Rom 8,3); mas na sua Kénose ‘ele não conheceu o pecado’ (cf. 2Cor 5,21): a 

própria Kénose é comunhão com o Pai. Ela é obediência do Filho que, desde o início da sua 

vida humana (cf. Heb 10,5-10) aceita a ‘condição de servo’ (Flp 2,7) e que, ‘como Filho que é, 

aprende a submissão’ (Heb 5,8) até ao absoluto da submissão que é a sua morte (Flp 2,8). Ele 

repara a ruptura que é o pecado vivendo o afastamento na comunhão. Isto corresponde ao 

pensamento de S. João, para quem a morte sobre a Cruz é a exaltação de Jesus acima da terra 

para Deus (cf. Jo 3,13ss; 12,32ss).»135 

 

A morte de Jesus possui em tudo o carácter dramático de impotência, limitação e sofrimento 

próprias de qualquer morte humana, agravada pelas circunstâncias nas quais se dá. Mas à luz da fé, Deus 

não deixa de estar presente em Sexta-Feira Santa tal como está presente em toda a vida de Jesus e tal como 

estará presente, agora de modo plenamente revelado, na sua Ressurreição. Ele não deixa de ser o Pai de 

Jesus, a quem diz «Tu és o meu Filho muito amado, em ti pus todo o meu agrado» (Mc 1,11), e como dirá na 

Ressurreição «Tu és meu Filho, eu hoje te gerei» (Act 13,33). Isso não vai contra o carácter progressivo e 

não-evidente da consciência filial de Jesus, como vimos no primeiro ponto. 

Durrwell não rejeita ver na morte de Jesus um carácter dramático136, mas rejeita que na origem 

deste drama esteja a ruptura e o abandono da parte de Deus. O sofrimento e a morte estão presentes 

naquela Hora, mas a sua causa está na natureza desta passagem de uma vida na história, “na carne”, à 

condição de vida glorificada. A Humanidade de Jesus deve abrir-se, acolher a ‘plenitude da divindade’ (Col 

1,19) que glorificará e tornará universal a sua vida.  
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O próprio sofrimento não tem valor em si mesmo, tem valor apenas na medida em que nele Jesus se 

abre e se entrega ao Dom do Pai, ao Dom máximo da sua vida. Não é algo de exterior a si, mas constitui-o 

como Filho. É a mesma experiencia que encontraremos depois numa longa tradição dos discípulos de Jesus: 

«Agora, alegro-me nos sofrimentos que suporto por vós e completo na minha carne o que falta às 

tribulações de Cristo, pelo seu Corpo, que é a Igreja» (Col 1,24). 

  

Chegados a este ponto, encontramo-nos diante de um pensamento cristológico, sem dúvida, 

original. A cristologia de Durrwell só se torna explícita numa fase avançada da sua vida: a sua primeira e 

fundamental obra “A Ressurreição de Jesus, Mistério de Salvação” sai em 1950, enquanto que só em 1997 

temos a obra Jesus, “Filho de Deus no Espírito Santo” e será já a título póstumo que será editada a obra “A 

Morte do Filho”. O percurso do pensamento de Durrwell demonstra como a exposição cristológica vem 

depois da reflexão sobre o Mistério Pascal e o seu valor soteriológico. Nesta reflexão o mistério de Cristo 

está apresentado, mas sem a preocupação dos normais manuais de cristologia. 

Podemos referir algumas dimensões menos exploradas pelo estudo de Durrwell: a existência 

histórica de Jesus, com todas as dimensões da sua missão, o anúncio, os sinais e milagres ou o chamamento 

dos discípulos; uma abordagem ao carácter progressivo que a reflexão e doxologia cristológica encontra no 

Novo Testamento, desde Paulo a João passando pelos Sinópticos.  

Em relação ao primeiro ponto, o autor apresenta a existência histórica de Jesus na sua relação com 

Deus, em termos de consciência, fé e oração, defendendo que é neste relação que nasce a identidade filial 

de Jesus e por consequência a sua missão; mas esta missão do Reino de Deus está suficientemente 

explicitada, nomeadamente nas categorias bíblico-judaicas em que esta se desenrola. No que toca ao 

segundo ponto, o lugar central que o Mistério Pascal possui na identidade filial de Jesus e na fé dos 

discípulos exigiria algum investimento na evolução e na linguagem que os diversos autores do Novo 

Testamento utilizam para explicitar a sua fé no Ressuscitado, para que os discípulos de hoje pudessem 

também fazer o mesmo caminho. 

Parece claro para quem lê uma obra de Durrwell que o autor parte de noções e pressupostos já 

adquiridos a um nível pessoal, e que interpreta as questões e temas à luz desses pressupostos como é o caso 

da identidade pascal de Cristo. Talvez seja essa a maior riqueza da sua obra, mas talvez seja, também, a 

maior dificuldade para uma maior difusão. 
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Capítulo IV 

 

Mistério Pascal e Revelação Trinitária 
 

 

 

 

 

«O Pai está na origem da acção ressuscitante, e o Espírito é o agente. 

Aqui como além, o Espírito manifesta-se como o poder de Deus que actua 

na sua obra que é criadora e salvífica ao mesmo tempo. Segundo uma 

tradição constante do Antigo e do Novo Testamento, o Espírito é 

santidade, plenitude de realidade. Mas plenitude dinâmica, irradiação de 

santidade, princípio fecundo, inexaurível vigor de vida e de acção: é o 

agente da história da Salvação. Saber isto, e que Cristo é ressuscitado no 

Espírito, significa conhecer o significado da Ressurreição».137   

 

 

 

 

 

O Mistério Pascal é na sua natureza uma revelação trinitária: nele encontramos a Ressurreição, não 

simplesmente de um homem-divino como podemos ver em diversas mitologias, mas a de um Filho. Na 

Ressurreição desse Filho encontramos como que exposta no seio do mundo a revelação de um Deus que diz 

a sua Palavra plena, escatológica, como o Pai de Jesus. E nessa Páscoa está presente de um modo pleno o 

Espírito de Deus como poder de Vida e Santidade, como abertura máxima e universal. 

Daqui que um capítulo fundamental no pensamento de F.X. Durrwell seja o da revelação do rosto do 

Pai e do mistério do Espírito Santo no Mistério Pascal de Jesus; no Mistério Pascal não se revela apenas a 

identidade filial de Jesus, mas também a identidade do Pai e do Espírito Santo. É também à luz deste 

Mistério Pascal que se compreende e se unifica toda a História da Salvação de Deus com Israel e toda a 

Humanidade. 

O presente capítulo é assim uma breve exposição do pensamento trinitário do autor, que é um 

pensamento marcadamente personalista e histórico: tal como na reflexão sobre o mistério de Cristo, 

também aqui a prioridade não está na explicitação de determinados atributos e propriedades divinos, senão 

no aprofundamento do papel do Pai e do Espírito na Páscoa de Jesus. Assim este capítulo divide-se em duas 

partes: na primeira, a revelação da paternidade de Deus; na segunda, o papel do Espírito Santo, embora em 

termos de publicação do autor a ordem tenha sido inversa.  
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4.1 A Presença de Deus-Pai no Mistério Pascal 

 

Na obra principal que F. X. Durrwell dedica ao estudo do mistério pessoal de Deus, “Abba, Deus no 

seu Mistério”138, encontramos logo no início da obra a citação da Carta aos Hebreus, 1,1-2: «Muitas vezes e 

de muitos modos, falou Deus aos nossos pais, nos tempos antigos, por meio dos profetas. Nestes dias, que 

são os últimos, Deus falou-nos por meio do Filho, a quem constituiu herdeiro de todas as coisas, e por meio 

de quem fez o mundo. Este Filho é resplendor da sua glória e imagem fiel da sua substância». Nesta 

passagem podemos encontrar a síntese do pensamento que Durrwell viria a desenvolver e onde procura ir 

ao encontro do essencial da fé cristã: em Jesus revela-se de modo pleno o rosto e mistério de Deus que é o 

mistério familiar de um Pai que ama e gera a seu Filho. Não podemos aqui abordar extensivamente a 

questão da revelação de Deus e a sua particularidade ou plenitude em Cristo, mas é ponto essencial para o 

Novo Testamento que a revelação escatológica de Deus dá-se em Jesus, o Cristo, precisamente porque, na 

revelação deste como Filho, se revela o mistério de Deus, conhecido em Israel pelo “Eu Sou” de Ex 3,14.  

É de facto aqui que se revela a Nova Aliança (2Cor 3,6), como a revelação do Filho e, n’Ele, do 

Espírito de Deus ou Espírito Santo que sobre Ele repousa (Lc 3,22; 4,18), a revelação de um Deus que é Pai ao 

dizer “Tu és o meu Filho amado, o meu predilecto” (Lc 3,22). Um mistério familiar e trinitário que se revela 

no seio da história, em Jesus, para a Salvação da Humanidade. 

Mas é no Mistério Pascal que se revela plenamente a identidade messiânica de Jesus. Ainda que 

pressentida ou intuída pelos discípulos, que nele reconhecem um Enviado de Deus (Mc 1,27), a ponto de o 

seguirem, essa identidade só se revela na Experiência Pascal; sinal disto é o texto de Lc 24,13-35, no qual os 

discípulos que se dirigem a Emaús ainda não entendem que a morte de Jesus entra na sua glorificação: «Não 

tinha o Messias de sofrer essas coisas para entrar na sua glória?» (Lc 24,26) 

É também neste Mistério Pascal que se revela a identidade do próprio Deus a quem Jesus chamava 

de Abbá e que convidava os discípulos a fazerem-no. O Deus de Israel confirma a missão messiânica de Jesus 

ressuscitando-o dos mortos, e não só confirma esta missão como a glorifica e torna-a universal, na 

linguagem bíblica de “entronizado à direita de Deus” (cf. Act 2,33; Heb 1,13). Assim, é no Mistério Pascal da 

Ressurreição de Jesus que encontramos a revelação plena, para o mundo, da identidade não só de Jesus 

como Filho, senão também de Deus como Pai.  

 

«A Ressurreição de Jesus é a obra de Deus na sua paternidade (Act 13,22). A Ressurreição é o 

mistério eterno da geração do Filho que se manifesta no mundo. Deus é o autor da Ressurreição 

enquanto Pai; S. Paulo diz-se “apóstolo… por Deus, o Pai que ressuscitou a Jesus” (Gal 1,1). 

Jesus, por sua parte, é Filho na sua Ressurreição, “o Filho a quem ressuscitou dos mortos” (1Tes 

1,10) (…) A Escritura ensina-nos que Deus ressuscita a Jesus no Espírito Santo (Rom 8,11); por 

meio dela sabemos também que o Espírito é o poder gerador de Deus; ao ressuscitar a Jesus no 

Espírito Santo, Deus gera-o divinamente: “Hoje eu te gerei”. E por nós é que Deus ressuscita a 

Jesus (2Cor 5,15)».139 
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Pela expressão “Pai” designamos a identidade essencial do Deus que já se havia revelado a Israel, 

ainda que não como Pai de um Filho a quem gera na história. Face à possibilidade de afirmar que esta 

expressão traduz um antropomorfismo na identidade de Deus, a resposta encontra-se em Jesus e na carga 

simbólica da palavra Abbá. É um facto que os Evangelhos testemunham a relação de Jesus com o Deus de 

Israel em termos de paternidade e filiação. No coração essencial da vida e anúncio de Jesus pelo Reino está a 

relação fundamental com Deus como um Pai que se faz presente de um modo novo e inaudito na história de 

Israel, inaugurando o seu Reino. 

Toda a vida de Jesus é revelação e inauguração de um Reino de um Deus que é Pai. Desde a sua 

providência universal (Mt 6,26), até ao seu perdão incondicional e compassivo (Lc 15,20), a sua presença 

libertadora em todos os milagres e curas, tudo é revelação deste rosto paternal de Deus. Um rosto que os 

discípulos são convidados a conhecer, quando dizem “Pai-Nosso” (Mt 6,9). 

 

«Com o termo Pai designa a Deus como um ser pessoal que obra e fala livremente na história e 

entrou em Aliança com os homens. Deus como Pai é um Deus com um rosto pessoal concreto, 

que tem um nome e pode ser chamado pelo seu nome. A liberdade pessoal de Deus explica que 

Deus seja a origem libertadora de toda a realidade e assuma em liberdade o realizado por ele, 

que seja a liberdade no amor. Deus como liberdade no amor não é só a origem, senão também 

o futuro da história, é um Deus da Esperança (Rom 15,13). Deus, o amante na liberdade e o livre 

no amor, que se manifestou como tal em Jesus Cristo: tal pode ser a fórmula sintética do 

anúncio neo-testamentário sobre Deus».140 

 

Não só a Ressurreição é a confirmação da missão de Jesus como o Santo e Justo de Deus (Act 2,14), 

mas é a revelação plena da relação de Jesus com Deus; a Ressurreição é obra da Paternidade de Deus e da 

plena filiação de Jesus Cristo. Não se trata apenas de um homem divino, mas de um homem que vive uma 

relação de filiação com Deus141. Jesus não ensina apenas, como que em termos morais, a paternidade de 

Deus, Ele é o rosto, o ícone desta paternidade nele próprio que é o Filho.  

O Evangelho de João assenta, poder-se-ia considerar, nesta revelação progressiva da identidade do 

Pai na identidade do Filho, a ponto de poder dizer: “Há tanto tempo que estou contigo, Filipe, e não me 

conheces? Quem me vê, vê o Pai” (Jo 13,8-9). Esta revelação será plena na hora da glorificação: «Pai, chegou 

a hora! Manifesta a glória do teu Filho, de modo que o Filho manifeste a tua glória» (Jo 17,1).142 

O Mistério Pascal torna-se o lugar da revelação da identidade e mistério de Deus; é um 

acontecimento trinitário. É, aliás, o próprio Mistério Trinitário que, sem perder a sua transcendência face à 

história, se incarna nessa mesma história humana para a transformar: na Ressurreição de Jesus encontramos 

o mistério de um Pai que, acolhendo a entrega do seu Filho, o gera filialmente, e esse poder de geração é o 

Espírito Santo, poder que ressuscita a Jesus de entre os mortos.143 Entramos no mistério essencial de Deus 

que, embora transcendente, se revela à contemplação humana. 

Afirmar que esta revelação acontece no Mistério Pascal não significa negar o valor da vida histórica 

de Jesus. O paradoxo, presente em todo o Novo Testamento, está na glorificação que acontece na maior 

entrega e humilhação (Flp 2,6ss). Este facto, esta “linguagem da Cruz” (1Cor 1,18) é revelação não apenas do 
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mistério filial de Jesus, mas também do mistério paternal de Deus. Também o Pai, aventura-se Durrwell, se 

imola, pagando “o alto preço” (1Cor 6,20) da entrega de seu Filho Único (Jo 3,16), um Pai cujo poder de Vida 

e Amor que se encontra de modo pleno na Ressurreição de seu Filho. 

Como tivemos oportunidade de ver já, segundo Durrwell o Mistério Pascal é um acontecimento 

trinitário que revela o próprio mistério de Deus, não como um Deus a quem o Filho paga um resgate em 

nome da Humanidade pecadora, pela sua morte, para o reconciliar, mas a Revelação de um Pai que gera o 

seu Filho no Amor que é o Espírito Santo, um poder de geração filial que se faz carne em Jesus de Nazaré. 

 

 

4.2 A Revelação da Paternidade de Deus na Economia da Salvação 

 

Na sua obra “Abbá, Deus no seu Mistério” Durrwell faz uma passagem pelas etapas ou dimensões 

essenciais da Economia da Salvação: a revelação a Israel, que prepara a obra por excelência de Deus que é a 

Redenção, e que continua na Igreja, para se estender e recapitular toda a Criação. Durrwell coloca no centro 

unificador o Mistério Pascal, ou a geração do Filho por parte do Pai no Espírito Santo. Toda esta obra nasce 

de uma única acção, a geração do Filho. É no seu amor para com o Filho, neste amor gerador, que se 

encontra toda a acção de Deus na história; por isso este projecto encontra o seu centro e recapitulação na 

Páscoa de Cristo. 

 

«Pai essencial, Deus não pode ser concebido, em si mesmo e na sua actividade sobre o mundo, 

mais que em relação com o Filho. Esta é uma luz inesperada, prodigiosa, que o mistério de Jesus 

oferece sobre Deus, assim como sobre a sua obra no mundo. Nenhuma das suas actividades o 

distrai da sua acção paternal na que Ele é Deus; todas elas pertencem ao mistério da geração do 

Filho. (…) Qualquer obra divina é em si mesma paternal e filial nos seus efeitos. Já que Deus é 

essencialmente o Pai.»144  

 

Tanto Jesus como os discípulos nascem num contexto em que se reconhece a presença de Deus, 

num Povo que vive já uma história de fé. O Novo Testamento é percorrido pela afirmação de que as 

Escrituras preparam o acontecimento do Ressuscitado e, simultaneamente, é a Experiencia Pascal de 

reconhecimento do Ressuscitado que ilumina e dá sentido às mesmas Escrituras. É o que encontramos no 

texto dos discípulos de Emaús: «Começando por Moisés e todos os profetas, ele lhes explicou em todas as 

Escrituras o que lhe concernia (…) Não nos ardia o coração quando ele nos falava no caminho e nos explicava 

as Escrituras?” (Lc 24,27.32). 

Durrwell aponta diversas dimensões da Revelação que, preparando ao longo da história o 

acontecimento de Cristo, encontram n’Ele a sua plena realização. O Deus de Israel é um Deus que fala, um 

Deus de Palavra: “Escuta Israel!” (Dt 6,4). É uma Palavra eficaz, que cumpre a sua missão (Is 55,11); é ela que 

está na origem não só de Israel como Povo, mas da própria Criação (Gen 1,3); ela não só fala através dos 

profetas, mas fala nos próprios profetas (cf. Heb 1,1), na sua vida e missão. 

A experiência da Palavra é a experiencia da condescendência de Deus que se dirige ao seu Povo, que 

cria o encontro, que se revela e que, com a sua sabedoria, habita no seio do povo (Sir 24,10-12). Esta Palavra 

é geradora de história, conduz o Povo através dos seus profetas sem os substituir. Pois bem, na Plenitude 
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dos Tempos (Gal 4,6; Heb 1,2), esta Palavra estabeleceu-se de modo pleno e total no seio do Povo, encarnou 

e montou a sua tenda (Jo 1,14). Jesus é reconhecido como a Revelação e a Presença plenas de Deus junto do 

seu Povo, como a Palavra definitiva que gera uma história de Salvação. 

Unida a esta experiencia da Palavra está a dimensão do Nome de Deus, que se revela a Moisés: 

«Moisés disse a Deus: ‘Eis que eu vou ter com os filhos de Israel e lhes digo: O Deus dos vossos pais enviou-

me a vós. Eles dir-me-ão: ‘Qual é o nome dele?’ Que lhes direi eu?’ Deus disse a Moisés: ‘Eu sou aquele que 

sou.» (Ex 3,13-14). Na linguagem bíblica o Nome designa a própria pessoa; por isso os judeus terão cada vez 

mais pudor em citá-lo. Mas por detrás deste Nome está a experiência de que Deus entra na história do Povo 

para o salvar, para formar uma Aliança, libertando-o da escravidão do Egipto para o conduzir a uma Terra de 

Promessa, uma Promessa que dá origem a este Povo com Abraão (Gen 12,1-4). 

Para Durrwell, mais que em frases ou textos específicos, a experiência da paternidade de Deus em 

relação a Israel está implícita de modo progressivo, salvaguardando a sua transcendência. Israel, pela 

Aliança, é alvo da eleição de Deus, recebendo a sua Palavra e a sua Presença. É o que Paulo reconhece: «Eles 

são os israelitas, a quem pertence a adopção filial, a glória, as alianças, a lei, o culto, as promessas. A eles 

pertencem os patriarcas e é deles que descende Cristo, segundo a carne.» (Rom 9,4-5).145  

Dentro deste Povo, encontramos de modo particular na figura do Rei, ou do Ungido (2Sam 7,12-14), 

que a Carta aos Hebreus reconhece em Jesus: «Com efeito, a qual dos anjos disse Deus alguma vez: Tu és 

meu Filho, Eu hoje te gerei? E ainda: Eu serei para Ele um Pai e Ele será para mim um Filho?» (Heb 1,5). O 

rosto e a identidade de Deus só serão plenamente conhecidos no acontecimento do Filho, Jesus, revelando 

então a sua Paternidade no Espírito Santo e o mistério eterno da Família Divina. No entanto, desde a Aliança, 

a Promessa ou a Palavra, encontramos em preparação a revelação dessa paternidade no Deus que se revela 

a Israel e que o elege por pura Graça.  

 

«Israel crê num Deus único: ‘Escuta Israel! O Senhor nosso Deus é o único Senhor’ (Dt 6,4). Mas 

o monoteísmo de Israel não é monolítico; o Deus da Aliança é de uma riqueza interior muito 

complexa. Os autores do Antigo Testamento ignoravam o mistério trinitário, já que Deus não se 

revela ao mundo mais que realizando-se nele. A sua paternidade essencial não será conhecida 

senão quando, em Jesus Cristo, se tenha convertido numa realidade interior ao mundo. Mas já 

nas suas primeiras intervenções Deus actuava segundo a sua paternidade que, algum dia, 

haveria de manifestar-se. O Povo antigo tinha por Deus àquele a quem o Filho maior daquele 

Povo haveria de reconhecer como o seu Pai».146 

 

Durrwell tem uma visão muito própria do carácter desta economia salvífica: ela é já uma primeira 

realização desta Paternidade de Deus, e não apenas a sua preparação. Segundo Durrwell, toda a acção de 

Deus junto da Criação se insere na sua única acção, a de gerar a seu Filho; assim o chamado Antigo 

Testamento é já uma primeira geração do Filho na história através da Aliança e da relação que Deus 

estabelece com o seu Povo, ainda que esse Filho só se faça “carne” (Jo 1,14), só se revele em densidade e 
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linguagem humanas em Jesus de Nazaré147. Mais que uma linguagem física ou estritamente cronológica, 

encontramo-nos aqui com uma linguagem teológica de sentido e simbolismo. Segundo o novo Testamento, 

a realidade de Cristo, na sua Ressurreição, é orgânica, abraçando não só os discípulos (1Cor 12,27), como a 

Criação (Col 1,20), e reconhece o Ressuscitado como presente já no Antigo Testamento (“o rochedo era 

Cristo”, 1Cor 10,4). 

É no acontecimento da Redenção que se revela este rosto de Deus. Segundo a crítica de Durrwell, as 

chamadas “teorias jurídicas” não colocam a Redenção no âmbito da paternidade de Deus, mas no esquema 

de uma divindade sem rosto, com um atributo hipostasiado (a justiça, vista mais em termos de direito 

romano do que em termos bíblicos), que deve ser compensada, não por um Filho, mas um homem-divino. 

Quando a afirmação essencial do Novo Testamento é que a iniciativa da Reconciliação vem de Deus, uma vez 

que, na sua paternidade, Ele é a origem e fonte de toda a economia salvífica: «Tudo isto vem de Deus, que 

nos reconciliou consigo por meio de Cristo e nos confiou o ministério da reconciliação. Pois foi Deus quem 

reconciliou o mundo consigo, em Cristo, não imputando aos homens os seus pecados, e pondo em nós a 

palavra da reconciliação.» (2Cor 5,18-22; cf. 1Jo 4,10) 

É enquanto Pai de Jesus, gerando-o filiamente até à plenitude na Ressurreição, que Deus realiza a 

obra da Redenção. No Evangelho de João são constantes as afirmações de Jesus do seu envio por parte do 

Pai (Jo 4,34; 5,30; 8,29). Como já tivemos oportunidade de ver, a Redenção é o próprio Jesus de Nazaré 

(1Cor 1,30) que, em comunhão pessoal, se torna a libertação do pecado pela acção do Espírito Santo. O 

autor desta Redenção é Deus-Pai que envia o seu Filho, que o gera no mundo desde a Encarnação até à 

plenitude pascal. É gerando o seu Filho no mundo, nesta profunda relação pessoal, que o Pai cria o ‘espaço’ 

ou o ‘corpo’ da Redenção no mundo, a Nova Criação que nasce da Ressurreição de Cristo (2Cor 5,17). 

 

«Por ser Pai essencial, a função de Deus na Redenção, tal como em todas as suas acções no 

mundo, consiste em gerar o Filho. O Mistério da Salvação coincide assim com o da Encarnação, 

no qual se prolonga, mas superando-o, a vinda de Deus ao mundo esboçada na Antiga Aliança. A 

Encarnação não é somente o pressuposto necessário que confere à acção de Cristo um valor 

eterno e faz da sua morte o contrapeso da ofensa infinita. Porque nem a vida nem a morte de 

Cristo são um resgate pago ao Pai, senão que através da sua vida e da sua morte Jesus deixa-se 

gerar pelo Pai».148 

 

Aqui entra a questão do “alto preço pago” (1Cor 6,20), do papel de Deus-Pai na morte de Cristo. Para 

Durrwell, quem pagou esse preço da vida, paixão e morte de Cristo foi também o próprio Pai, que «amou 

tanto o mundo que lhe entregou o seu Filho Unigénito» (Jo 3,16), que «não poupou o seu próprio Filho, mas 

o entregou por todos nós» (Rom 8,32). O Pai entrega o Filho em quem vive a sua Paternidade, entrega-o no 

seio do mundo. É desta contemplação que João dirá que «Deus é Amor» (1Jo 4,8.16).149 
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A entrega por parte do Pai de seu Filho situa-se num plano absolutamente diferente ao da entrega 

que dele fazem os sumo-sacerdotes, Judas e Pilatos (Mc 13,15; Lc 24,20). Estes de modo nenhum são 

mediação do papel de Deus-Pai neste drama. Como vimos no capítulo anterior Durrwell entende a morte de 

Jesus na relação com o Pai em termos de absoluta alteridade, mas nunca de ruptura. A morte de Jesus entra 

no desígnio de Deus, no seu projecto, mas o papel de Deus não é o de condenar o seu Filho, senão o de o 

gerar filialmente, libertando-o na Ressurreição (Act 2,23). Na sua morte Jesus entrega-se radicalmente, 

abrindo-se a essa geração filial. 

 

«A morte de Jesus entra no desígnio de Deus. Jesus tem consciência disso. A fórmula ‘é preciso’, 

tão insistente, corresponde à decisão firmíssima do Pai de deixar que Jesus sofra essa prova (Mc 

8,31). (…) Sendo essencialmente o Pai, Deus aceita enquanto Pai que o Filho seja a vítima dos  

homens e padeça a morte. A sua intenção é a de levar ao cumprimento por meio dos 

sofrimentos ao iniciador da Salvação’ (cf. Heb 2,10). Assim, Deus não o condena à morte, senão 

que salva ao Filho na morte (Heb 5,7-9). A morte de Jesus é a sua entrada na glória; forma parte 

do mistério de geração do Filho neste mundo; por meio dela se cumpre o nascimento na 

plenitude. Deus ama aos homens a tal ponto que entrega a seu Filho, o Único (Jo 3,16); entrega-

o, não rejeitando-o, senão gerando-o para eles na morte. A Salvação do mundo consiste no 

mistério filial realizando-se no mundo, na Encarnação através da sua realização na morte. A 

Kénosis extrema não foi portanto uma aniquilação, mas uma suprema divinização».150 

 

Podemos assim ver qual é, segundo Durrwell, o papel de Deus-Pai neste drama da morte de Jesus 

que já anteriormente havíamos desenvolvido no tema da Redenção. Não se trata de o condenar ou enviar 

para fora de Jerusalém e da história dos homens, senão de o receber na sua entrega máxima de amor, para 

o gerar filiamente colocando-o, pela sua Ressurreição, no centro da história e do mundo. É o Pai que ama o 

seu Filho sobretudo no momento máximo da sua entrega: «É por isto que meu Pai me tem amor: por Eu 

oferecer a minha vida, para a retomar depois. Ninguém ma tira, mas sou Eu que a ofereço livremente. Tenho 

poder de a oferecer e poder de a retomar. Tal é o encargo que recebi de meu Pai.» (Jo 10,17-18). 

É o Pai que nunca deixa de o ser, amando o seu Filho e gerando-o no seio da Humanidade e da 

história para o tornar «o Princípio, o Primogénito de entre os mortos» (Col 1,18). Nele realiza a sua justiça, 

não condenando um inocente, mas ressuscitando-o para o tornar o coração da Salvação, o Juiz (Jo 5,22) que 

se torna a expiação do pecado pela acção libertadora e filial do Espírito Santo (Rom 8,15.23) a todos aqueles 

que a ela se abrem. Por isso o Pai gera a seu Filho para nós, o Emanuel (Mt 1,23). 

Quanto à Igreja e à própria Criação, estas vivem a universalização do mistério da Ressurreição. Para 

Durrwell a ordem teológica é superior à ordem lógica ou cronológica e, assim, o mistério da Criação é 

reflectido à luz de Cristo Ressuscitado, «Primogénito de toda a criatura, pois n’Ele tudo foi criado nos Céus e 

na Terra» (Col 1,15-16). Também a Igreja nasce com o próprio Ressuscitado, que se torna multidão, o centro 

de uma comunhão orgânica (cf. Jo 15,1ss). 

A Igreja pertence ao Projecto de Deus na sua paternidade, que quer tornar o seu Filho o centro de 

uma Comunhão que abraça a toda a Humanidade. A Ressurreição é também o envio de Jesus ao mundo, Ele 

que se torna o centro da história. A Igreja nasce da Ressurreição de Jesus que é a plenitude da obra paternal, 
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e a Igreja como comunhão de “morte e Ressurreição” com Cristo (Rom 6,4-5) está no seio da única acção de 

Deus-Pai que é a de gerar o seu Filho no mundo, ressuscitando-o. 

 

«A Ressurreição de Jesus é obra paternal, plenitude da geração do Filho no mundo. Assim é 

como a Igreja está ‘em Deus Pai no Senhor Jesus Cristo’; nasce do Pai na geração do Filho neste 

mundo. Deus dá-lhe a vida à Igreja pela sua única paternidade; é o Pai de Cristo a quem gera até 

no seu corpo de Homem na Ressurreição; é também o Pai da Igreja que é Corpo de Cristo na sua 

Ressurreição. Assim, Deus não reitera a sua acção paternal, ressuscitadora, quando funda à 

Igreja; não a repete em cada um dos fiéis quando os vivifica pelo Baptismo; não a reedita por 

ultima vez na Ressurreição dos mortos. É o Pai do Unigénito e não gera mais que a Ele, não 

ressuscita mais que a Ele (…) Quando o Apóstolo afirma que Deus ressuscitou a Jesus por nós 

(2Cor 5,15), significa definitivamente que esta Ressurreição é também a nossa na nossa 

comunhão com Cristo, que a geração do Filho é também o nascimento dos fiéis».151  

 

Na própria origem da Igreja está uma chamada, uma Palavra criadora, um Evangelho que é ‘poder de 

Deus’ (1Cor 1,18), e que recria o ser humano configurando-o a Cristo. A Igreja, a sua realidade sacramental 

presente especialmente no Baptismo e Eucaristia, a vida filial, todas acontecem no seio da Ressurreição de 

Cristo, na sua geração filial, nesse Amor entre o Pai e o Filho que é o Espírito Santo. Do mesmo modo em 

relação à Criação: esta nasce do seio da relação entre o Pai e o Filho e é no seio desta relação, cujo poder é o 

Espírito Santo, que alcança a sua plenitude. Assim a Criação é fruto da paternidade de Deus, não apenas por 

ter neste a sua origem e fonte, mas porque nasce do seu Amor para o seu Filho. 

Quando o Novo Testamento proclama o papel mediador de Cristo também na Criação (Col 1,16-17), 

está a proclamar a unidade do Projecto de Deus entre a Criação e a Salvação, unidade cujo centro é o Filho 

na sua Ressurreição, o Filho a quem o Pai gera no seu Amor. Desta mediação retira-se que o papel criador de 

Deus acontece nesta paternidade em relação ao Filho, paternidade na qual a Humanidade é assumida. O Pai 

cria no seu amor para o Filho, e cria para recapitular tudo no mesmo Filho; este está na origem e no término 

da Criação (o alfa e o ómega de Apc 22,13). 

 

 

4.3 Deus como Pai no seu Mistério Essencial 

 

Se no mistério pessoal e filial de Jesus encontramos a revelação da identidade do próprio Deus, 

então entrar na relação de Jesus com Deus é entrar no seu mistério mais profundo: o mistério de um Pai, 

Abbá na linguagem de Mc 14,36 e Gal 4,6. O próprio Filho torna-se o lugar teológico de encontro e revelação 

de Deus ao ser humano. 

 

«Pai é o nome com que Jesus invoca a Deus e o que tem de dar-lhe o discípulo: ‘Quando 

rezardes, dizei: Pai…’ É o nome que o mesmo Espírito Santo põe nos lábios dos fiéis (Gal 4,6). 

Assim, não há melhor nome para designar a Deus, já que ninguém conhece o mistério de Deus 

melhor que Jesus e o Espírito. Ao pronunciar a palavra Deus, os homens pensam num ser 

infinitamente maior que eles, que subsiste em si mesmo, eterno, de quem dependem eles 

próprios e o mundo inteiro. Por conseguinte, pensam e falam de Deus a partir do mundo e deles 
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mesmos. Mas ao chamá-lo de Pai, os cristãos pensam e falam de Deus na sua relação com o 

Filho, na qual Ele é Deus, e portanto a partir do seu próprio mistério. Este nome é o da grandeza 

de Deus na sua verdade íntima».152 

 

É esta a convicção fundamental de Durrwell, é daqui que parte a sua reflexão sobre o mistério de 

Deus. Importa começar por destacar dois elementos desta reflexão: a relação entre as chamadas Trindade 

Económica e Trindade Imanente, e o carácter absolutamente pessoal do mistério de Deus.153 O 

conhecimento do rosto e do mistério de Deus só pode acontecer a partir da sua Revelação na história 

humana. Este conhecimento não se adiciona a um possível conhecimento natural de Deus ou dos seus 

atributos, possibilitado pela reflexão filosófica, senão que constitui a raiz mesma da experiencia cristã de 

Deus. 

Na missão e obra na Criação que cada Pessoa da Trindade desempenha, cada uma delas, o Pai, o 

Filho ou o Espírito Santo, agem segundo as características que lhe são próprias e pessoais. Assim ao agir na 

Criação a Pessoa Divina está a revelar a sua identidade. Por isso é possível afirmar que pelo nome de Abbá 

com o qual Jesus se dirige a Deus está presente o essencial do seu Mistério. Assim Durrwell vai de encontro à 

afirmação de K. Rahner segundo a qual «a Trindade Económica é a Trindade Imanente e vice-versa».154O 

pensamento de Rahner, que tanta discussão tem deixado na reflexão teológica, é assim descrito por W. 

Kasper: 

 

«A Salvação do homem não pode ser senão Deus mesmo e não um mero dom criado, distinto 

de Deus. Por isso a acção de Deus por meio de Jesus Cristo no Espírito Santo só será uma acção 

salvífica de Deus se o Deus para nós é o mesmo Deus em si. A Trindade Económica perderia pois 

todo o sentido se não fora por sua vez a Trindade Imanente. O carácter escatológico da 

revelação de Cristo exige, além disso, que Deus se comunique em Jesus Cristo de modo 

insuperável, totalmente e sem reservas. Não pode haver, pois, no acontecimento de Cristo 

alguma margem ou resto obscuro de um Deus absconditus por detrás do Deus revelatus».155 

 

Nesse sentido reflecte também Durrwell: em Jesus, o Cristo, a revelação de Deus na história é plena, 

não significando isso que a sua liberdade transcendente se sacrifique na história. Mesmo reconhecendo a 

incapacidade humana de compreender e “abarcar” todo o Mistério, este foi, por Graça, revelado na história 

humana em Jesus, como um Mistério de Salvação (Ef 1,9-10). Contemplando o Mistério de Cristo, a Palavra 

humanizada, é possível mergulhar no mistério de Deus como comunhão trinitária, sem que fique nada 

escondido ou reservado uma vez que o Dom, no Filho, é total. 

Outro ponto essencial da reflexão de Durrwell é a sua visão personalista do mistério de Deus: tudo o 

que é de Deus pertence à ordem do pessoal-relacional, precisamente porque o essencial do mistério de 

Deus se encontra numa Pessoa: o Espírito Santo. Encontramos assim uma crítica face à visão clássica com a 

qual é tratada a reflexão sobre o mistério de Deus: primeiro a partir das noções e atributos clássicos da 

filosofia sobre a divindade ou natureza divina, para só depois passarmos à revelação específica do Deus trino 

e pessoal tal como o encontramos em Jesus. Naturalmente que com este esquema o próprio rosto da 
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Trindade se torne um mistério não no sentido bíblico mas grego, não muito diferente dos elaborados 

tratados filosóficos.156 Também W. Kasper reflecte neste sentido. A linguagem pessoal não deixa de ser uma 

linguagem análoga para traduzir o mistério de Deus, mas é a linguagem que melhor permite salvaguardar as 

condições necessárias quanto à liberdade de Deus. 

 

«A definição pessoal de Deus assume a definição clássica e supera-a ao mesmo tempo. Não 

concebe a Deus no horizonte da substância, não o define portanto como substancia absoluta, 

senão que o concebe no horizonte da liberdade e define a Deus como liberdade perfeita. Esta 

definição pessoal de Deus oferece a vantagem de ser mais concreta e mais dinâmica que a 

definição metafísica abstracta da tradição. E por isso aproxima-se mais à imagem bíblica de 

Deus como Pai. Com efeito, a pessoalidade implica necessariamente a relacionalidade. A pessoa 

existe como auto-realização desde outra pessoa e de cara a outras pessoas (…) A pessoalidade 

de Deus implica então que Deus é o ser subsistente e que o ser subsistente é liberdade no amor. 

Assim a definição de Deus conduz-nos à frase bíblica: ‘Deus é Amor’ (1Jo 4,8.16).»157 

 

O mistério de Deus é um mistério de relações familiares, nas quais o Pai gera o Filho e este, 

deixando-se gerar, está a constituir o Pai como tal; pois o Pai é-o na medida em que amando gera o Filho. O 

Mistério desta geração filial é o Espírito Santo. Na Ressurreição de Jesus podemos encontrar o Mistério 

trinitário.158 

Face à crítica segundo a qual a linguagem paternal de Deus é excessivamente antropomórfica, 

Durrwell responde que à luz da fé é a paternidade humana que é teomórfica, isto é, imagem e mediação da 

paternidade divina. E ao contrário da paternidade humana, que não se encontra na raiz pessoal nem a 

constitui absolutamente (um pai antes de o ser, antes de gerar o filho, já é constituído como pessoa), em 

Deus a paternidade coincide com o seu ser pessoal. Embora seja o Pai a origem e fonte (por isso não pode 

incarnar no seio da história, não pode receber uma missão), o Filho enquanto término e destino do 

movimento do Pai é também eterno. Estamos no coração de um mistério inefável, mas cuja beleza se abre à 

nossa história, assume-a no Mistério Pascal.159 

Nesta dinâmica de vida trinitária, o Filho é o destino do Amor do Pai, revelado na missão de Jesus 

que «não procurou a sua vontade, mas sim a daquele que o enviou» (Jo 5,30) e que, entregando-se na 

fidelidade até à morte, «foi consumado, tornando-se causa de Salvação eterna» (Heb 5,9) na sua 

Ressurreição. 

 

«Para Durrwell o ponto de partida da dinâmica trinitária é o Pai. O destino dessa dinâmica é 

exclusivamente o Filho. Reflectido sobre o mesmo tema à luz do Mistério Pascal, ele nota nesse 

sentido que a ‘Trindade é bipolar’ em referência ao pólo do Pai que ressuscita a Jesus, que o 

gera, e ao pólo do Filho que na sua morte se deixa gerar».160 
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4.4 A Presença do Espírito Santo no Mistério Pascal 

 

A partir do núcleo ou intuição fundamental do seu pensamento, o Mistério Pascal como centro da 

Salvação e da revelação trinitária, Durrwell desenvolve a reflexão sobre o Espírito Santo. Depois de termos 

visto a revelação de Jesus como o Filho gerado para a plenitude na sua Páscoa (capítulo III) e de Deus como 

Pai essencial (primeira parte deste capítulo), cabe-nos agora fazer uma breve passagem pela revelação do 

Espírito Santo segundo o pensamento de Durrwell. Na sua obra fundamental sobre este ponto161 Durrwell 

começa por expor o ponto de partida do seu pensamento: 

 

«Hoje em dia os livros sobre o Espírito Santo são numerosos. Vários de entre eles estão 

firmados por grandes nomes. Mas nenhum, que eu saiba, elegeu a Páscoa de Cristo como fonte 

da sua inspiração. E no entanto é aí onde se tornaram manifestas a presença e acção do Espírito. 

O mistério do Pai, do Filho e do Espírito revela-se aí onde se integra no mundo, aí onde se 

realiza para nós: no Cristo que o Pai gera para nós no Espírito, na Páscoa de Cristo na qual esta 

geração para nós se afirma em plenitude. Fora deste lugar e desta hora, fora de Cristo e da sua 

Páscoa, nem o Pai é conhecido na sua paternidade, nem o Filho em toda a sua verdade, nem o 

Espírito no qual o Pai gera, em quem o Filho é gerado. O Cristo Pascal e o Espírito são 

inseparáveis, não só no mistério de cada um deles, senão também no conhecimento que 

podemos ter deles. Na sua Páscoa, Jesus é o Mediador por sua vez do dom e do conhecimento 

do Espírito».162 

 

A Ressurreição é o acontecimento trinitário por excelência, no qual se revela em toda a força e 

poder de Vida a identidade filial de Jesus, Ressuscitado por Deus-Pai, “constituído Senhor e Messias, o 

mesmo Jesus crucificado”, no esquema da primitiva pregação apostólica (Act 2,36). É pelo poder do Espírito 

Santo que Deus ressuscita a Jesus (Rom 1,4): na Igreja do Novo Testamento, o Espírito Santo é visto como o 

poder de Ressurreição dos mortos da parte de Deus: «E se o Espírito daquele que ressuscitou Jesus de entre 

os mortos habita em vós, Ele, que ressuscitou Cristo de entre os mortos, também dará vida aos vossos 

corpos mortais, por meio do seu Espírito que habita em vós.» (Rom 8,11). 

Já no Antigo Testamento o Espírito ou Ruah de Deus era visto como o seu Sopro criador e gerador de 

vida, presente na Criação: «No princípio, quando Deus criou os céus e a terra, a terra era informe e vazia, as 

trevas cobriam o abismo e o espírito de Deus movia-se sobre a superfície das águas.» (Gen 1,1-2). É esse 

mesmo Sopro que faz de Adam um ser vivente (Gen 2,7; 1Cor 15,45-49). Será esse Espírito que os profetas 

esperarão para os tempos messiânicos, para recriar Israel como Povo: «Infundirei o meu Espírito em vós 

para que revivais, e vos estabelecerei na vossa terra, e sabereis que eu, o Senhor, digo e faço” (Ez 37,14; cf. 

Joel 3,1-5).  

Assim, se o Espírito de Deus está presente em toda a História da Salvação como o seu poder criador 

e vivificador, torna-se claro que o acontecimento máximo da presença e irrupção desse Espírito é na 

Ressurreição de Jesus. Aqui encontramos a emergência plena de vida no meio da morte, numa morte em 

todo o seu poder na cruz. O Espírito já está presente ao longo de toda a vida de Jesus, como o reconhecem 

os evangelistas: a condição filial e messiânica de Jesus vem desde a sua concepção até ao início da sua vida 
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pública no Baptismo no Jordão; e tanto num como no outro caso, é o mesmo Espírito quem está na origem e 

fundamento da vida de Jesus. O ícone trinitário do Baptismo aponta para a plenitude da Ressurreição, na 

qual o Pai ressuscita o seu Filho amado, no poder vivificador do Espírito Santo (Mc 1,9-11). 

Concebido desde a sua origem pelo poder do Espírito (Mt 1,20), significando que a sua identidade 

filial e messiânica não vem de um poder humano mas do próprio Deus (cf. Jo 1,12-13), e conduzido pelo 

Espírito (Mc 1,12), Jesus vivia ainda, no entanto, na condição histórica, na “carne”. Vimos já como Durrwell 

interpreta a teologia Paulina de Rom 1,3-4 e Flp 2,6-11 vendo a Ressurreição de Jesus como a sua passagem 

da existência histórica, na “carne”, para a vida glorificada e universalizada por Deus-Pai. É pelo Espírito Santo 

que acontece essa passagem para uma vida que se torna universal, o centro e cabeça de uma Nova 

Humanidade e Nova Criação (Ef 1,22-23; 2Cor 5,17-18). 

Ressuscitado pelo poder do Espírito, Jesus torna-se, na sua Páscoa, «Espírito que dá a vida» (1Cor 

15,45), fonte e origem do Espírito para toda a Humanidade que, a partir da sua Cabeça, começa a entrar na 

Plenitude dos tempos. Ressuscitado no Espírito, a vida de Jesus torna-se plena abertura universal, dador do 

Espírito de Deus para toda a Criação: é o grande dom escatológico, esperado pelos profetas. Este dado 

pertence à primitiva pregação apostólica: «Foi este Jesus que Deus ressuscitou, e disto nós somos 

testemunhas. Tendo sido elevado pelo poder de Deus, recebeu do Pai o Espírito Santo prometido e 

derramou-o como vedes e ouvis.» (Act 2,32-33). 

O Espírito Santo é em si a radical abertura, comunhão vivificante: ressuscitando a Jesus, torna-o 

imediatamente o Mediador desse Dom para toda a Humanidade a quem o próprio Jesus pertence, e com 

quem viveu na mais radical solidariedade: «De facto, tanto o que santifica, como os que são santificados, 

provêm todos de um só; razão pela qual não se envergonha de lhes chamar irmãos» (Heb 2,11). 

A Ressurreição de Jesus é o acontecimento escatológico, a inauguração da Plenitude dos Tempos, 

pois o Espírito de Ressurreição e Filiação já foi derramado (Gal 4,4-6). Para Durrwell a Páscoa é Parusíaca, 

presença e vinda do Ressuscitado que, constituído Juiz e Senhor, se torna o centro da História e do Cosmos; 

em termos escatológicos, já não se trata agora de uma nova e definitiva actuação de Deus na história – esta 

já se inaugurou na Ressurreição de Jesus – mas sim de “atracção” ou “configuração” da história e da 

Humanidade para o Ressuscitado, afim de que a comunhão do Reino, já inaugurada, se torne universal. Mas 

a partir do momento em que, na revelação da fé, um Homem ressuscita pelo poder vivificador do Espírito, e 

no Ressuscitado se revela e encarna, na história, o próprio Amor trinitário, então estamos já nos tempos 

escatológicos.163 

A Ressurreição de Jesus pelo poder do Espírito é o acontecimento escatológico central, e é a partir 

dele que a história é assumida e configurada. A presença do Espírito na Páscoa de Jesus como selo da Boa-

Nova escatológica é também apontada por J. Moltamnn: 

 

«O Espírito de Deus não é somente o que leva Jesus a entregar-se na morte de Cruz, senão que 

é muito mais, o que o liberta da morte. Isto é o que se sublinha sobretudo nos primeiros 

testemunhos cristãos (…) A Ressurreição de Cristo de entre os mortos é como o primeiro fruto 

da actuação escatológica e recriadora do Espírito. E se Cristo, representando e precedendo a 

todos os demais, foi ressuscitado de entre os mortos, então a acção ressuscitadora e vivificante 

do Espírito n’Ele há-de entender-se como antecipação e começo da recriação escatológica do 
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mundo. Cristo foi ressuscitado pela Ruah YHWH, a força vital de Deus, de modo que a sua 

Ressurreição e a sua Presença como o ‘Vivente’ constituem a revelação do Espírito de Deus, que 

transformará este mundo que perecerá num mundo novo de vida eterna».164 

 

Ao mesmo tempo que o Espírito Santo é o poder vivificador pelo qual o Pai ressuscita a seu Filho, o 

mesmo Espírito é o responsável pela entrega filial de Jesus, pela sua «obediência até à morte, e morte de 

cruz» (Flp 2,8). É graças à radical abertura de Jesus à vontade e ao Amor do Pai, à sua obediência capaz de se 

entregar até à radicalidade, ao extremo da morte (Jo 13,1), que a sua vida é glorificada, tornada universal. 

Durrwell vai interpretar Heb 9,14 no sentido em que o Espírito de Deus está presente, não só na 

Ressurreição de Jesus, mas também na sua entrega até à morte: «Pelo Espírito Eterno Cristo se ofereceu 

sem mancha a Deus». 

O Espírito de Deus, que ungiu e conduziu a Jesus ao longo da sua vida, é o grande elo de unidade 

entre a morte e a Ressurreição no Mistério Pascal. Ele é o Espírito do Pai que ressuscita a Jesus da morte 

como poder vivificante, como amor gerador; mas Ele é também o Espírito do Filho, de Jesus que se entrega 

filiamente, na obediência e acolhimento mais radicais até à morte. É neste ícone do Mistério Pascal que 

Durrwell interpretará o Espírito Santo como o Espírito de comunhão entre o Pai e o Filho na interioridade 

trinitária. 

 

«A Ressurreição de Jesus no Espírito Santo é uma vida na morte. Em Jo 19,30, o Dom do Espírito, 

Sopro de Deus, vem simbolizado do último suspiro de Jesus na cruz. A água, outro símbolo do 

Espírito (cf. Jo 7,37-39), brota do lado trespassado (Jo 19,34). A Ressurreição no poder do 

Espírito constitui um único mistério com a morte; Jesus nasce Filho de Deus na própria morte. 

Singular afinidade do Espírito da Vida com a morte».165 

 

O Mistério Pascal será o ponto de partida no qual nos será possível encontrarmo-nos com a 

revelação do Mistério Trinitário de Deus, papel que, segundo a tradição bíblica, nele desempenha o Espírito 

Santo. Este revela-se como o poder de Deus, poder de Amor, que unge e conduz a Jesus, que o gera como 

Filho desde a sua concepção e que, segundo a lei da progressividade à qual está sujeita a condição histórica 

do ser humano, levará o Filho até à plenitude da vida glorificada. 

Simultaneamente, é n’Ele que é possível a entrega filial de Jesus, a sua vida e obediência filiais, 

capazes de ir até à máxima entrega e abertura na morte, ainda que superando as circunstâncias históricas 

injustas em que esta morte se dá. Durrwell pretender ler este acontecimento da morte à luz da fé na 

Ressurreição sem negar, como vimos no capítulo anterior, o paradoxo e o drama da máxima alteridade que 

essa morte supõe entre o Pai e o Filho. 

É o paradoxo e o drama da passagem de uma vida “na carne” à vida glorificada e universalizada no 

Espírito, um paradoxo que, segundo Durrwell, se torna possível devido ao mesmo Espírito, que é o Espírito 

de paternidade e de filiação em Deus, o Espírito de Amor que se entrega e de Amor que dá vida. 

 

«Na identificação do Espírito com a Ressurreição de Jesus, de uma parte, e com o morrer filial 

de Jesus, de outra, acabamos por tocar o fundamento mais radical de unidade da morte e 
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Ressurreição de Jesus. Esta unidade é a da Pessoa única do Espírito que é, por sua vez, o Espírito 

do Pai e o Espírito do Filho. Assim, a morte e a Ressurreição ilustram esta característica do 

Espírito que é a de ser simultaneamente fluxo e refluxo (…) O Espírito é comunicado a Jesus, ao 

longo da sua vida, pelo Pai, e por outro lado Jesus, na sua Ressurreição, recebe a plenitude do 

Espírito tornando-se Ele mesmo a sua fonte. Assim, o Mistério Pascal é o mistério escatológico, 

o que significa que nele coincidem na Eternidade a morte e a Ressurreição. Este carácter de 

eternidade do mistério pascal, e não apenas da Ressurreição, exprime a radical transformação 

da Humanidade do Jesus terrestre»166 

 

 

4.5 O Espírito de Deus, do Pai e do Filho 

 

Na sua introdução à obra “Abba, Deus no seu Mistério”, Durrwell dirige-se aos seus leitores, 

especialmente aos teólogos de vocação, referindo as suas duas convicções que considera essenciais. Ambas 

se ligam à natureza do Espírito Santo no Mistério Trinitário: 

 

«Quiçá ocorra que este livro seja lido também por alguns teólogos de profissão. Comprovarão 

que dediquei uma grande importância a duas verdades que, no meu juízo, se desprendem 

bastante claramente da Escritura. A primeira enuncia-se assim: no Deus que gera a um Filho 

Único, o Espírito de Deus, Espírito de Amor, é em Pessoa a geração divina (porque é amando 

que o pai gera a um Filho a quem ama). E a segunda é inseparável da primeira: nesse Espírito de 

geração encontram-se personalizados todos os atributos de Deus, tudo o que se pode dizer do 

ser divino».167 

 

Para Durrwell um dado torna-se fundamental para entrar na compreensão do mistério de Deus, e do 

Espírito Santo: o mistério trinitário que se revela em Jesus, sobretudo na sua Páscoa, é o próprio mistério 

trinitário de Deus, e essa revelação abre-nos, sem o esgotar, ao próprio mistério essencial de Deus. Na 

reflexão sobre o mistério do Espírito Santo, não podemos distinguir, separando-os, à sua revelação na 

história, sobretudo no Mistério Pascal, do seu mistério no seio do próprio Deus Trinitário. O Espírito é Ele 

próprio comunhão, as distinções e categorias pertencem apenas às limitações da inteligência humana, 

sobretudo na investigação teológica. No Mistério Pascal de Cristo encontramos a «plenitude da divindade» 

(Col 2,9), aí onde o Espírito está presente como poder vivificante do Pai e como entrega filial de Jesus. Só 

assim chegamos à compreensão do mistério pessoal do Espírito, como nos aponta W. Kasper: 

 

«Se o Espírito de Deus revela o dom e o amor escatológico de Deus, de modo definitivo, em nós 

e para nós, tem que ser em si graça e benevolência de Deus. Se não fosse primeiro e ‘em si’ 

amor de Deus e dom de Deus, se o fosse apenas para nós, não poderia revelar-nos o ser de Deus 

que, como se indicou, consiste na liberdade do seu amor comunicativo. Então não revelaria a 

Deus como é senão tal como se mostra historicamente. Para que o Espírito Santo possa ser a 

possibilidade subjectiva da revelação escatológica e definitiva de amor e, portanto, do ser divino 

de Deus, Ele deve ser esta liberdade no amor, deve ser o Amor de Deus em Pessoa. Não deve 
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ser apenas dom de Deus, senão também o doador deste Dom; deve realizar de um modo 

pessoal o que Deus é na sua essência.»168 

 

Mas aqui entra a pergunta já clássica na teologia mas sempre necessitada de uma nova reflexão: o 

carácter pessoal do Espírito Santo. Se no Antigo Testamento este era visto como uma Acção e Dom de Deus, 

como a sua presença vivificante e carismática no seio do Povo169, no Novo Testamento da Páscoa de Jesus 

essa revelação atinge um salto qualitativo, um salto que corresponde à própria condição da Humanidade 

que chega assim à Plenitude dos Tempos. No seio da Humanidade e da História revela-se o Filho, gerado na 

Ressurreição e enviado para nós (Parusia), revela-se o rosto de Deus-Pai de Jesus, e revela-se o Espírito de 

Ressurreição que é doado a toda a Humanidade clamando agora, também nos fiéis, Abbá-Pai! (Gal 4,4-6)170 

Não encontramos no Novo Testamento qualquer passagem na qual seja explícito o dogma trinitário 

das três Pessoas Divinas numa mesma natureza. Do mesmo modo, a própria proclamação da divindade do 

Espírito Santo na Igreja aconteceu pela via doxológica, não lógico-dedutiva: o Novo Testamento nasce numa 

Igreja que reconhece a presença do Espírito, o Espírito do Ressuscitado. Os Apóstolos são guiados pelo 

Espírito, assim como são inspirados nas decisões quanto à abertura aos pagãos e à sua não-circuncisão (Act 

15,28). Nas comunidades a quem Paulo escreve reconhece-se a presença do Espírito na oração e na 

experiencia filial (Rom 8,15-16); distribui os seus dons e carismas (1Cor 12,11); é o Paráclito dos discípulos, 

que os conduz na Presença do Ressuscitado (Jo 16,7).  

Encontramos como que uma sensibilidade a esta presença do Espírito de Deus que, fiel à sua própria 

natureza, é mais indutiva que dedutiva. Por isso a primeira afirmação dogmática da Igreja sobre o Espírito 

seja de carácter doxológico, nas discussões contra os pneumatómacos: «Cremos no Espírito Santo, Senhor e 

Dador de Vida, que procede do Pai, que juntamente com o pai e o Filho é adorado e glorificado, que falou 

pelos profetas».171 

Entramos no mistério da identidade pessoal do Espírito: Espírito do Pai que ressuscita a Jesus, que o 

gera como Filho para a Plenitude de Vida, e Espírito do Filho que se entrega e que na sua Páscoa é 

derramado, o Espírito do Pai e do Filho. Qual a sua subsistência e autonomia como Pessoa, segundo a noção 

moderna do termo? Para Durrwell o Espírito possui não apenas a dignidade de Pessoa, Ele é o princípio de 

toda a personalização pois é, em si, a doação absoluta, a entrega relacional, a comunhão de vida capaz de 

vencer a morte, como o encontramos no Mistério Pascal.  

Daqui passamos para outra das posições fundamentais de Durrwell: o Espírito Santo não só possui a 

dignidade de Pessoa, como Ele é, em Pessoa, todos os atributos de Deus, os atributos da sua divindade. Já 

vimos como Durrwell prefere a linguagem personalista para compreender o mistério de Deus à linguagem de 

uma natureza divina, da qual procedessem as três Pessoas Divinas.172  

Tal como no Mistério Pascal o Espírito Santo se revela como sendo Ele mesmo o poder e a força 

pelos quais o Pai ressuscita o Filho, assim Ele é, no próprio seio da Trindade, o Amor do Pai e do Filho, a sua 

glória e santidade, a própria comunhão. Os chamados atributos de Deus não se deduzem a partir de uma 
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compreensão filosófica da natureza divina, que seria em si indistinta e anterior à revelação trinitária. O 

caminho é o inverso: a partir da revelação trinitária que se dá progressivamente na história da salvação, e 

cujo cume escatológico é a Páscoa.173 

Podemos afirmar que a Páscoa é em si o acontecimento escatológico no qual o próprio Mistério de 

Deus, sem deixar de ser o absoluto transcendente, se faz presente na história humana. O Dom do Espírito é 

o Dom máximo, pleno de Deus porque é a sua própria interioridade, a comunhão entre o Pai e o Filho que 

irrompem na história de Jesus de Nazaré. O Espírito é precisamente a radical abertura deste Amor entre o 

Pai e o Filho que, desde a Criação até à plenitude escatológica, irrompem na história humana.  

No limite que as palavras tornam possível sobre este mistério, Durrwell possui uma visão bipolar do 

Mistério Trinitário: este desenrola-se no Amor entre o Pai e o Filho, na comunhão entre ambos, e esse Amor 

ou Comunhão é o próprio Espírito Santo. Este é o Espírito de Deus na sua paternidade em relação ao Filho, e 

o Espírito de filiação no acolhimento e receptividade do Filho. Pessoa em relação, em outras duas, o Espírito 

atinge assim o seu paradoxo máximo.174 Para explicitar este paradoxo, Durrwell vai utilizar a linguagem 

materno-feminina para falar do Espírito Santo. Já no Antigo Testamento o termo Ruah é um termo feminino, 

e a relação de Deus com Israel é apresentada por vezes em termos maternais (Is 49,14-16). No Novo 

Testamento a acção do Espírito é reconhecida em experiencias de renascimento: no Espírito os crentes, e 

toda a Criação, renascem na glória e liberdade dos filhos de Deus (cf. Rom 8,22-23). Também é o Espírito que 

guia os crentes como um pedagogo na oração (Rom 8,26-27). 

Naturalmente que, ao falarmos do Mistério de Deus, as palavras são sempre limitadas e movem-se 

mais no campo das imagens, com as limitações de um espelho (1Cor 13,12). A imagem maternal para falar 

do Espírito Santo é seguida por Durrwell, uma vez mais, na contemplação do Mistério Pascal: neste o Espírito 

não desempenha um papel paralelo ao do Pai, encontramos apenas uma direcção, a do Pai que ressuscita a 

seu Filho. Mas é no Espírito que se dá essa Ressurreição, o que sugere a Durrwell a imagem de um ventre 

maternal. Do mesmo, em toda a sua vida Jesus é guiado por este Espírito, na sua entrega filial ao Pai. 

 

«Jesus é a visibilidade do Mistério Eterno (Col 1,15), a porta de todo o conhecimento de Deus. 

Se é concebido Filho de Deus no Espírito, se ressuscita ao Filho de Deus no Espírito, pode-se 

deduzir que, na sua eternidade, o Verbo nasce do Pai no Espírito e nunca abandona o seio em 

que é gerado. Se o Espírito desempenha um papel maternal em Cristo e nos fiéis, é porque, 

sobretudo em Deus, é o seio misterioso, amante, fecundo, em que se realiza toda a obra, a 

primeira das quais é a geração eterna do Verbo».175 

 

Encontramo-nos no campo das imagens, não podendo cair no perigo da mitologização. À parte este 

perigo, a linguagem maternal é mediação para o encontro com o mistério do Espírito Santo. Ela adquire 

também consequências, nomeadamente na vida da Igreja: reconhecer o papel do Espírito Santo, e o seu 

papel maternal, significa rejeitar qualquer forma de patriarcalismo que se inspirasse no Mistério Trinitário. 

Por isso Moltmann prefere a visão pericorética da Trindade (na qual o Espírito joga um papel principal, não 

secundário, gerando a comunhão), à visão monárquica176. Também as discussões sobre a questão do 
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Filioque deixam de se tornar factor de divisão entre as Igrejas, na medida em que, respeitando o papel do 

Pai como única origem no seio da Trindade, essa origem não é, no entanto, monárquica, senão pericorética. 

De um Pai que ama o seu Filho no Espírito.177 

 

Chegados a este ponto, o estudo da reflexão trinitária de Durrwell levanta-nos uma série de 

questões que já J. Mimeault aponta178 sobre a relação entre a Trindade Imanente e a Trindade Económica. A 

sua intuição fundamental permanece clara: no Mistério Pascal encontramos a revelação não apenas da 

identidade filial de Cristo, mas também do mistério do Pai e do Espírito Santo. Mais: é no Mistério Pascal que 

encontramos o ponto máximo e pleno da revelação do Pai e do Espírito Santo, iluminando a sua presença 

em toda a História da Salvação.179 

O mistério da Paternidade de Deus conduz-nos de novo para o mistério da geração do Filho: como vê 

Durrwell o mistério da Encarnação e a relação entre a geração eterna do Filho e a sua geração na história? É 

uma mesma acção, um mesmo movimento de geração paternal-filial, mas com dois “momentos” ou 

acontecimentos distintos? A Kénosis do Filho será o mistério da Humanidade do Filho que, não deixando de 

ser o Filho na sua eternidade (assegurando-se assim que o mistério Trinitário não se “dissolve na história”), 

torna-se Filho também na sua humanidade, acolhendo o amor paternal do Pai e deixando-se gerar como 

Filho na sua liberdade. 

Também a visão particular de Durrwell sobre o mistério do Espírito Santo levanta questões. Desde 

logo, a sua afirmação de que toda a Divindade, em Deus, os seus atributos divinos, a comunhão entre o Pai e 

o Filho, encontram-se personalizados na Pessoa do Espírito Santo. Como referimos na nota 37, não podemos 

aqui desenvolver todas as questões em termos de teologia trinitária levantadas pelo pensamento de 

Durrwell. Mas a intuição fundamental do autor permanece: o Mistério Pascal é também um “Ícone” 

Trinitário, na medida em que neste Mistério encontramos a comunhão de um Pai que ressuscita a seu Filho 

no poder de santidade do Espírito Santo. A preocupação de Durrwell é mostrar como este Mistério é em si 

Salvífico, pois é nesta Comunhão de tipo Familiar que se encontra a Salvação de toda a Humanidade.   
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Capítulo V 

 

A Eucaristia, Sacramento do Mistério Pascal 
 

 

 

 

«O mistério da Eucaristia torna-se inteligível através de um mistério 

maior, o da Páscoa de que a Eucaristia é o sacramento juntamente 

com a Igreja, o Apostolado e o Baptismo. O Mistério Pascal explica a 

presença de Cristo na Eucaristia, já que a Ressurreição é parusíaca; 

explica o carácter sacrificial da Eucaristia, porque é na morte que 

Cristo ressuscita e se torna presente. Tanto é verdade que qualquer 

realidade cristã encontra a sua inteligibilidade na escatologia – no 

Mistério Pascal: é este que torna cristã a essa realidade.»180 

 

 

 

 

 

 

A partir desta compreensão do Mistério Pascal, F.X. Durrwell na sua obra teológica lê o conjunto do 

âmbito da fé à luz deste Mistério. A sua obra “A Eucaristia, Sacramento Pascal”181 é uma proposta para a 

leitura e compreensão do mistério da Eucaristia à luz do mesmo Mistério Pascal. Será essencialmente esta 

obra que seguiremos para apresentar o contributo de Durrwell à compreensão do mistério eucarístico. O 

objectivo é apresentar brevemente o contributo do autor a um mistério que é sempre compreendido de 

modo parcial, “como num espelho” (1Cor 13,12).  

Ao abordar o tema da Eucaristia, ficam por tratar numerosos aspectos do pensamento de Durrwell, 

como a escatologia ou a eclesiologia; por isso procuraremos fazer uma passagem por estes temas à medida 

em que estudamos a visão que o autor tem sobre a Eucaristia, sendo esta sacramento também da 

participação de toda a realidade na Salvação inaugurada na Páscoa, e da Igreja como comunhão de vida com 

o Ressuscitado. De facto, Durrwell refere ao longo das duas obras as diversas dimensões da teologia, mas 

sem as tratar de um modo escolástico, senão que relacionando-as a partir do Mistério Pascal.  
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5.1 A Páscoa, chave de compreensão da Eucaristia 

 

A Eucaristia constitui um mistério da fé cristã, no sentido neo-testamentário que a palavra mistério 

possui: não como enigma encerrado à compreensão do ser humano, mas como Revelação do Projecto 

Salvífico de Deus em Cristo, que os crentes acolhem e vivem procurando compreender na fé da Igreja e com 

o contributo da teologia. Deste modo, a celebração do sacramento da Eucaristia pede a procura de uma 

compreensão que ajude a crer e a viver, que encontre sentido para o crente, uma compreensão que não se 

esgota nem se encerra em esquemas filosófico-teológicos.  

É aqui que surge a crítica de Durrwell a caminhos de compreensão do mistério da Eucaristia a partir 

de categorias exteriores ao mistério; do mesmo modo, resulta insuficiente compreender a Eucaristia a partir 

dos elementos que a constituem como sacramento. É à luz do mistério que a Eucaristia significa, o Mistério 

Pascal de Cristo, que se pode entrar no mais profundo do sacramento. É verdade que a função do 

sacramento é a de introduzir o ser humano no Mistério que ultrapassa a história, e por isso os sacramentos 

utilizam a linguagem e os elementos histórico-temporais; são os elementos históricos e antropológicos que 

constituem o sacramento. Mas o mistério mais profundo que o sacramento celebra não é fornecido pelos 

elementos que o constituem, mas pela realidade que o funda: a Páscoa de Cristo. 

O caminho normalmente seguido para compreender o mistério da Eucaristia parte dos elementos do 

pão e do vinho segundo a pergunta fundamental: como podem os elementos materiais do pão e vinho 

transformar-se no Corpo e Sangue de Cristo sem alterações das suas aparências? A resposta encontrada na 

tradição da Igreja, é a da transubstanciação: pelo seu poder Deus pode mudar as substâncias do pão e do 

vinho separando-as dos seus acidentes que se mantêm; assegura-se, portanto, a verdade da presença real 

de Cristo. 

 No entanto, segundo Durrwell esta teoria, que alcançou uma inteligibilidade na Idade Média pela 

coerência com as categorias filosóficas gregas, torna hoje difícil ao homem contemporâneo essa 

compreensão. Já não é suficiente para compreender o mistério eucarístico: cai na limitação de colocar o 

Corpo e Sangue de Cristo ao mesmo nível de substância que o pão e o vinho. A realidade do Ressuscitado, e 

da sua Presença na Igreja, é espiritual e escatológica.    

 

«A Eucaristia é o sacramento da Comunhão ao mistério salvífico no qual Cristo, sendo imolado, 

é um Corpo Espiritual (1Cor 15,45), ou seja, vivificado na plenitude do Espírito Santo (…). O 

carácter espiritual do Corpo de Cristo é assim essencial que, se não se tiver em conta, não se 

pode entender a Eucaristia».182  

 

A realidade do Corpo e Sangue de Cristo é uma realidade pessoal e relacional, numa plenitude 

escatológica que ultrapassa a realidade do pão e do vinho: pela linguagem do Corpo de Cristo Durrwell 

entende a própria identidade de Cristo na sua entrega e dom de vida e o Sangue como a imolação de Cristo 

que inaugura a Nova Aliança e o perdão do pecado.183 

Também as teorias de significação e finalidade sofrem as mesmas limitações: a comunidade atribui e 

encontra um sentido no partir do pão e do passar o cálice, como a vida entregue de Cristo na sua doação. 

Esta leitura torna-se clara ao homem contemporâneo pela componente antropológica. No entanto, fica 
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aquém do realismo da presença de Cristo pois a leitura simbólica é criada pelos crentes, revelando uma 

insuficiência do ser humano para viver o mistério, no caso a comunhão com o Ressuscitado. Esta comunhão, 

embora a pressuponha, não acontece graças à intenção do crente de a viver e criar: a realidade sacramental 

é um dom do próprio Ressuscitado, possui pleno realismo, não é um símbolo limitado criado pela 

comunidade. 

 

«A Eucaristia é um símbolo, mas real no sentido em que se diz, nos nossos dias, que o corpo de 

um homem é o símbolo real desse homem, a expressão da sua interioridade e o órgão da sua 

integração no mundo. Este símbolo que é o Corpo não é criado por uma simples atribuição de 

sentido, mas pelo poder criador de Deus. Assim também a Eucaristia».184 

 

Uma leitura, seguida sobretudo pelas Igrejas da Reforma, encontra o sentido da Eucaristia na 

reunião comunitária e na ceia fraterna, no “Nome do Senhor”. Seria nessa reunião dos discípulos que 

partilham o Pão que se encontra a Presença do Ressuscitado, segundo Mt 18,20: «Pois, onde estiverem dois 

ou três reunidos em meu nome, Eu estou no meio deles.»  

Sendo uma aproximação verdadeira, não alcança toda a profundidade do mistério: não é a reunião 

da comunidade que torna presente ao Ressuscitado, mas o contrário; «O cálice de bênção, que abençoamos, 

não é comunhão com o sangue de Cristo? O pão que partimos não é comunhão com o corpo de Cristo? Uma 

vez que há um único pão, nós, embora muitos, somos um só corpo, porque todos participamos desse único 

pão» (1Cor 10,16-17). A celebração da Eucaristia, com a consagração do pão e do vinho, é uma realidade 

sacramental própria que não se encontra numa qualquer reunião comunitária. 

Mas a resposta católica a esta corrente de pensamento protestante, na procura de realçar o 

elemento da presença real e sacrificial da Eucaristia, caiu excessivamente na procura de um sentido no 

Antigo Testamento, nos seus elementos cultuais. Compreende-se a Eucaristia como a repetição ou 

renovação do sacrifício de Cristo na Cruz, tal como a repetição dos sacrifícios no templo de Jerusalém; estas 

abordagens caem ou na repetição do sacrifício da Cruz, retirando a sua unicidade, ou na renovação deste 

sacrifício, colocando-o no passado e consistindo agora na aplicação dos méritos obtidos.185 

O sacrifício de Cristo é real e actual, presente, e pela Eucaristia a Igreja entra em comunhão com 

Cristo na sua morte e Ressurreição; não se trata de uma mera repetição de um acontecimento do passado, 

enquadrada muitas vezes na visão jurídica e satisfatória da Redenção186. É o Memorial, a participação num 

acontecimento que é actual, que pertence ao Presente da Salvação, ao «Tempo Favorável» (2Cor 6,2) da 

Páscoa do Ressuscitado. 

 

«O pão eucarístico é o Corpo dado, o cálice é aquele do Sangue versado. Cristo é tão imolado 

quanto presente na Eucaristia (…) A Igreja deve de facto alcançar a Cristo, tornar-se um só 

Corpo com Ele, onde se realiza a Salvação: na morte na qual o Cristo é glorificado»187. 
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Do mesmo modo, a Eucaristia não é um memorial na medida em que os hebreus faziam memorial da 

sua Páscoa; é verdade que a Eucaristia evoca o passado, faz os crentes revivê-lo e antecipa a libertação 

escatológica (as três dimensões da Páscoa hebraica). Mas a realidade celebrada é já escatológica, da 

Salvação inaugurada, não apenas esperada, numa Pessoa; não é o memorial que torna presente a Salvação, 

mas a Eternidade do Ressuscitado, que aponta a um acontecimento na história (a Páscoa em Jerusalém sob 

Pôncio Pilatos), mas que o ultrapassa.188  

As diversas compreensões do mistério da Eucaristia a partir dos elementos do Pão e do Vinho e da 

Assembleia reunida, assim como a partir das categorias de sacrifício e memorial do Antigo Testamento, 

ajudam a iluminar o mistério mas não o atingem na sua maior profundidade. Esta profundidade encontra-se 

no mistério do qual a Eucaristia é sacramento ou sinal: a Páscoa de Jesus.189  

É através da Páscoa que os discípulos encontram o sentido profundo das Escrituras, da existência 

humana, do Projecto Criador de Deus. A Experiência Pascal é o ponto de partida da Fé dos discípulos, à luz 

da qual lerão a vida e ministério de Jesus, as Escrituras, e se alimentam delas. Também o mistério profundo 

da Igreja só se compreende à luz da presença do Ressuscitado na sua Páscoa e no seu Espírito, mais que nas 

suas estruturas sociais.  

 

«A Eucaristia, este livro a decifrar, deve ser lido à maneira com que Paulo compreendia a Bíblia, 

à maneira na qual se deve interpretar qualquer realidade cristã: movendo-se do Cristo Pascal, 

que é o mistério escatológico. A teologia da Eucaristia é uma teleologia, um discurso a partir do 

fim. Já os Sinópticos colocam a instituição da Eucaristia na escatologia, na perspectiva do 

Banquete do Reino (Mc 14,25), da Ceia Pascal no seu cumprimento (Lc 22,14-18).»190 

 

A Eucaristia compreende-se também a partir da fé da Igreja, no seio desta fé vivida e celebrada: não 

se trata de uma reflexão teórica ou filosófica. Na procura de tornar compreensível o mistério para poder ser 

celebrado, a teologia lê a Eucaristia à luz de todo o Projecto de Deus, lido por crentes e para crentes. Assim a 

Eucaristia tornar-se-á mediação de encontro com Cristo com na sua Páscoa: como Nova Aliança de Salvação, 

de perdão do pecado, de caminho para uma Vida Nova.191 

 

 

5.2 Sacramento de Presença à Igreja 

 

Já na Tradição da Igreja encontramos a referência da Eucaristia como sacramento do Mistério Pascal, 

consagrada no Concílio Vaticano II: «O memorial da sua Morte e Ressurreição, sacramentos de piedade, sinal 

de unidade, vínculo de caridade, banquete pascal» (SC 47). Já nos Evangelhos encontramos a Última Ceia a 

decorrer num contexto pascal, para além das questões exegéticas sobre se efectivamente foi uma ceia 

                                                             
188 D. BOROBIO, Eucaristia, pág. 153; refere o autor: «Memorial significa contemporaneidade de um acontecimento 
passado respeito à comunidade celebrante no presente que, ao ser feita participante do seu dinamismo salvador, se vê 
projectada para o futuro escatológico». Deste modo a noção bíblica de Memorial insere a história no dinamismo da 
Salvação, não se tratando apenas de uma mera recordação de um evento do passado. 
189

 D. BOROBIO, Eucaristia, pág. 178: «É o próprio Cristo quem, a partir da celebração pascal e no seu contexto, elege 
estes sinais do pão e do vinho como sinais para o memorial da sua auto-doacção até à morte e da sua Ressurreição». 
190

 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 31 
191

 J. ALDAZABAL, La Eucaristia, in D. BOROBIO (dir.), La Celebración en la Iglesia, vol. II – Sacramentos, ed. Sígueme, 3ª 
ed., Salamanca 1994, pág. 340. 
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pascal judaica192. Paulo apresenta-a como a «Ceia do Senhor» (1Cor 10, 21), onde o Senhor é o Ressuscitado 

na sua Glória, sem deixar de ser «a noite na qual foi entregue» (1Cor 11,23). A Eucaristia como sacramento 

encontra a sua realidade mais profunda na Páscoa de Cristo. 

Por Mistério Pascal F. X. Durrwell entende o mistério de Salvação, uno na Morte, Ressurreição e 

Parusia ou Presença de Cristo, o próprio mistério pessoal de Jesus como mistério filial,  que se desenrola 

como Salvação para o mundo193. Durrwell possui uma visão personalista do Mistério da Salvação: não se 

trata de um resgate pago, na morte de Jesus, para alcançar algo exterior a si, a reconciliação da Humanidade 

com Deus. É no próprio Jesus, na sua Páscoa pessoal e filial, que encontramos a Salvação, é n’Ele que o Pai 

realiza a obra da Salvação, gerando-o como Filho ressuscitando-o da morte.194 A Redenção é o próprio 

mistério do Filho que, no seu mistério pessoal, se abriu em fidelidade ao Amor de Deus-Pai e, por isso, 

tornou-se na plenitude da sua Páscoa a fonte de Salvação para toda a Humanidade. 

 

«O mérito é mais do que uma soma paga; não é outra coisa que o próprio Cristo o qual, na sua 

morte, acolhe o infinito Dom do Pai, porque, diante de Deus, merecer é abrir-se ao Dom. A 

Salvação é mais do que um Perdão, não é outra coisa senão o próprio Cristo que, na sua morte, 

é colmado da Plenitude Divina. A expiação do pecado e a justificação do pecador é ainda Cristo 

em pessoa que, na morte à ‘carne de pecado’ e na Ressurreição para a infinita Justiça de Deus, 

na Santidade do Espírito, é tornado o nosso instrumento de expiação (Rom 3,25).»195 

 

Encontramos no Novo Testamento a experiência na Fé dos discípulos na Presença do seu Senhor, 

Ressuscitado por Deus. Os discípulos de Emaús reconhecem-no no partir do Pão (Lc 24,35), para Paulo a 

comunhão no Pão constitui a Igreja como Corpo de Cristo (1Cor 10,16-17). Os primeiros discípulos vivem 

como ninguém o impacto salvífico do Ressuscitado no mundo, a Parusia: «Maranathá, vem Senhor!» (Apc 

22,20).  

O Ressuscitado não é retirado nem ausente do mundo, a sua Ressurreição é simultaneamente o 

envio ao mundo, ao coração do mundo e da história, tornando-se o seu sentido e cumprimento. Deste modo 

a Ressurreição, segundo Durrwell, não é uma mera antecipação de uma Salvação escatológica que se 

realizaria no fim: ela é já a plenitude da Salvação inaugurada para o mundo, “n’Ele reside a Plenitude da 

Divindade” (Col 1,19), é “constituído Senhor e Messias” (Act 2,36). A vinda do Ressuscitado ao mundo não 

impede a Igreja de viver na esperança, de acolher pedindo a Vinda do seu Senhor para que toda a realidade 

seja assumida na sua Páscoa. A realidade do Reino Universal não é apenas a de uma vinda num último dia 

                                                             
192 Ver o estudo de JOSÉ C. CARVALHO, Fontes Bíblicas da Eucaristia, in Theologica, vol. XLIII-1 (2008), págs. 13-49: já 
em Israel encontramos a linguagem da Acção de Graças e da Refeição para celebrar a Páscoa, o Êxodo do Egipto, e que 
estará também na origem da linguagem eucarística do Novo Testamento (pág. 20-21); as comunidades vão re-
interpretar em ambiente pós-pascal a Ultima Ceia de Jesus com os seus discípulos, lendo a sua morte como a entrega 
máxima de vida em que os discípulos são associados (pág. 45). 
193 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 40 
194

 Encontramos de novo aqui a linguagem da geração filial de Jesus, que já introduzimos no capítulo III. Quando 
Durrwell fala de geração na história e na Ressurreição, não está a limitar esta paternidade de Deus e filiação de Cristo a 
estes acontecimentos: é uma relação eterna. No entanto, sendo eterna, ela realiza-se na história, na Economia, 
gerando assim um significado salvífico. Na sua humanidade e liberdade Jesus deve acolher esta filiação: a Páscoa é o 
momento definitivo desta aceitação, tornando-se universal. 
195 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 41 
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para encerrar a história, mas a de conduzir a realidade e o mundo, por atracção, para a Páscoa do 

Ressuscitado na sua Presença ao próprio mundo: «Recapitular todas as coisas em si» (cf. Ef 1, 10). 

Os sinais do pão e do vinho exprimem o mistério da escatologia como a relação entre uma Páscoa já 

inaugurada, um Reino que já está entre nós (Lc 17,21), e uma realidade que ainda não está totalmente 

transformada pela força do Reino, ainda sofre as dores do parto (Rom 8,22). A plenitude à qual a Criação se 

encontra chamada não vem do fim, de uma segunda intervenção decisiva de Deus na história, mas vem de 

um acontecimento já revelado: a Páscoa de Cristo. Este é o acontecimento escatológico, último, decisivo de 

Deus na história, nele se revela que toda a Criação é chamada a viver nessa Páscoa, a participar na sua 

comunhão: «Manifestou-nos o mistério da sua vontade, e o plano generoso que tinha estabelecido, para 

conduzir os tempos à sua plenitude: submeter tudo a Cristo, reunindo nele o que há no céu e na terra.» (Ef 

1,9-10). O pão e o vinho revelam que a Criação está a viver um processo de atracção, de ser assumida na 

Páscoa de Jesus, e exprimem que tudo o que há de verdadeiramente humano não é substituído nem 

anulado, mas plenificado nessa Páscoa.196 

 

«Os valores do homem não são constrangidos a renegarem-se a si mesmos para se tornarem 

cristãos; abrindo-se, na fé, à dimensão escatológica, para a qual foram criados desde o 

princípio, tornam-se assim profundamente humanos. Nem desagregado, nem esvaziado, o 

homem é assumido. As ardentes aspirações da Criação das quais fala S. Paulo (Rom 8,19-22) 

não anunciam a sua destruição, mas a sua comunhão à liberdade dos filhos de Deus. Sendo o 

eschaton, a plenitude final, Cristo não esvazia nada, mas preenche tudo. Ele não traz o fim ao 

mundo, mas guia o mundo ao seu destino, à sua plenitude final.»197 

 

Mas se a plenitude está já inaugurada na Ressurreição de Jesus, atraindo a si toda a Criação para que 

esta se torne no que está chamada, não podemos esperar nada de qualitativamente novo e maior no que na 

linguagem bíblica se exprime com o “Ultimo Dia”? Para Durrwell afirmar que a escatologia está já 

inaugurada e revelada na Páscoa de Cristo não significa anular esta esperança para uma plenitude final.  

Durrwell apresenta o exemplo da Igreja como comunidade de crentes que vivem, pelo Baptismo, a 

dinâmica de morte e Ressurreição com Cristo (Rom 6,5): a Igreja é comunidade, Corpo, o que significa que a 

participação na Salvação e na Vida Nova em Cristo não é uma realidade individual mas comunitária; é uma 

comunidade onde “ninguém vive para si mesmo nem morre para si mesmo» (Rom 14,7).  

Assim, embora o encontro pleno com Cristo na sua Páscoa aconteça na própria morte, este encontro 

não é individual mas comunitário: está em solidariedade e comunhão com os que se encontram ainda na 

história, o que na tradição se designa de “Comunhão dos Santos”. No Ultimo Dia, esta comunhão será total, 

toda a Humanidade será assumida, e esta Ultima Graça que o crente só pode ainda contemplar como num 

espelho (1Cor 13,12), será quando todos tiverem terminado o «bom combate da fé» (cf. 2Tim 4,7).198 

A Igreja nasce nesta Ressurreição e neste encontro com o Ressuscitado, proclama a Boa-Nova da 

Plenitude Pascal, e caminha rumo a esta Plenitude como sacramento do Reino ou da unidade de todos os 

seres humanos (LG 1):  

 

                                                             
196

 Ver W. KASPER, Sacramento dell’Unità – Eucaristia e Chiesa, pág. 120ss 
197

 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 98 
198 F.X. DURRWELL, Cristo Nostra Pasqua, pág. 177ss 
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«O Mistério Pascal é único, Ressurreição e Presença em conjunto, e não é encerrado no nosso 

tempo. A Igreja nasce no encontro inicial com o Ressuscitado que vem, e tende para o seu 

cumprimento no encontro com o Cristo que vem na sua Ressurreição: nascida na Parusia e na 

comunhão com o Cristo Pascal, vai em rumo a essa Parusia, para a comunhão em plenitude 

com o Cristo Pascal.»199 

 

A Eucaristia é sacramento desta Presença do Ressuscitado no mundo. Ele faz-se presente através de 

mediações, a fundamental das quais é a Igreja, seu Corpo (Ef 1,22-23), através dos seus apóstolos e 

evangelizadores, e através das Escrituras. Mas o sinal por excelência do carácter parusíaco da Páscoa, da 

Presença do Ressuscitado, é a Eucaristia: nos seus sinais sacramentais do pão e do vinho encontramos a 

visibilidade de Cristo na sua Páscoa. É uma Presença dinâmica, do Ressuscitado que vem, que encontra a sua 

Igreja a partir do fim, da sua Exaltação, da sua plenitude escatológica, sem deixar essa plenitude para se 

manifestar nos sinais visíveis; por isso é uma vinda que ultrapassa a própria história. 

É nessa plenitude escatológica que o Ressuscitado vem à sua Igreja nos símbolos reais do Pão e do 

Vinho, escolhidos não pelos discípulos, mas pelo próprio Senhor. Por isso a Eucaristia deve ser 

compreendida não a partir meramente do pão e do vinho, mas da Páscoa do Ressuscitado que elege o pão e 

o vinho como sinais sacramentais da sua presença real. São sinais de e para uma Igreja que vive na história, 

peregrina ao encontro do Ressuscitado que vem.  

 

«A necessidade que obriga a presença a velar-se para aparecer mostra que a Eucaristia é 

celebrada por uma Igreja terrestre. O símbolo une as margens da plenitude e da imperfeição e 

recorda à Igreja a sua distância e ao mesmo tempo a sua presença ao Cristo. A Eucaristia chama 

à peregrinação, à passagem incessante da fronteira ainda subsistente; é pascal também neste 

sentido.»200 

 

Esta realidade torna-se possível porque a Ressurreição é um acontecimento corpóreo: o Novo 

Testamento exclui qualquer docetismo ao afirmar que o Ressuscitado é o Crucificado. Quando Paulo afirma 

que o Ressuscitado é tornado «Espírito que dá Vida» (1Cor 15,45), entende-o na noção hebraica de Espírito 

que, ao contrário da linguagem grega, não é oposição ao material. De facto, não deixa de ser uma presença 

corporal, Paulo faz a síntese de “corpo espiritual” (1Cor 15,44), presença universal, que não deixa de se 

encontrar com os seus discípulos de um modo ainda mais verdadeiro e actual.  

Deste modo a Eucaristia é sacramento desta presença real, corpórea, de Cristo na Igreja e no 

Mundo. É o melhor sinal de que a presença do Ressuscitado é tão verdadeira que é corporal, ultrapassa a 

história porque está no seu centro, como o Cristo entregue na sua morte e ressuscitado no poder do Espírito 

Santo, tornando-se “Espírito que dá a Vida” (1Cor 15,45), total entrega pessoal de comunhão e salvação, 

sem qualquer limite ou condicionalismo histórico. Na sua Ressurreição ele é plenamente uma Pessoa em 

relação, em entrega, e o símbolo humano da entrega e relação é o Corpo. A Eucaristia é sacramento desta 

Presença totalmente relacional, que se torna Corpo, espaço de comunhão na qual a Humanidade é 

assumida.201 

                                                             
199

 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 48 
200

 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 54 
201

 Esta acentuação da linguagem corporal da Ressurreição não contradiz o carácter não biológico ou físico da mesma: 
entende-se aqui por Corpo na sua concepção bíblica, de Carne, (Basar em hebraico, Sarx e Sôma em grego), que 
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Que dizer da escatologia de teor assumidamente realizado de Durrwell? A sua posição vai de 

encontro à teologia do Novo Testamento segundo a qual qualquer esperança de plenitude para a Criação e a 

história se encontra na Páscoa de Cristo; os cristãos não se encontram como os judeus do Antigo 

Testamento, o tempo favorável está já inaugurado (2Cor 6,2). A «Plenitude dos Tempos» (Gal 4,4) está unida 

e caminha ao lado do «Maranatha» (1Cor 16,22) e ambas têm por referência o Ressuscitado.202 Ele é a 

Escatologia, não apenas uma prefiguração ou profecia; a passagem que a história está chamada ainda a viver 

depende da Humanidade que é atraída a esta Páscoa, e não depende de uma nova intervenção decisiva ou 

escatológica de Deus. 

 

 

5.3 Sacramento da Morte Redentora 

 

A presença de Cristo proclamada na Eucaristia é a presença na sua Páscoa, no seu sacrifício, no seu 

Corpo dado e Sangue derramado, como princípio de vida, na sua glorificação pela qual, como Filho do 

Homem, Jesus inaugura o Reino. É na sua morte que é transfigurada, que a Ressurreição de Jesus é real e 

corpórea, num só mistério actual de glorificação em Deus. Por isso a morte de Jesus é redentora, não 

enquanto um resgate feito à justiça divina, mas como acto de glorificação e plenificação no Espírito de Deus. 

 

«A Glória de Deus não se difunde no Cristo depois do seu consentimento a acolhê-la, mas brota 

n’Ele quanto, na sua morte, a acolhe (…). Ele é eternizado na actualidade do evento, porque 

eterna é a sua glorificação que coincide com a morte, na qual a morte é redentora (…). É 

tornado em pessoa o Mistério Pascal; na sua existência eterna, é a Salvação no seu 

cumprimento»203. 

 

Deste modo, sacramento de presença, a Eucaristia é sacramento de Sacrifício: o Ressuscitado faz-se 

presente na sua morte redentora, na sua Páscoa que o torna princípio de Salvação. A Eucaristia não é 

repetição do único sacrifício de Cristo na Cruz, ela é sacramento do Mistério Pascal de Cristo, que é actual e 

eterno como Redenção no mundo. Deste modo o carácter sacrificial da Eucaristia vem do próprio Mistério 

Pascal de Cristo, mistério de Redenção. 

Sacramento do Filho na sua Páscoa, a Eucaristia é um sacramento trinitário: faz presente, nos sinais 

sensíveis, a Economia da Salvação desenrolada na Páscoa, Economia Trinitária e Familiar. É o Pai que gera e 

plenifica o Filho na sua morte, ressuscitando-o na intimidade do diálogo filial; e ressuscita-o pelo poder do 

seu Espírito, Espírito de Amor, que diviniza a vida do Filho no nascimento pascal.  

                                                                                                                                                                                                            
ultrapassa o âmbito biológico para se referir à pessoa no seu mistério e expressão relacional, à sua identidade e 
condição histórica. Deste modo a Eucaristia é sacramento da realidade corporal da Salvação: também a corporeidade 
humana é chamada à transformação e libertação. Ver X.L. DUFOUR, Cuerpo e F. AMIOT, Cuerpo de Cristo, in 
Vocabulario de Teologia Biblica, pág. 172-176  
202 J. RUIZ DE LA PENA, La Pascua de la Creación, pág. 105 
203

 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 62; neste evento de morte e glorificação, entra 
a questão dos “três dias” com os quais o Novo Testamento apresenta a Ressurreição de Jesus (1Cor 15,4): para Durrwell 
a expressão dos “três dias” é uma linguagem pela qual se exprime, na Bíblia, a intervenção salvífica de Deus (Os 6,1-2); 
mas sobretudo, trata-se da única linguagem com que o ser humano pode exprimir o Mistério Pascal, mistério de 
eternidade onde o tempo é outro: a razão humana, inserida na história e no tempo cronológico, exprime assim o 
mistério de passagem da morte à vida nova em Cristo. Ver F. X. DURRWELL, Cristo Nostra Pasqua, págs. 50-52 
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Deste modo a Eucaristia é verdadeiro sacramento do Sacrifício de Cristo, sacramento deste sacrifício 

que permanece presente e actual: não porque o repita pela eficácia da sua realização ritual, mas porque o 

faz presente, no sensível da história através dos sinais do pão e do vinho, a vida entregue de Cristo na sua 

Páscoa, a sua vida entregue na obediência total até à morte, vida que é assumida e plenificada pelo Pai 

ressuscitando-o no Espírito Santo e tornando-o a própria Redenção. 

A Eucaristia é sacramento do carácter verdadeiramente sacrificial da Páscoa de Cristo. Este Sacrifício 

não se compara com os sacrifícios culticos realizados na Antiga Aliança, mas substitui-os e supera-os: é esta 

a teologia da Carta aos Hebreus sobretudo nos capítulos 8 a 10. Na Páscoa de Jesus, na sua glorificação, 

encontra-se também a sua função de Intercessor ou Mediador junto de Deus, a sua Páscoa é na sua natureza 

favorável para a Humanidade. Com a sua entrega filial na morte e a sua glorificação Jesus realiza aquilo que 

os antigos sacrifícios não conseguiam fazer: estabelecer uma Aliança Nova de Deus com a Humanidade e 

realizar a libertação ou purificação dos pecados, pela acção interior do Espírito Santo no crente.204 

É na comunhão com esta Páscoa de Cristo, Páscoa salvífica de passagem para o Pai, que os cristãos, 

formando em comunhão um só Corpo com Cristo, participam dessa Vida Nova que os santifica e liberta do 

pecado. A Eucaristia é sacramento de uma verdadeira e real comunhão redentora com Cristo, que continua 

hoje a transformar e libertar a Humanidade pecadora na santidade do Espírito Santo.205  

 

 

5.4 Sacramento de Comunhão 

 

Nos Evangelhos encontramos o anúncio do Reino como um anúncio de comunhão, de banquete 

partilhado: Jesus é acusado de “comer com os pecadores” (Mc 2,16), como testemunho do tempo novo de 

Salvação e Perdão que Deus está a inaugurar. Com os Doze Jesus partilha a Ultima Ceia como testemunho 

último de comunhão e entrega, como sinal profético da sua Paixão, na esperança da comunhão do Reino de 

Deus: «Eu vos digo: Não beberei mais deste produto da videira, até ao dia em que beber o vinho novo 

convosco no Reino de meu Pai» (Mt 26,29). 

O mistério de Salvação é um mistério de comunhão com Cristo na sua Páscoa, na sua vida plenificada 

para o Pai, na sua plena entrega e dom de si pela acção do Espírito Santo. De facto, o anúncio do tempo do 

Cumprimento das Promessas é um anúncio de alegria, como encontramos no anúncio do Anjo a Maria ou 

nas Bodas de Caná. O próprio sacrifício de Cristo, na sua Páscoa, não é um acontecimento individual mas 

comunitário: sem deixar de ser um acontecimento essencialmente pessoal, pela sua entrega ao Pai, Jesus 

torna-se alimento, fonte de vida, doação de si. A Eucaristia é sacramento de comunhão da Igreja com esta 

Páscoa que o Ressuscitado chama os discípulos a participar. 

Sacramento de comunhão, a Eucaristia aponta para a Escatologia, como a realização plena do 

Projecto ou Mistério de Deus para a Humanidade, cujo centro é o Mistério Pascal de Cristo. Em cada 
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 A. VANHOYE, Sacerdotes  Antiguos, Sacerdote Nuevo, pág. 217 
205

 Assim, a Eucaristia é sacramento do sentido novo que tanto Jesus como o Pai conferem a uma morte à partida sem 
sentido; refere-o Bento XVI:« Ao colocar o dom de Si mesmo neste contexto, Jesus manifesta o sentido salvífico da sua 
morte e ressurreição, mistério este que se torna uma realidade renovadora da história e do mundo inteiro. Com efeito, 
a instituição da Eucaristia mostra como aquela morte, de per si violenta e absurda, se tenha tornado, em Jesus, acto 
supremo de amor e libertação definitiva da humanidade do mal.» (Sacramentum Caritatis, n.10) 
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Eucaristia a Igreja celebra o Dia do Senhor, celebrando já a comunhão plena e escatológica com o 

Ressuscitado à medida que caminha para ela. Os discípulos são incorporados no Filho:  

 

«A Eucaristia reúne os fiéis no hoje pascal no qual Deus proclama: ‘Tu és meu Filho, eu hoje te 

gerei’ (Act 13,33); incorporados no Filho, no instante da sua filiação, os fiéis ousam dizer ‘Pai 

nosso que estás nos Céus’. Compreendem a palavra: ‘quem comer deste Pão não morrerá’ (Jo 

6,50); crêem na Vida Eterna, porque já ultrapassam o cerco da morte e vivem no encontro do 

futuro para o qual Deus os chamou, na comunhão do Filho (1Cor 1,7-9).»206 

 

Sacramento de comunhão, a Eucaristia exprime o mistério da Redenção como participação na 

Páscoa de Cristo, e exprime também o mistério da Igreja como Corpo de Cristo. Na Eucaristia 

encontramos o sacramento da unidade entre Páscoa, Redenção e Igreja. Sendo a Humanidade 

chamada a formar uma só comunhão na Vida Nova da Páscoa, a Igreja é sinal dessa unidade e 

constrói a comunhão na celebração da Fracção do Pão. 

 

«Paulo reflectiu expressamente na Primeira Carta aos Coríntios sobre o íntimo nexo existente 

entre a Igreja e a Ceia do Senhor. Segundo ele nós somos inseridos já por meio do Baptismo no 

único Corpo de Cristo (Rom 6,3-5; 1Cor 12,12ss; Gal 3,27ss). Uma tal afirmação é feita a 

propósito da participação ao único cálice eucarístico e ao único pão eucarístico (1Cor 10,16-17). 

Ele pretende dizer: a participação (koinonia; participatio) no único cálice e no único pão torna-

nos participantes na morte e Ressurreição de Cristo e une-nos entre nós num único Corpo do 

Senhor, que é a Igreja. A Eucaristia não funda tal comunhão, porque pressupõe a comunhão 

dada por meio do Baptismo, mas actualiza-a, renova-a e aprofunda-a. Neste sentido a 

participação no único corpo eucarístico de Cristo opera a participação no único corpo eclesial 

de Cristo e a comunhão eclesial dos cristãos entre eles».207 

 

Uma Igreja reunida no sacramento da Eucaristia é uma Igreja que se define como comunhão com a 

Páscoa de Cristo208. Durrwell rejeita duas noções que, segundo ele, se retiram de uma teologia de carácter 

jurídico: primeira, a de uma Igreja que seria em si constituída de duas classes distintas e separadas, a dos 

líderes ou pastores, e a dos fiéis; segunda, que a Igreja teria o papel de servir de intermediária entre os 

tempos ou etapas da Salvação, a da Páscoa de Jesus e a do Final da História, distribuindo através dos 

sacramentos os méritos obtidos por Cristo na sua morte redentora. 

A contemplação da Redenção como mistério de comunhão conduz necessariamente a uma visão 

comunitária da Igreja: se a Redenção é a comunhão com o mistério filial de Cristo na sua morte e 

Ressurreição, e não a distribuição de méritos obtidos num acontecimento do passado, então a Igreja é a 

comunidade dos que comungam com Cristo na sua Páscoa, dos baptizados. Tudo, na Igreja, está ao serviço 

dessa comunhão filial, desde os sacramentos ao apostolado e à evangelização. A autoridade e o institucional, 

na Igreja, estão ao serviço dessa comunhão, seja no serviço da presidência da comunidade e da celebração 

da Eucaristia, seja no anúncio do Evangelho. Neste ponto a originalidade do pensamento de Durrwell estará 
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 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 74 
207

 W. KASPER, Sacramento dell’Unità – Eucaristia e Chiesa, pág. 145 
208

 Esta união entre a Eucaristia e a comunhão eclesial foi largamente tratado pelo Magistério recente da Igreja: João 
Paulo II, na encíclica Ecclesia de Eucharistia dedica-lhe todo o seu capítulo IV; do mesmo modo, Bento XVI na Exortação 
Apostólica Sacramentum Caritatis, nn.14-15.  
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no colocar em relação o mistério da Igreja com o da Redenção, e apontar como a visão de uma determina 

necessariamente a visão da outra.209 

 

 

5.5 A origem Pascal da Eucaristia 

 

Mais que episódios ou palavras concretas na vida de Jesus, é na sua Páscoa que se encontra a origem 

e instituição dos sacramentos. São instrumentos da presença salvífica de Cristo no mundo, desde a Igreja 

como principal sacramento, até ao apostolado. Os sacramentos não possuem eficácia em sim mesmos, mas 

encontram o seu fundamento no mistério da Morte e Ressurreição de Cristo: têm por função introduzir os 

homens na comunhão com o mistério filial que se realiza nessa Páscoa.  

A presença de Cristo na Eucaristia é possível através do mesmo poder que o ressuscitou, na 

transformação do pão e do vinho: não se trata de uma mera mudança de substâncias, mas envolve-se na 

própria acção trinitária que ressuscita a Jesus. A consagração acontece na fé da Igreja que é o Corpo do 

Ressuscitado, e que o acolhe na comunhão; a fé não provoca nem origina a Presença do Ressuscitado, mas 

procura-o na comunhão. 

Trata-se de uma verdadeira transubstanciação pois o poder de Deus é criador, a Ressurreição 

constitui verdadeiramente uma nova realidade, não apenas o sentido. No entanto, não é através do sistema 

filosófico aristotélico que se encontra a resposta a este mistério, mas através do Mistério Pascal: uma fé 

escatológica, da presença do Ressuscitado que vem à história a partir da sua plenitude final. Na sua 

Ressurreição todas as realidades criadas, sobretudo a Igreja, são atraídas para a sua plenitude, desde o seu 

interior. A sua presença na Criação não vem de fora, mas emerge do interior no seu Senhorio.  

 

«Se Cristo dispõe de realidades do mundo terrestre – o pão, o vinho – afim de uma presença 

mais intensa e total, ele age sobre essas realidades segundo o senhorio que lhe é próprio, 

segundo o seu modo de presença no mundo, ou seja em quanto plenitude na qual todas as 

coisas subsistem e em vista das quais foram criadas. Ele não vem do exterior; não entra.»210 

 

O mistério de consagração do pão e do vinho aproxima-se do mistério de duas realidades: o da acção 

criadora de Deus e o da Igreja. A acção de Deus na Criação não anula nem substitui as realidades humanas e 

criadas: a Salvação é o pleno cumprimento das suas possibilidades, a Ressurreição é uma passagem na vida 

histórica de Jesus sem a anular; do mesmo modo, o pão e o vinho são assumidos na Páscoa sem os anular 

enquanto elementos da Criação, mas realizando plenamente as suas características. 

 

«Não se trata, como se poderia entender, de uma consubstanciação onde à realidade do pão 

e do vinho se acrescentassem as realidades do Corpo e do Sangue do Kyrios. Trata-se mais de 

uma assunção, de uma integração atribuída ao Pneuma pessoal do Pai e do Filho que 

transforma, converte o ser relacional dos elementos no seu cumprimento, na sua realização 

plena, o Corpo e o Sangue do Eschaton em pessoa. Analogicamente ao seu modo de actuar 
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 Ver o artigo de F.X. DURRWELL, Notes pour une Ecclesiologie de Communion, in Studia Moralia, XXXVI/1 (1998), 
págs. 133-158; igualmente, F.X. DURRWELL, Cristo Nostra Pasqua, págs. 121-127  
210 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 94 
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na Igreja, com a qual o Senhor nunca destrói a identidade dos seres e das coisas, mas 

respeita-as superando-as. Mas nesta analogia há mais de diferença do que de 

semelhança».211 

 

Quanto à Igreja, esta é formada como Corpo de Cristo, sacramento da sua presença no mundo, sem 

anular ou substituir os seus elementos e características humanas que, num caminho de conversão, se 

configuram progressivamente com Cristo realizando-se plenamente. A liturgia evoca a acção do Espírito 

Santo sobre a comunidade para a tornar o Corpo de Cristo. Mesmo o próprio acontecimento da Palavra de 

Deus dá-se através dos profetas nas suas palavras e experiências humanas.  

 

«O Verbo não se incarna de novo, nem na Eucaristia nem na Igreja. O mistério não se 

multiplica, mas propaga-se; desenrola-se a partir do seu ápice pascal. Cristo ressuscita em 

pessoa, sob forma de Igreja e sob forma de Eucaristia, atirando os homens a si, atirando a si os 

elementos sacramentais, incorporando-os n’Ele, para formar o seu Corpo Eclesial ou o seu 

Corpo Eucarístico, até ao dia no qual a geração única do Filho no mundo atingirá a forma de 

uma Igreja plenamente ressuscitada. Tal é o poder de Cristo na sua Ressurreição corpórea: Ele é 

o Senhor que reina incorporando-se no mundo»212. 

 

Na antropologia bíblica a linguagem do Corpo e do Sangue não traduzem realidades materiais ou 

biológicas: traduzem a Pessoa inteira na sua relacionalidade, entrega e vitalidade. O Corpo entregue é a total 

relacionalidade, o Sangue derramado é a Vida entregue, a presença do Ressuscitado é total na sua pessoa, 

na sua Páscoa, dado em comunhão. Assim o Pão e o Vinho são sacramento de Cristo na sua relação à 

comunidade.  

 

 

Fica concluída de um modo muito breve a apresentação do pensamento que F.X. Durrwell sobre a 

compreensão do mistério da Eucaristia. Como vimos Durrwell exclui uma aproximação assente somente 

numa leitura filosófica ou num sistema de pensamento: a origem da Eucaristia, como de todos os 

sacramentos, está no Mistério Pascal de Cristo, na sua Morte e Ressurreição como centro escatológico do 

Projecto Salvador de Deus. O Novo Testamento testemunha que os discípulos celebram a Fracção do Pão na 

Experiência Pascal, e a mesma celebração alimenta esse encontro com o Ressuscitado. A realidade para a 

qual a Eucaristia aponta e coloca em encontro, como sacramento, é uma realidade que ultrapassa a história, 

como o é o Mistério Pascal.  

Mas a condição do ser humano é histórica, incarnada, sensível e corporal, e Deus respeita essa 

condição. A Salvação inaugura-se na Humanidade Incarnada de Jesus Cristo, “nascido de mulher, nascido sob 

a lei” (Gal 4, 4). Os sacramentos obedecem a essa lei, estão em função dessa condição corporal do ser 

                                                             
211 RÉAL TREMBLAY, François-Xavier Durrwell, teologo della Pasqua di Cristo, pág. 110; Bento XVI desenvolve esta 
linguagem de que a consagração eucarística insere-se no processo de transformação da realidade na sua condução a 
Cristo: «A conversão substancial do pão e do vinho no seu corpo e no seu sangue insere dentro da criação o princípio 
duma mudança radical, como uma espécie de ‘fissão nuclear’ (para utilizar uma imagem hoje bem conhecida de todos 
nós), verificada no mais íntimo do ser; uma mudança destinada a suscitar um processo de transformação da realidade, 
cujo termo último é a transfiguração do mundo inteiro, até chegar àquela condição em que Deus seja tudo em todos (1 
Cor 15, 28).» (Sacramentum Caritatis, n.11) 
212 F.X. DURRWELL, L’Eucaristia, Sacramento del Mistero Pasquale, pág. 115 
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humano. Por isso os sinais visíveis e materiais do Pão partido e do Vinho distribuído são assumidos e tornam-

se sacramento do Corpo e do Sangue entregues de Jesus, da sua Vida que é princípio de Salvação para a 

Humanidade n’Ele incorporada na sua Páscoa.  

A Eucaristia é sacramento deste Mistério: é impossível compreendê-la sem compreender a 

centralidade do Mistério Pascal como actual e escatológico, no qual o Filho é gerado na Vida do Pai e 

incorpora a si a Humanidade, no seu Corpo. Para os crentes, numa compreensão que conduza a uma 

experiência de fé sem reduzir o Mistério a categorias físico-empíricas, a celebração da Eucaristia é encontro 

e participação com o Cristo Pascal que está presente no seio da sua comunidade e na Criação, e está 

presente na sua Páscoa Redentor com a qual os crentes entram numa comunhão transformante das suas 

vidas. 
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Conclusão 

 

 

 

 

Chegamos assim ao final, sempre provisório, do nosso estudo sobre o Mistério Pascal no 

pensamento de F.X. Durrwell. Dividimos esta conclusão em três partes: uma sobre os traços gerais da obra 

de Durrwell percorridos pelo nosso estudo; as pistas e caminhos apontados pelo autor, as possibilidades 

levantadas pela novidades do seu pensamento; finalmente, as questões e dificuldades que se colocam pelas 

suas posições teológicas. 

Fazendo em traços gerais o percurso do trabalho, vemos como na obra de Durrwell a intuição 

fundamental do papel da Ressurreição se expande para os diversos mistérios centrais da fé cristã, desde a 

Redenção até à cristologia e à revelação trinitária. A Ressurreição de Jesus surge, na fé neo-testamentária, 

como a grande proclamação da Salvação e como início fundante da comunidade dos discípulos. É à luz da 

Ressurreição que a morte de Jesus adquire o seu valor e sentido salvíficos, sem a primeira esta permanece 

no sem-sentido que conduz os discípulos de regresso a Emaús (Lc 24, 13-24). Esta Ressurreição é, em 

primeiro lugar, o mistério pessoal do próprio Jesus, na glorificação da sua vida, na plenificação da sua vida 

filial; a Páscoa é a passagem da condição histórica de Jesus à sua condição glorificada, à universalização da 

sua vida. O sentido desta Páscoa encontra-se no  papel que nela exerce o Espírito Santo, poder de vida e 

santidade de Deus: a Ressurreição é a efusão do Espírito de Deus na vida de Jesus, glorificando-a e tornando-

a universal. Assim a Ressurreição é o verdadeiro acontecimento escatológico, a definitiva intervenção de 

Deus na história humana; o Ressuscitado é revelado aos seus discípulos, faz-se presente na história para a 

transformar e a conduzir à sua Páscoa por atracção; de aqui por diante, a história humana é uma progressiva 

configuração com esta Páscoa, num processo em que a Eucaristia é sacramento. 

A Redenção é assim o próprio mistério filial de Jesus na sua Páscoa, com quem a Humanidade entra 

em comunhão pela efusão do Espírito. Vivido por Jesus como passagem para a condição de vida glorificada, 

este processo insere a Humanidade na Vida Nova de Deus difundida na Páscoa pela efusão do Espírito Santo. 

Daqui a crítica de Durrwell às teologias de carácter jurídico, ainda que não cite nem se limite a nenhum autor 

específico nomeadamente S. Anselmo. Contra o que seria para Durrwell uma visão extrínseca e jurídica da 

Redenção, assente nos méritos alcançados por Cristo na sua morte vicária e distribuídos aos homens através 

da Igreja e dos sacramentos, o autor propõe uma visão assente no Mistério Pascal e segundo categorias 

personalistas: é na comunhão com a Páscoa de Cristo, no dom do Espírito Santo, que o pecado humano vem 

expiado e a condição humana transformada pela santidade de Deus; deste modo a Redenção não é uma 

realidade obtida, é o próprio Cristo no seu mistério filial com quem os homens entram em comunhão. Esta 

comunhão é explicitada no sacramento do Baptismo, sacramento de comunhão com a morte e Ressurreição 

de Jesus (Rom 6,1-14), e na Eucaristia. A própria linguagem bíblica do sacríficio e da expiação aproxima-se 

mais deste pensamento personalista do que da visão jurídica, pois nela é o próprio Deus quem toma a 

iniciativa da reconciliação da Humanidade e estabelece a comunhão e a Aliança. 
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Mistério pessoal e filial de Jesus, o Mistério Pascal é revelação do seu próprio mistério. A reflexão 

cristológica de Durrwell é feita de modo mais implícito que explícito, a partir do seu pensamento sobre o 

Mistério Pascal. Durrwell reconhece o valor normativo do dogma de Calcedónia de 451 d.C. no que toca à 

salvaguarda das verdadeiras humanidade e divindade de Cristo, mas opta por um caminho diverso na sua 

reflexão cristológica. O essencial da identidade de Jesus está na sua condição filial, na sua relação com Deus 

a quem trata por Abbá, e essa condição filial, embora verdadeira desde a concepção, vive nas leis próprias 

da condição histórica até que se torna plena na Ressurreição segundo Rom 1,3-4. A Ressurreição é, no seu 

coração, uma relação familiar de Deus-Pai com Jesus Cristo, uma relação que se dá na comunhão do Espírito 

Santo; por isso a Ressurreição é revelação do próprio mistério trinitário de Deus: mais que o homem-Deus, 

Jesus é o Filho no Espírito Santo.  

No âmbito da cristologia entra a questão da morte de Jesus: centro da Salvação nas teologias 

jurídicas, a morte de Jesus é vista por autores do século XX nomeadamente J. Moltmann e Hans V. Balthasar 

como um drama no qual se joga a extrema solidariedade de Jesus com a Humanidade pecadora. Moltmann 

vai mais longe, vendo nela a ruptura de Jesus com o Pai que chega ao próprio mistério trinitário. Para 

Durrwell esta morte entende-se na unidade do Mistério Pascal: ela não deixa de ser separação e distância de 

Jesus em relação ao Pai, no extremo da sua condição humana e criatural; no entanto, pela ausência da 

dimensão do pecado na condição de Jesus a morte perde o seu carácter de ruptura, a máxima alteridade 

torna-se a máxima comunhão pela acção do Espírito Santo. A morte é a extrema entrega filial de Jesus na 

sua Kénosis, a Ressurreição é a glorificação por parte do Pai, e a unidade encontra-se no Espírito.  

No Mistério Pascal encontramos o ícone trinitário onde se revela o próprio mistério de Deus que não 

é um Deus escondido. Nele encontramos o mistério de um Pai que ressuscita a seu Filho no poder 

santificante do Espírito Santo, realizando a Salvação no e para o mundo. Esta Trindade revelada na Economia 

Salvífica é a própria Trindade Imanente, Deus no seu mistério eterno, pois a Páscoa é o ponto de encontro 

do Eterno com o Tempo. Do mesmo modo, todo o Projecto Salvífico de Deus para a Humanidade, desde a 

Criação, passando por Israel, até à Igreja e à Escatologia, concentra-se e conduz para este Mistério Pascal de 

geração do Filho na história, de Incarnação de um Mistério Eterno no Tempo. 

Mas Durrwell vai mais longe, também a Trindade Imanente é a Trindade Económica, não há 

nenhuma dimensão do mistério divino que permaneça “escondida” ou reservada diante do Mistério Pascal; 

este é verdadeiramente o acontecimento escatológico de Revelação de Deus no mundo. Esta verdade 

encontra-se de modo especial na revelação do Espírito Santo: poder de vida e santidade que ressuscita a 

Jesus, o Espírito é a própria comunhão entre o Pai e o Filho, é em Pessoa os atributos e a natureza de Deus, é 

o próprio Amor de Deus (Rom 5,5). A revelação do Filho no mundo e o Dom do Espírito Santo são as 

características que constituem a Páscoa como o acontecimento escatológico e inauguram a Nova e definitiva 

Aliança. 

Por fim, a Eucaristia é o sacramento deste Mistério Pascal no mundo. A Eucaristia conduz os crentes 

para a comunhão e vivência deste mistério, e só à luz deste mistério é que se compreende o significado 

sacramental da celebração. Deste modo a Eucaristia é sacramento da Páscoa na sua natureza redentora, de 

presença e de comunhão do Ressuscitado com os crentes e ilumina o próprio mistério da Igreja enquanto 

comunidade dos crentes com a Páscoa de Cristo. O Pão e o Vinho consagrados exprimem a natureza 

escatológica da Páscoa que atrai a realidade a si consagrando-a e transformando-a na comunhão com o 

Ressuscitado. 
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Percorridos os pontos essenciais do pensamento de Durrwell, importa ver as diversas questões que 

levanta. Desde logo, a questão da unidade entre a morte e a Ressurreição no Mistério Pascal: esta unidade é 

afirmada pela SC 5 quando refere que o Mistério Pascal se forma pela Paixão, Ressurreição e Ascensão de 

Jesus Cristo. No entanto, na compreensão de Durrwell o carácter sempre dramático da morte não ficará de 

certo modo “absorvido” pela luz da Ressurreição? Sendo verdade que a existência de Jesus não conheceu o 

pecado, ou seja, a ruptura da comunhão com Deus, não fica em causa por outro lado a verdade da sua 

absoluta solidariedade com a Humanidade pecadora?  

A estas questões Durrwell responde por diversas vezes, afirmando a diferença entre o carácter de 

drama da morte de Jesus e a possível ruptura com Deus derivada da condição pecadora. Esta ruptura Jesus 

não a conheceu, e precisamente porque não conheceu o pecado é que é possível afirmar a sua absoluta 

solidariedade com a Humanidade, uma vez que o pecado é sempre a ruptura de qualquer solidariedade. 

Durrwell afirma o carácter dramático da morte de Jesus como absoluta alteridade na relação com Deus, 

alteridade que torna possível a comunhão. O laço ou vínculo que une morte e Ressurreição é o Espírito 

Santo, presente tanto na entrega filial de Jesus como na glorificação e exaltação que dele faz o Pai. 

Mesmo assim, como entende Durrwell a afirmação de que Jesus, na sua morte, «foi pregar aos 

espíritos cativos» de 1Pe 3,19-20? Como entender a teologia segundo a qual Jesus viveu radicalmente a 

morte nas suas mais profundas dimensões, a fim de esta poder ser redimida? A tensão entre a teologia da 

glorificação na Cruz, presente no Evangelho de João, e a teologia da Ressurreição “ao terceiro dia” apresenta 

aqui a sua dialéctica. Por um lado, a glorificação exprimir de Jesus dá-se num “tempo para além do tempo”, 

num Kairós eterno e sempre actual, o hoje em que o Pai diz a Jesus: «Tu és meu filho, Eu hoje te gerei!» (Act 

13,33). Por outro, a compreensão humana é sempre necessariamente temporal, cronológica, para este 

Kairós fundamental: a teologia do Terceiro dia é necessária para viver, mistagogicamente, este mistério do 

Filho ressuscitado na absoluta verdade da sua morte, este mistério de Kénosis em que entrega e glorificação 

se unem. 

A própria cristologia de Durrwell levanta questões difíceis de resolução e compreensão: na sua 

linguagem de geração filial e de plena revelação da filiação de Jesus, como entende Durrwell o mistério da 

Incarnação? Essa geração filial de Cristo, apenas se dá início na história, no seio de Maria? Não é eterna? 

Como conjugar a sua linguagem do Mistério Pascal com o esquema de Calcedónia das naturezas divina e 

humana na única Pessoa do Filho Eterno? E como conjugar a glorificação pascal do Filho com a relação 

eterna entre o Pai e o mesmo Filho? Como entender a relação entre a história e a eternidade, ou seja, o que 

na teologia se designa de Trindade Económica e Trindade Imanente? 

Durrwell procura evitar uma linguagem estática, essencialista do mistério de Cristo: antes de o 

entender nas categorias de natureza e pessoa, a fé cristã professa o mistério divino de Cristo na sua Páscoa, 

na Ressurreição, como o Messias glorificado e o Filho exaltado. O percurso dos Evangelhos é ler o mistério 

da história de Jesus, da sua vida e ministério, à luz da confissão de fé na sua Páscoa. Mesmo a proclamação 

neo-testamentária do mistério divino de Cristo e do seu papel na Criação, e na Redenção é feita à luz do 

Ressuscitado, em contexto de profissão de fé. O «Filho Unigénito, que está no seio do Pai» (Jo 1,18) é o 

mesmo que «se fez carne e montou a sua tenda entre nós» (Jo 1,14). É um dado, bem realçado por Durrwell, 

que a fé neo-testamentária na filiação divina de Jesus se dá à luz da Páscoa. Mas não encontramos uma 

explicitação desenvolvida no pensamento de Durrwell acerca desta relação na identidade do Filho Incarnado 
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e Glorificado que é, desde toda a eternidade, gerado no amor do Pai. A geração do Filho na história, no seio 

do mundo, é o centro do Projecto Salvífico, abrindo aos homens a comunhão com o Pai.  

Ao mesmo tempo, a teologia pascal de Durrwell parece deixar um pouco de lado a dimensão 

messiânica de Cristo, o seu anúncio do Reino, as diversas dimensões do seu ministério como as parábolas, os 

milagres, o chamamento dos discípulos. Hoje estas dimensões são fundamentais em qualquer reflexão 

cristológica, afim de evitar o risco de uma fé “desencarnada” em Cristo. A fé em Jesus e a fé no seu Projecto 

messiânico são inseparáveis, os discípulos são chamados para o seguirem neste Projecto. Qual a relação 

entre o que se costuma designar o Jesus da história e o Cristo da fé? Durrwell encontra o núcleo da 

identidade de Jesus na sua relação filial com Deus-Pai, que o constitui como Filho na sua humanidade. 

Salvaguarda a compreensão da humanidade de Jesus na obediência às leis da condição histórica, criatural, 

sujeita à progressividade, à evolução. No entanto, não concentrará excessivamente esta humanidade na 

relação com o Pai, não abordando o projecto messiânico de Jesus no seu contexto histórico próprio. Não 

terá Durrwell uma visão excessivamente “vertical” do mistério de Jesus? 

Por outro lado, podemos considerar que encontramos em Durrwell um pensamento teológico que 

consegue, ainda que de um modo sempre limitado e parcial como é próprio de qualquer aproximação ao 

Mistério, uma visão global e coerente da Revelação nos seus diversos mistérios, e uma abordagem que 

reúne investigação teológica e experiência espiritual. Encontra-se na obra de Durrwell, e foi uma 

preocupação do presente trabalho apresentá-lo, uma evolução coerente que parte de uma intuição 

fundamental – a Ressurreição de Jesus como centro da Salvação – para a partir daí redescobrir o mistério de 

Deus, de Cristo, da Redenção e da Igreja nessa chave de leitura. Neste ponto Durrwell consegue uma visão 

global que poucos autores na contemporaneidade são capazes de alcançar, e num contexto em que o 

pensamento fragmentário e a especialização correm o risco de tornar a teologia num mero exercício 

intelectual dividido em si mesmo.  

Além disso, a intuição e preocupação fundamental do autor fica salvaguardada e foi consagrada ao 

longo da segunda metade do século XX: a redescoberta do valor e centralidade do Mistério Pascal de Cristo, 

no Projecto Salvífico de Deus e na reflexão teológica. Sem pretender afirmar que o seu papel foi solitário, 

podemos contudo afirmar que o seu pensamento insere-se no melhor que o século XX conheceu ao nível de 

reflexão e inovação teológica, nomeadamente nos campos bíblico, litúrgico e dogmático e que ficou 

consagrada nos documentos do Concílio Vaticano II. 

O próprio autor reconhece que muitas questões ficam por desenvolver: no que toca à cristologia são 

questões vastas, como a da relação entre o Cristo glorioso que se encontra no Alfa e Ómega da Criação e a 

sua incarnação no mundo e na história, sob Pôncio Pilatos.213 No que toca à antropologia à luz deste Mistério 

Pascal, em relação ao ser humano que é chamado a passar de “Adam, um ser vivente” a “Cristo, Espírito que 

dá a vida” (1Cor 15,45), sem deixar de conjugar a linguagem teológica com a compreensão das ciências 

humanas sobre o ser humano. Finalmente, podemos considerar como outra questão a do mistério da morte 

no ser humano, que o autor tratou no seu livro póstumo “A morte do Filho” e que foi objecto de estudo, 

anos antes, por Jorge Cunha214 no âmbito da moral à luz da obra durrwelliana. 

 

  

                                                             
213

 F.X. DURRWELL, Jesús, Hijo de Dios en el Espíritu Santo, pág. 135 
214 J. CUNHA, O Evento do Filho Advento do Homem, sobretudo no capítulo primeiro da segunda parte da obra. 
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